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RESUMO
A dissertação teve por objetivo analisar a inserção das mulheres no mercado de trabalho da indústria da construção civil e sua permanência a partir do olhar das Diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil (STICCRMF), da Região Metropolitana de Fortaleza, no Ceará. Nessa direção, a pesquisa buscou, ainda, compreender as condições de trabalho e principais dificuldades sentidas pelas trabalhadoras na construção civil; identificar as motivações das mulheres e das sindicalistas ao adentrarem ao trabalho na indústria da construção civil; desvendar os motivos que levaram as diretoras do sindicato a atuarem nessa instituição; analisar como a inserção do trabalho feminino se circunscreve na estratégia neoliberal de precarização do trabalho no processo de reestruturação produtiva e, por fim, identificar se existem incentivos para a entrada das mulheres no nicho da construção civil. A investigação realizada é de natureza qualitativa, com pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo, por meio da realização de entrevistas com as diretoras do STICCRMF. O método utilizado é o materialismo histórico dialético, com o intuito de compreender as contradições inerentes à inserção das mulheres no mercado de trabalho, sobretudo no âmbito das relações de opressão e exploração próprias do capitalismo. Nesse sentido, a pesquisa definiu como categorias de análise patriarcado, divisão sociossexual do trabalho e reestruturação produtiva, na perspectiva do feminismo marxista, considerando-as centrais para uma interpretação sociológica do fenômeno analisado. A dissertação está organizada em cinco (5) capítulos. O primeiro compreende a introdução; O segundo, denominado “A influência do patriarcado na inserção das mulheres no mundo do trabalho”, é o capítulo de apresentação das categorias de análise em suas perspectiva teórica e sócio-histórica. No terceiro capítulo, “A concepção das sindicalistas sobre o nicho de trabalho da construção civil para as trabalhadoras”, foi desenvolvido com base nas entrevistas das diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza (STICCRMF). O quarto capítulo, intitulado “A posição das trabalhadoras na construção civil”. Por fim, o quinto capítulo apresenta as considerações finais e os resultados encontrados no desenvolvimento da pesquisa. Entre os resultados da pesquisa, destacamos a compreensão de que o patriarcado não é uma entidade abstrata relacionada à estrutura do capitalismo, uma vez que possui bases materiais, aqui definidas como ações patriarcais, e ideológicas que intervêm diretamente na vida das mulheres no caso da construção civil desde a forma de admissão destas trabalhadoras. Identificamos, ainda, como se caracteriza a opressão-exploração das mulheres no contexto da reestruturação produtiva, em particular na construção civil, a partir da criação de um setor especifico para elas, qual seja, o de emassamento e limpeza de cerâmicas, como o impedimento dessas mulheres de acesso ao banheiro. No caso das sindicalistas a dificuldade de realizar falas públicas. 
Palavras-chave: Mulheres. Patriarcado. Reestruturação Produtiva. Divisão Sociossexual do Trabalho. 

ABSTRACT

The dissertation aimed to analyze the insertion of women in the labor market of the civil construction industry and their permanence from the perspective of the Directors of the Union of Workers in the Civil Construction Industry (STICCRMF), of the Metropolitan Region of Fortaleza, in Ceará. In this sense, the research also sought to understand the working conditions and main difficulties experienced by workers in civil construction; identify the motivations of women and union members when entering the work in the construction industry; unveil the reasons that led the union directors to work in this institution; to analyze how the insertion of female work is circumscribed in the neoliberal strategy of precarious work in the process of productive restructuring and, finally, to identify if there are incentives for the entry of women in the civil construction niche. The research carried out is of a qualitative nature, with bibliographic research and field research, through interviews with the directors of STICCRMF. The method used is dialectical historical materialism, with the aim of understanding the contradictions inherent to the insertion of women in the labor market, especially in the context of oppression and exploitation relations typical of capitalism. In this sense, the research defined as categories of patriarchate analysis, socio-sexual division of labor and productive restructuring, in the perspective of Marxist feminism, considering them central to a sociological interpretation of the analyzed phenomenon. The dissertation is organized in five (5) chapters. The first comprises the introduction; The second, called “The influence of patriarchy in the insertion of women in the world of work”, is the chapter presenting the categories of analysis in their theoretical and socio-historical perspective. In the third chapter, “The unionists' conception of the civil construction work niche for female workers”, it was developed based on interviews with the directors of the Union of Workers in the Civil Construction Industry of the Metropolitan Region of Fortaleza (STICCRMF). The fourth chapter, entitled “The position of female workers in civil construction”. Finally, the fifth chapter presents the final considerations and the results found in the development of the research. Among the results of the research, we highlight the understanding that patriarchy is not an abstract entity related to the structure of capitalism, since it has material bases, defined here as patriarchal actions, and ideological ones that intervene directly in the lives of women. We also identified how oppression-exploitation of women is characterized in the context of productive restructuring, particularly in civil construction, based on the creation of a specific sector for them, namely the kneading and cleaning of ceramics. 

Keywords: Women. Patriarchy. Productive Restructuring. Sociosexual Division Of Labor. 
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1 INTRODUÇÃO
Por um mundo onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres. 
(Rosa Luxemburgo). 
A presente investigação pretendeu analisar a entrada das mulheres no mercado de trabalho da indústria da construção civil e sua permanência a partir do olhar das Diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil (STICCRMF), da Região Metropolitana de Fortaleza, no Ceará.
Para tanto, esta pesquisa possui como objetivo geral compreender quais são as condições socioeconômicas que levam ao aumento da ocupação feminina no nicho do mercado de trabalho da construção civil de Fortaleza, tendo como marco histórico o processo de reestruturação produtiva. Os objetivos específicos da pesquisa são: compreender as condições de trabalho e principais dificuldades sentidas pelas trabalhadoras na construção civil; identificar as motivações das mulheres e das sindicalistas à adentrarem ao trabalho na indústria da construção civil; desvendar os motivos que levaram as diretoras do sindicato a atuarem nessa instituição; analisar como a inserção do trabalho feminino se circunscreve na estratégia neoliberal de precarização do trabalho no processo de reestruturação produtiva e, finalmente, identificar se existem incentivos para a entrada das mulheres no nicho da construção civil. 
Esta pesquisa foi realizada no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Estadual do Ceará, alocado na Linha de Pesquisa Mobilizações Sociais, Campo e Cidade. Nesse sentido, averiguamos a entrada e a permanência das trabalhadoras no mercado de trabalho da construção civil e suas motivações nesse trabalho a partir do olhar das trabalhadoras sindicalistas, como já exposto acima.  

As perguntas problematizadoras que nortearam o desenvolvimento da pesquisa derivam do contato da pesquisadora com a construção civil, por meio do sindicato dos trabalhadores dessa categoria. Assim, o desdobramento dessa pesquisa se deu junto as diretoras do sindicato da indústria da construção civil. Esse processo de campo nos proporcionou refletir sobre o objeto de estudo a partir da seguinte questão: Quais as problemáticas sentidas pelas trabalhadoras da construção civil em seu cotidiano?

Por meio desses questionamentos, notamos que as categorias trabalho e gênero são centrais para esse estudo. Essas categorias já me chamavam
 atenção desde o período da graduação, no bacharelado em Ciências Sociais. Com base em minha trajetória acadêmica e pelos debates dentro dos movimentos feministas, estudantil e partidário, o principal ponto que se destacava, na minha opinião, são as contradições de trabalho tidas específicas das mulheres. Esses são divididos diferenciadamente entre elas, na alternância entre as que são consideradas frágeis ou fortes para determinado labor, o que me provocava profundas inquietações.  Por esses motivos, sempre pretendi pesquisar, em algum momento, acerca dessa problemática. 

A oportunidade apareceu por intermédio do minicurso “Economia Política para Trabalhadores”
, ministrado pela professora Sofia Manzano e baseado em seu livro “Economia Política para Trabalhadores
”.  Nesse minicurso a facilitadora enfatizou a importância dos estudos relacionados aos conceitos de Trabalho e Gênero, me ajudando a aprofundar o conhecimento nesse assunto, do crescimento das mulheres em setores tipicamente masculinos, em particular, da entrada de mulheres no mercado da indústria da construção civil. Essas observações me inspiraram a pesquisar essa temática. Assim, pude unir as categorias trabalho, gênero e construção civil, formando o título inicial da pesquisa com a ajuda da Professora Sofia Mazano: “Estudo sobre as condições sociais e econômicas das trabalhadoras da construção civil em Fortaleza”. Comecei o primeiro contato com o campo da pesquisa participando como mesária das eleições do Sindicato, em 2014, passando por vários canteiros de obras. Por meio do contato com o conteúdo do minicurso ministrado pela professora Sofia Mazano, bem como da atuação nessas eleições, foi construída a proposta inicial do objeto a ser estudado, que consistia na entrada das mulheres no nicho de mercado da Construção Civil. Como demonstrado, essa temática acompanha-me desde quando estava próxima de terminar o curso da minha primeira graduação em Ciências Sociais – Bacharelado. No entanto, não tive como fazer a monografia com essa temática e a inserção no campo não foi continuada nesse momento.  
Ao entrar no Mestrado em Sociologia, em 2018, consegui aprovar o projeto de pesquisa com a temática em questão, mas, mesmo novamente participando das eleições do Sindicato no mesmo ano, agora como apoiadora de chapa, a ida a campo não foi um processo viável, tranquilo, pois tive que realizar uma entrada processual no campo, primeiro com outro pesquisador para depois poder pautar minha pesquisa em si, desta forma a aproximação foi mais lenta que o esperado, também  os diretores possuem sua dinâmica própria nas atividades do Sindicato, não podendo acompanhar a pesquisadora nos canteiros de obras com a agilidade necessária para o desenvolvimento da pesquisa para a dissertação. Outras questões relacionadas ao impedimento da proposta inicial de pesquisa nos fizeram reconfigurar o campo, passando da aplicação de questionários às trabalhadoras de forma censitária para a opção de realização de entrevistas às sindicalistas. Essa reconfiguração do campo será apresentada no tópico relacionado ao percurso metodológico da pesquisa, o que nos levou a realizar uma redefinição do enfoque, delimitando como sujeitos da pesquisa as mulheres que atuam no Sindicato.
A análise proposta é relevante para a Sociologia, pois procura compreender a entrada das mulheres no mercado de trabalho tido como tipicamente masculino nos marcos do fenômeno complexo denominado reestruturação produtiva. Especificamente no caso das mulheres na construção civil, tal fenômeno é o plano de fundo que proporciona o aumento do labor feminino nesse setor da produção, que se intensifica nos anos 1990 no Brasil, com as mudanças socioeconômicas ocorridas no âmbito do mundo do trabalho e que perdura até os dias atuais no ano de 2020.
Apesar da crise atual vivida mundialmente no mundo do trabalho, que ocasionou a demissão de muitas mulheres nesses setores, elas ainda continuam atuando neles em menor quantidade. No entanto, esta inserção no mercado de trabalho não ameniza as desigualdades entre os gêneros geradas pelo patriarcado, na divisão sexual do trabalho, de tal forma que as mulheres ainda são as principais responsáveis por realizar as atividades domésticas
.  Esta forma de atividade, porém, permanece desvalorizada, visto que ainda hoje são poucas as profissionais de carteira assinada
 em uma atividade considerada de menor valor perante a sociedade por estar na esfera da reprodução social, apesar de ser essencial para seu funcionamento. Assim, percebemos que, pela divisão sociossexual do trabalho, as atividades domésticas ficam restritas, em sua maioria, para as mulheres. Desta maneira, ressaltamos que permanecem as desigualdades entre os gêneros,
 reforçando a necessidade da luta pela paridade entre estes. 
Outro ponto de destaque dessa pesquisa é o histórico-social, isto é, aquele que tem como base fundamental a análise histórica, comprovação dos fatos pela história social que se apoia nas questões sociais. Na medida em que as Diretoras do Sindicato respondem as entrevistas, refletem sua condição na classe trabalhadora e sua atuação no sindicato. Esta é uma forma de meditar seu desempenho político e potencializar sua participação nesse espaço. Esse processo reflexivo fortalece as sindicalistas em suas lutas diárias, as motivando na atuação sindical. Uma intencionalidade assumida nessa pesquisa científica é oportunizar um estudo que possa ser conhecido e apreendido pelo sindicato da construção civil, movimentos feministas, entre outros que tenham em pauta o debate teórico-político em torno das condições do trabalho feminino, no momento que se propõe a pensar sobre as condições de trabalho das mulheres e aponta às desnaturalizações sobre a atual posição da mulher no mundo do trabalho. Portanto, a pesquisa aqui elaborada caracteriza-se como uma reflexão sócio-histórica, servindo como base crítica da realidade que pode inspirar os trabalhadores a buscarem transformações sociais, tendo em vista que as mulheres fazem parte da classe trabalhadora e que não estão substituindo a força de trabalho masculina.

A luta das mulheres contra a precarização do trabalho não se restringe ao conflito no âmbito das relações de gênero. Esta se situa como uma particularidade do processo de emancipação da classe trabalhadora em geral (cujo protagonismo é considerado como tipicamente masculino), exigindo, assim, a conjugação do esforço de homens e mulheres, colocando-se como um momento determinado da luta de classes. Portanto, se insere no contexto geral do enfrentamento contra a exploração do trabalho na sociabilidade capitalista e patriarcal. Assim, a luta contra o patriarcado é central na luta de classes, pois os trabalhadores não conseguirão quebrar seus grilhões se, nesse processo, conjuntamente, não aniquilarem o patriarcado.  
 Um acontecimento constatado na dissertação de Mayra Rachel da Silva (2013), sobre o lugar das mulheres na construção civil, é o fato de haver um crescimento do setor da construção civil no período de 2012, tornando-o atrativo para as mulheres. Estas procuram adentrar neste nicho de trabalho, antes vislumbrado como masculino, enfrentam o preconceito de colegas e contratantes (que consideram que este emprego não é o lugar delas), principalmente as pedreiras. Muitas acabam trabalhando em funções relacionadas à limpeza e acabamento, por serem mais próximas ao trabalho doméstico. Não obstante, as mulheres se orgulham do seu trabalho, pois lhes proporciona independência financeira e podem aportar financeiramente no sustento de sua família. Como afirma Silva, em entrevistas que realizou com essas mulheres: 
Apesar das dificuldades inerentes a toda inserção de mulheres em ramos tradicionalmente masculinos, as entrevistadas sentem-se muito orgulhosas por realizarem as tarefas que até pouco tempo, segundo expressou uma delas, os homens não as queriam por perto nem para ajudar (SILVA, 2013, p. 42). 
Apesar de toda a dificuldade que enfrentam, com o preconceito sobre seu labor, muitos afirmando que elas devem ficar restritas ao trabalho doméstico, as mulheres continuam a trabalhar nesse ramo da produção. Assim, sentem-se orgulhosas e confiantes de conseguirem realizar o trabalho masculino, abrindo portas para outros ramos de trabalho que as desafiem. 

1.1 Estruturação do texto dissertativo 
Esta dissertação está organizada em cinco (05) capítulos. O primeiro é esta introdução. O segundo, denominado “A influência do patriarcado na inserção das mulheres no mundo do trabalho”, é o capítulo de apresentação das categorias de análise em suas perspectivas teórica e sócio-histórica. Ele está organizado em 3 tópicos, intitulados “Compreendendo o patriarcado”, “O estudo da relação entre a divisão sociossexual e o patriarcado” e “A reestruturação produtiva e as estratégias neoliberais para o trabalho feminino”. Assim, neste capítulo visamos situar as categorias centrais da pesquisa, quais sejam, as relações de trabalho, gênero e suas interfaces com a reestruturação produtiva, além de fazermos uma análise das categorias “reestruturação produtiva” e “patriarcado”.  A sequência desses capítulos é muito importante por ter base metodológica no materialismo histórico dialético, a qual foi realizada nessa pesquisa, fazendo o processo de abstração e estabelecimento do concreto pensado. 
O terceiro capítulo, “A concepção das sindicalistas sobre a entrada das mulheres e sua permanência no nicho de trabalho da construção civil”, foi desenvolvido com base nas entrevistas das diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza (STICCRMF). Por meio disso, procuramos responder as seguintes questões problematizadoras da pesquisa: o que levou as mulheres a entrarem nesse mercado de trabalho e quais os fatores socioeconômicos que motivam a entrada e permanência das mulheres no mercado da construção civil? Desse modo, procuramos compreender como esses fenômenos ocorreram, através do diálogo que foi travado com as sindicalistas. 

No quarto capítulo, intitulado “A posição das mulheres trabalhadoras na construção civil”, fizemos uma análise de qual é o posicionamento da mulher na indústria da construção civil, reverberando os conceitos apresentados na perspectiva da rotina das diretoras, bem como da exploração das problemáticas estudadas.   

O quinto capítulo apresenta as considerações finais e os resultados encontrados no desenvolvimento da pesquisa. 

Na próxima seção, é apresentado o percurso metodológico, o referencial teórico da pesquisa, bem como os passos para a inserção no campo da pesquisa.

1.2 Estratégias metodológicas e referencial teórico 
Esta investigação apresenta natureza qualitativa, em uma articulação de pesquisas de campo e bibliográfica. O procedimento para a coleta de dados empíricos adotado foi a entrevista. Tal instrumento foi de vital importância para esta dissertação, pois se mostrou como o mais adequado para o diálogo com as sindicalistas, sobretudo acerca das questões norteadoras da presente pesquisa. Para a apreciação das entrevistas, utilizamos o método denominado análise de conteúdo

Pretendemos compreender como as questões relacionadas com a particularidade da atividade sindical das mulheres na construção civil interpelaram este processo investigativo, tais como: quando as mulheres começaram a participar da direção do sindicato? Quais fatores as levaram a serem diretoras do mesmo e quais as dificuldades do seu cotidiano nessa instituição? A rigor, fizemos um panorama de como foram os primeiros contatos dessas mulheres com a diretoria do sindicato e o que as levou a serem líderes sindicais, a partir do relato de como é o trabalho de uma sindicalista.

Em relação às dificuldades vivenciadas pelas trabalhadoras da construção civil de Fortaleza no seu exercício profissional, as questões investigadas circunscreveram-se em torno das condições de labor dessas trabalhadoras nos canteiros de obras e os incentivos à permanência das mulheres nesse nicho de trabalho. Para tanto, adentramos a estas questões a partir das entrevistas com os sujeitos desta pesquisa, a fim de desvendar como estas dificuldades se dão no cotidiano laboral, as estratégias de superação, suas condições de trabalho e, por fim, por que continuam na construção civil.

Em relação à pesquisa bibliográfica, conseguimos obter o embasamento teórico necessário para compreender os resultados encontrados na ida a campo (dados empíricos), assim, chegando às considerações dessa pesquisa. Esta pesquisa é essencial para o trabalho do sociólogo, pois ela nos dá a base científica do que estamos pesquisando. Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica utilizada nessa investigação reforça que o estudo de gênero não é uma ficção, mas, ao contrário, é essencial para compreender as relações sociais entre os sexos na sociedade em que vivemos.
Ainda sobre a pesquisa bibliográfica, uma ferramenta que aponta cientificamente a teoria estudada, lançaremos mão das seguintes categorias: divisão sociossexual do trabalho, com Cisne (2012), Lobo (2011) e Nogueira (2010; 2011); relação de classe, a partir de Iasi (2007); patriarcado e capitalismo com Nogueira (2010) e Saffioti (2004); bem como a relação entre a precarização do trabalho feminino e a reestruturação produtiva e o neoliberalismo por Antunes (2004), Carvalho (2014), Pinto (2007), Silva (2005), Silva (2013), Romcy e Brites (2015); patriarcado por Saffioti (2004), Pateman (1993) e Engels (1965).

A partir do estudo de Marx (1983), Paulo Netto (2011) e Mandel (1980) foi desenvolvida a concepção de objetividade e cientificidade do objeto. A pesquisa, enquanto atividade racional, requer compreender a dinâmica e as determinações essenciais, situando-as na totalidade da realidade, buscando apreender e reproduzir, no plano do pensamento, o movimento real do objeto em sua dinâmica própria. Desta forma, seguindo as pistas da metodologia de pesquisa utilizada, o Materialismo Histórico Dialético, de Marx, partimos da aparência e da descrição imediata do objeto e, por meio do recurso da abstração e das mediações, pretende-se alcançar as determinações essenciais mais profundas. Assim, é possível fazer o movimento de retorno, reconstruindo, teoricamente, a concretude do objeto, como concreto pensado.
O objetivo do pesquisador, indo além da aparência fenomênica, imediata e empírica- por onde necessariamente se inicia o conhecimento, sendo essa aparência um nível da realidade e, portanto, algo importante e não descartável -, é apreender a essência (ou seja: a estrutura e a dinâmica) do objeto. Numa palavra: o método de pesquisa que propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência, vista alcançar a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio de procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador no plano do pensamento; mediante a pesquisa, viabilizada pelo método, o pesquisador reproduz, no plano ideal, essência  do objeto que investigou ( NETTO, 2011, p. 22). 
Tal procedimento de pesquisa se faz necessário para desconstruirmos, por exemplo, a ideia imediata e pré-concebida de um perfil do trabalhador da construção civil constituído exclusivamente pelo sexo masculino, forte e viril. Queremos, pois, demonstrar a complexidade dessa categoria profissional, sobretudo com a inserção profissional das mulheres.
Segundo Mandel (1980), o método marxiano é dividido em duas partes: a investigação e a exposição. A primeira consiste no movimento do real para o abstrato e a segunda no movimento inverso, do abstrato para o concreto. O movimento da investigação esmiúça o objeto em sua forma mais elementar na abstração; inicia esse percurso com a verificação do que é concreto, no caso estudado, a entrada das mulheres no mercado da construção civil. Averiguamos, desta forma, as mediações e as determinações do objeto estudado: o patriarcado, o processo da divisão social do trabalho, a divisão sexual do trabalho e a reestruturação produtiva, chegando a menor unidade, que é o trabalho. Já no processo de exposição, são explanadas as mediações que compreendem a relação entre a aparência imediata, as determinações e a essência do objeto, ou seja, o seu movimento interno. Seu modo de verificação se dá através da apuração dos fatos e da história, isto é, na prática. Nessa parte da exposição, na qual se faz o movimento de volta do abstrato para o concreto, na forma de concreto pensado, vamos demonstrar como a problemática é vivenciada pelas trabalhadoras através da análise das entrevistas nos capítulos 3 e 4. Como abstração, a teoria e a análise das entrevistas se relacionam no cotidiano das trabalhadoras, assim, construindo o concreto pensado. 
Seguindo o método de Marx e Engels, o primeiro passo da pesquisa foi o contato inicial com o campo, através do diálogo com o sindicato da construção civil de Fortaleza, que está descrito no próximo tópico “Compreendendo o campo da pesquisa”, bem como analisar qual a melhor abordagem para o aprofundamento do mesmo, filtrando, assim, o olhar para a continuação do estudo, facilitando a aproximação com as sujeitas da pesquisa e definindo as categorias de análise.
A inserção no campo da pesquisa foi organizada em duas etapas. Na primeira, realizou-se a aproximação inicial com o sindicato da construção civil, com o objetivo de obter as informações preliminares sobre a quantidade de mulheres na construção civil, como é o cotidiano das trabalhadoras e, também, viabilizar a realização de entrevistas com as diretoras da categoria. A segunda etapa teve por objetivo a realização da coleta de dados, por meio da realização de entrevistas em profundidade com as sindicalistas. Com base nas entrevistas analisados a partir do método de análise de conteúdo, buscamos adentrar em uma reflexão aprofundada da temática em questão, com uma abordagem teórico-empírica que nos permitiu estabelecer a relação entre teoria e prática. 

O método de análise de conteúdo, segundo Moraes (1999), consiste em cinco (5) etapas: a primeira é a preparação das informações, no caso, as entrevistas em si, que se deu pela transcrição das mesmas e codificação em Entrevistada A e Entrevistada B. A segunda etapa foi a transformação dos conteúdos em unidades de registro, na qual cada tema corresponde a uma unidade de registro. Assim, dividimos as entrevistas em sete (7) temas, determinados pelos objetivos da pesquisa e temáticas que se destacaram nas entrevistas selecionadas, quais sejam:  1. Inserção na construção civil e permaneceram nesse ramo de trabalho; 2. Desafio das mulheres na construção civil; 3. Diferença salarial entre homens e mulheres; 4. Trabalho, neoliberalismo e influência da reestruturação produtiva sobre as trabalhadoras da construção civil; 5. Existem Incentivos para a entrada das mulheres no nicho da construção civil?; 6. As sindicalistas. e 7. Outros aspectos da rotina das mulheres na construção civil. Cada unidade de registro tem como norte e unidade de contexto os objetivos da pesquisa e as próprias transcrições das entrevistas.  

A terceira etapa foi a classificação das unidades de contexto, segundo as categorias patriarcado, divisão sociossexual do trabalho e reestruturação produtiva.  Estas foram determinadas a partir da pesquisa bibliográfica e referendadas por meio do conteúdo adquirido nas entrevistas, assim obedecendo os critérios de validade, exaustividade, homogeneidade, exclusividade e objetividade. Esses critérios significam em sequência que: as categorias foram analisadas de acordo com os objetivos da pesquisa, foram analisadas exaustivamente até compreender o conteúdo analisado ao qual se refere, homogeneidade na composição e critérios das categorias que foram desenvolvidos através da teoria e reafirmados nas entrevistas. Cada tema estudado possui uma categoria específica e, por fim, objetividade com cada regra de categorização explicita, como foi elaborado acima. 

A quarta etapa consistiu na descrição, consubstanciada no terceiro capítulo da dissertação. Neste capítulo, realizamos a análise descritiva das entrevistas e aprofundamos os dados referentes às falas das entrevistadas. A análise completou-se na quinta parte desse método, que é a interpretação detalhada. Assim, no quarto capítulo, esmiuçamos a posição das mulheres trabalhadoras na indústria da construção civil, a partir das entrevistas realizadas com as diretoras do STICCRMF e do arcabouço teórico já exposto no segundo capítulo. Assim, buscamos movimentar a teoria com os diálogos dos relatos, fazendo o concreto pensado.  

Desta forma, buscamos responder as seguintes perguntas, tendo em vista o olhar das diretoras do STICCRMF: Quais fatores socioeconômicos as sindicalistas apontam para as mulheres entrarem no mercado da construção civil em Fortaleza e continuarem trabalhando nele? Quais as condições de trabalho dessas mulheres? Quais as dificuldades sentidas pelas trabalhadoras da construção civil ao exercer essa profissão?  O que levou as sindicalistas a entrarem neste nicho de trabalho? Ocorre incentivos à permanência da mulher nesse nicho de trabalho? Como a inserção do trabalho feminino se circunscreve na estratégia neoliberal de precarização do trabalho no processo de reestruturação produtiva? Qual as dificuldades enfrentadas pelas diretoras em sua atuação no sindicato? O que levou as diretoras a atuarem no sindicato? 

Conforme mencionado, as mulheres que participaram da investigação foram selecionadas pelo contato com o STICCRMF, tendo sido indicados outros membros do sindicato para a realização das entrevistas.

As empresas citadas
 na dissertação foram selecionadas por serem as que mais contratam mulheres para trabalhar na construção civil e as que tinham o maior número de mulheres no período de realização da pesquisa. 
 Como resultado da primeira ida a campo (contato com o STICCRMF), percebeu-se que o número de mulheres diminuiu nos canteiros de obras, mas elas continuam trabalhando no ramo. Segundo o sindicato, esse fenômeno ocorreu devido à falta de investimento nesse setor, em decorrência da crise do mercado da construção civil, que gerou a diminuição da empregabilidade de homens e mulheres. Abordaremos essa questão na apresentação do campo. 

1.3 Compreendendo o campo da pesquisa
Ao entrar em contato com o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza - SINTCCRMF -, obtivemos as primeiras informações relacionadas à inserção de mulheres na construção civil e começamos a visitar alguns canteiros de obras, entre eles, os das empresas
 Y, X e Z. Com essas idas ao campo, pudemos constatar que há a participação feminina na indústria da construção civil, ainda que tivesse uma presença modesta, uma vez que trabalham, principalmente, no departamento de acabamento, assim como de servente, conforme o sindicato havia afirmado anteriormente.
Ainda em conversas com o Sindicato e com as observações de campo, foi verificado que o número de mulheres na construção civil diminuiu devido ao desaquecimento do setor; também devido a mão de obra feminina ter caráter sazonal, sendo empregadas do meio para o final das obras, o que provoca uma flutuação do número de mulheres empregadas, de acordo com o estágio da obra.
 
As visitas ocorriam cedo, pela manhã, antes dos trabalhadores entrarem nas obras, enquanto tomam café da manhã. Dessa forma, acordávamos às 4:00 para pegar o ônibus de 5:00 e, assim, estarmos pontualmente no sindicato, às 6:00. Nesse horário, os ônibus já estavam lotados, pois muitas pessoas já estavam indo trabalhar e as luzes internas dos ônibus iam apagadas, apesar de ainda estar escuro. Ao descer do ônibus, caminhávamos uns 10 quarteirões até chegarmos no sindicato; ainda era um pouco escuro e as ruas eram pouco movimentadas; morria de medo de ser assaltada.
Contudo, encontrávamos os diretores às 6:00 da manhã, no próprio sindicato. Lá, nos dividíamos em carros e saíamos, o mais tardar às 6:15, para ir aos canteiros de obras. Os sindicalistas, ao chegarem na obra, iam cumprimentando os trabalhadores, os chamando para se concentrarem dentro da obra onde, normalmente, eles fazem as refeições e alguns já estavam tomando café. Enquanto eles conversam com os trabalhadores como um todo, falando do contexto de retirada de direitos pela reforma trabalhista
, a importância de enfrentamento à reforma da previdência
, organizavam a campanha salarial e as negociações com os patrões, nós aplicávamos os questionários. Nesse diálogo, os trabalhadores tinham espaço para perguntar e fazer falas. Esse momento dura até as 7:00, quando toca a sirene e os trabalhadores têm que entrar para trabalhar. Não é possível o acesso fora dessa área de entrada junto com o sindicato. Durante as visitas aos canteiros de obras, percebemos que alguns deles não possuíam mulheres e, quando era o caso, aproveitávamos a oportunidade para obter o contato delas, para, depois aplicar nossos próprios questionários. 
Ao conversar com os sindicalistas do STICCRMF
, averiguamos que no auge da participação de mulheres na construção civil de Fortaleza, entre os anos de 2012-2014, o setor contava com a presença de 60 mil trabalhadores, em geral, e, destes, as mulheres eram em torno de 200 a 300 trabalhadoras nos canteiros de obras, o que já era um número pequeno em relação à quantidade geral de trabalhadores. Essa diferença é ainda mais gritante agora em 2020: segundo o sindicato, são aproximadamente 10 mil trabalhadores e 80 mulheres nos canteiros de obra em Fortaleza. Desta forma, houve uma redução da quantidade de trabalhadores nessa área de trabalho. Conforme dito, o sindicato afirma que esse fenômeno ocorre devido à diminuição de investimento desse setor e a crise da construção civil.
Outro espaço que participamos durante a primeira etapa da pesquisa de campo foi a assembleia do sindicato, ocasião em que percebemos que a maioria dos participantes eram de homens e as mulheres presentes, nem todas eram trabalhadoras da construção civil; algumas eram de partidos que estavam indo apoiar a assembleia. 
Esses primeiros momentos de contato com o sindicato, seus espaços de articulação política, bem como as primeiras visitas aos canteiros, foram de grande importância para a elaboração do questionário da pesquisa. Entretanto, pela exigência de submissão à Plataforma Brasil, tínhamos que esperar o resultado do Comité de Ética da Plataforma Brasil para ir a campo e aplicá-lo. Enquanto aguardávamos essa etapa, continuávamos a frequentar o sindicato e conversar com os sindicalistas, com o fim de compreender a organização dele.
Percebemos que existem mulheres na atual diretoria do sindicato. No início pensamos que eram três, mas descobrimos, em uma conversa com um dos sindicalistas, que uma delas era funcionária do sindicato responsável pela homologação da demissão dos trabalhadores. Dessa forma, entendemos que o funcionamento do sindicato é dividido em duas partes: há a participação de alguns funcionários, que não são muitos e não pertencem à Diretoria, e outros são diretores eleitos pela base do sindicato. De acordo com o estatuto do sindicato, foram eleitos 24 diretores e, destes, 02 são mulheres.
O sindicato possui oito (8) funcionários e a metade são mulheres, ocupando as seguintes funções: uma na coordenação administrativa interna, uma homologadora, uma recepcionista, uma técnica de segurança de trabalho. A mesma quantidade de homens, dos quais dois são assessores políticos, um contador e um tesoureiro. 
Conforme conversas com os sindicalistas, conseguimos obter informações mais precisas relacionadas ao período em que houve a maior entrada das mulheres na indústria da construção civil de Fortaleza. Nesse sentido, o período que teve maior inserção das mesmas foi entre os anos de 2012-2014, chegando a ser 5% da categoria. A partir de 2015 até 2019 houve uma redução da participação do número de mulheres. Para o ano de 2019, este número encontrava-se em torno de 80 mulheres.  Apontam, também, que o número de trabalhadores da construção civil diminuiu brutalmente. Antes eram em torno de 60 mil trabalhadores e, em 2019, o número de trabalhadores estava entre 8 e 10 mil. Eles relatam que ambas as diminuições na quantidade de trabalhadores se deram por falta de investimentos no ramo da indústria da construção civil.  

Os sindicalistas nos informaram que, para melhor desenvolver a pesquisa, deveríamos conversar com a responsável pela administração do sindicato e com as diretoras e as apresentaram para nós. Conversando com elas, percebemos que as principais queixas das trabalhadoras da construção civil são das mulheres, por não terem vestuário próprio; que o mestre de obras contrata mulheres jovens e bonitas para poderem chantagear sua permanência no emprego por sexo, assédio sexual e moral em geral.  
Nos canteiros de obras percebemos que, quando há mulheres, elas geralmente ficam juntas, próximas à mesa do café da manhã na entrada da construção, em geral no espaço de entrada da obra, até o toque para irem se uniformizar e se dirigirem para seus lugares na obra. 

Partindo dessa realidade concreta das trabalhadoras da construção civil, consideramos que, nessa dissertação, foi assertiva a decisão de tomar os conceitos de trabalho e gênero; divisão social e sexual do trabalho; divisão sexual do trabalho e patriarcado; e reestruturação produtiva como categorias de análise das mulheres dentro da indústria da construção civil. Verificamos, dessa forma, que a contradição entre as forças político-econômicas hegemônicas e a classe trabalhadora é central no mundo do trabalho e que as relações de gênero são fundantes do capitalismo e necessárias, portanto, para sua manutenção, e que as mulheres trabalhadoras da construção civil são profundamente afetadas nessa relação, como relata a administradora e as diretoras, tendo seu trabalho superexplorado e precarizados; ou seja, com condições ruins de trabalho.  
De acordo com os diretores do sindicato, o ramo da construção civil é dividido por construtora.  Cada construtora é uma empresa e gerencia várias construções denominadas canteiros de obra. Conforme as primeiras idas a campo, identificamos, junto ao sindicato, que as construtoras que contratam o maior número de mulheres são as empresas X, Y, W e P. 
Conforme apresentado anteriormente, as mulheres entram no canteiro de obras, principalmente, no período do meio da obra para o final, momento em que serão responsáveis pelo acabamento, emassamento
 e limpeza. Além disso, elas também estão no setor administrativo da empresa, no setor pessoal; são técnicas de segurança de trabalho e engenheiras. 

Inicialmente, tínhamos a intenção de aplicar questionários com as trabalhadoras da construção civil com o objetivo de traçar seu perfil socioeconômico. Entretanto, algumas dificuldades e constatações se apresentaram durante a ida ao campo, entre elas: 1. Identificar e ir a canteiros de obras que tenham a presença de mulheres, já que agora são poucas nesse ramo de trabalho e não são em todos os canteiros de obras que elas estão; 2. A ida a esses canteiros de obras com mulheres dependia da agenda de atividades realizadas pelo sindicato e de sua disponibilidade e flexibilidade para nos receber nesses espaços. O período em que as mulheres trabalham nas obras é bem delimitado, geralmente no final das obras, fazendo acabamento e limpeza. Portanto, só em obras nesse estágio é que serão encontradas e, por enquanto, as empresas com maior concentração de mulheres são a empresa X e Z; 3. A dificuldade de manuseio e demora de resposta da Plataforma Brasil, assim como do Comitê de Ética na avaliação do projeto para aprovar a aplicação dos questionários; 4. Os dados das mulheres sindicalizadas não estarem organizados, sendo necessário a verificação nas fichas de filiação do sindicato e do comprovante de pagamento da contribuição sindical. 
Com isso, constatamos que não é um campo fácil de inserção e, mediante os tempos para a realização da pesquisa e as dificuldades encontradas em campo, decidimos alterar os sujeitos da pesquisa, embora continuando com o mesmo objeto de estudo: compreender quais são os motivos socioeconômicos que levam ao aumento da ocupação feminina no nicho do mercado de trabalho da construção civil de Fortaleza pelo olhar das diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil  da Região Metropolitana de Fortaleza (STICCRMF). Com base no exposto, tem-se a inviabilidade da aplicação de 80 questionários para as trabalhadoras da construção civil. Devido às dificuldades expostas, foi substituída pela viabilidade de entrevistas com as diretoras do sindicato. 
Com isso, aprendemos que o caminho da pesquisa não é fácil e que, às vezes, nos leva a tomar rumos diferentes do planejado. 
Por fim, o processo de escrita de dissertação não é fácil e nesse período de pandemia com a impossibilidade de sair de casa, em um momento de reclusão social como prevenção de tão contagiosa e mortífera doença, com a angustia e preocupação com os entes queridos, a conclusão desse trabalho foi um desafio. Nessa crise sanitária causada pela pandemia do COVID-19,​​​​ intensificou as crises políticas e econômicas no país. Assim, tivemos vários escândalos políticos, corrupção, aumento do desemprego, do trabalho a distância sem hora para terminar e inviabilidade do liberalismo de responder a essa crise. No Brasil chegando até 154.837 mil mortes até o dia 20/10/2020. Assim, desejo uma boa leitura e apreciação do trabalho. 

2  A INFLUÊNCIA DO PATRIARCADO NA INSERÇÃO DAS MULHERES NO MUNDO DO TRABALHO
“A reestruturação do capitalismo está diretamente relacionada com a opressão, exploração das mulheres, portanto, para a superação do capitalismo é necessário a libertação das mulheres”. 
(Emanuella Soares).
Consideramos que uma pesquisa acerca das condições de trabalho das mulheres da construção civil se vincula às abordagens históricas relacionadas às categorias próprias do campo dos estudos marxistas, tais como trabalho, alienação, divisão social do trabalho e reestruturação produtiva. Embora sejam categorias clássicas, estas foram ressignificadas no âmbito do feminismo classista,
 sobretudo ao incorporar as categorias “patriarcado” e “divisão sexual do trabalho”, dispondo em sua centralidade a compreensão das opressões históricas das mulheres e em sua relação dialética como pertencente à uma classe, a classe trabalhadora.
Esta perspectiva compreende que as mudanças na organização do trabalho, como o taylorismo, fordismo e o toyotismo, aprofundadas com o neoliberalismo, modificaram profundamente a organização da classe trabalhadora. Esses processos causaram a perca de muitos direitos dessa classe, conquistados por meio de muita luta contra as forças político-econômicas hegemônicas. As mulheres, que pertencem à classe trabalhadora, foram diretamente afetadas por essas mudanças que ocorrem alinhadas com o patriarcado; isso proporcionou que a classe trabalhadora ocupasse os postos de trabalhos mais penosos. 
Dentro da reestruturação produtiva, a mulher sofre duplamente e de forma desigual com a divisão sexual do trabalho, uma vez que recai sobre ela uma sobrecarga de trabalho, seja na atuação no mercado de trabalho de forma precarizada, seja com as atividades domésticas, acrescida à necessidade de trabalhar fora.  Essas desigualdades entre homens e mulheres têm fundamento no patriarcado e são apropriadas no marco do capitalismo, como desenvolveremos no decorrer desse capítulo.

Desta maneira, nesse capítulo analisaremos como o patriarcado surgiu; a forma como ele intervém na vida das mulheres; como a divisão sexual do trabalho se relaciona com o patriarcado e como o processo de reestruturação produtiva engloba as mulheres no mundo do trabalho. Trataremos, também, de abordar como o capitalismo se apropria do trabalho feminino para aumentar seus lucros. Essas são as linhas gerais que discutiremos a seguir.
2.1 Compreendendo o patriarcado  
As pensadoras Saffioti (2004) e Pateman (1993) empregam um duplo sentido ao conceito de patriarcado: um mais amplo, com o significado de submissão e o segundo, de cunho mais específico, relacionada à exploração e dominação da mulher pelo homem. Este conceito comporta grandes debates. Partindo dessa abordagem do patriarcado, muitas feministas adotam a expressão “dominação masculina” para substituí-lo. Porém, sua não utilização leva o movimento feminista a perder a historicidade de suas lutas, que não são recentes. Desta maneira, as autoras empregam o conceito do patriarcado e o defendem por ser o único conceito que relaciona diretamente a submissão das mulheres à sua exploração pelo homem, além de poder, em uma única palavra, reafirmar as diferenças entre os dois sexos na sociedade, inclusive no âmbito político, cultural e econômico.  Pateman (1993) procura explicar a dicotomia entre masculino e feminino, entre direito patriarcal e direito sexual:
A interpretação patriarcal do “patriarcado” como direito paterno provocou, paradoxalmente, o ocultamento da origem da família na relação entre marido e esposa. O fato de que homens e mulheres fazem parte de um contrato de casamento - um contrato original que instituiu o casamento e a família - e de que eles são maridos e esposas antes de serem país e mães é esquecido. O direito conjugal está, assim, subsumido no direito paterno e, segundo as histórias feministas contemporâneas que recuperaram a ideia de um matriarcado primitivo ilustram, as discussões sobre o patriarcado giram em torno do poder (familiar) das mães e dos pais, ocultando, portanto, a questão social mais ampla referente ao caráter das relações entre homens e mulheres e à abrangência do direito sexual masculino (PATEMAN, 1993, p. 49).

No panorama da discussão acima, Pateman (1993) conceitua o patriarcado a partir da criação do Estado. Com esse ponto de partida, faz análise do contrato social estabelecido entre os homens e que tem como pano de fundo o contrato sexual, que é a dominação das mulheres pelos homens. Assim, a autora descreve as principais construções teóricas do Estado que pretendem explicar o contrato social original, com destaque para duas. A primeira ressalta que no estado de natureza dos homens, sem regras, estes não poderiam sobreviver, pois acabariam por matar uns aos outros em uma infindável situação de guerra pelo controle da propriedade privada. Nesse contexto, no âmbito dessas relações originárias se trocou a liberdade individual pela liberdade civil, mediada pelo Estado, que seria responsável por equilibrar os conflitos sociais, ordenando a sociedade. 

A segunda, afirma Pateman (1993), consiste que o contrato original ocorre com a libertação dos filhos perante o pai, o que constituiria uma posição revolucionária: derrubar o patriarca, o que no seu sentido literal significa a dominação, o direito do pai sobre as mulheres e os filhos. O que a história do contrato não conta é que a liberdade civil conquistada pelos filhos se realizou com a ampliação da opressão e exploração das mulheres, que antes era exclusiva do pai e, agora, passa a ser deste segundo grupo de homens também, legitimada através do contrato sexual. Por isso, a libertação dos filhos não significa a das mulheres.  Trata-se, portanto, do prolongamento do sistema patriarcal e não de seu aniquilamento. Desta forma, o contrato original consiste em um contrato tanto social como sexual, em que a opressão da mulher é ignorada. Assim, tem origem o moderno patriarcado, por meio do qual o sexo masculino subjuga o sexo feminino, se apropriando de seus corpos e de sua subjetividade, em uma espécie de fraternidade machista. Esse processo se concretiza na constituição do Estado, onde se findam as comunidades, tribos, como forma de organização social. 

Em outras palavras, para Pateman (1993) as mulheres estariam condenadas a não pertencerem nem a elas mesmas, sequer suas habilidades lhe pertenceriam, definidas pelo que deveriam aprender e quem deveriam ser; não poderiam dirigir suas vidas, devendo o homem protegê-las e tomar as decisões por ela. Desde crianças são ensinadas a tomar conta de casa, que deve ser sua principal preocupação, devendo obediência ao homem, comportamento esse oficializado no matrimônio. No contrato de casamento, a mulher é transformada na serva do marido, visto que as mulheres são incapazes de controlar seus desejos, impulsos e, se tornando livres e iguais aos homens, trariam a sua ruína (PATEMAN, 1993). Quando não casada, a sua tutela deve ficar a cargo do pai, irmão ou o homem mais próximo na família. Esses argumentos foram utilizados para conter protestos de ambos os gêneros que consideravam um absurdo as mulheres serem consideradas inferiores e subjugadas por diferenças biológicas. A situação de inferioridade feminina se intensificou quando passou a ser reforçada pela ideologia de gênero, que difundia que as mulheres não podem controlar a si mesmas; uma imaturidade de não distinguir a moralidade vigente do que é certo e errado para elas. Marx (2006) critica este argumento quando coloca, em sua teoria, que as pessoas em geral são donas de si mesmas, de sua força de trabalho.
Segundo Pateman (1993), a ideologia de gênero
 é uma determinação do patriarcado, expressa na afirmação da falsa ideação de que o contrato social é distinto do contrato sexual, restringindo-se este último à esfera privada; tal afirmativa é defendida por muitos. Essa é uma tentativa de individualizar a opressão e exploração das mulheres, tirando de foco a coletividade, no sentido que não é só um marido, mas a exploração das mulheres é concretizada pelo coletivo dos homens. Por meio disso, cria-se a ilusão de que através de mudanças comportamentais de indivíduos, as desigualdades entre gênero acabariam; que essa opressão deveria ser resolvida na família. Segundo esse raciocínio, o patriarcado não diz respeito ao mundo público ou, pelo menos, não tem para ele nenhuma relevância, não devendo ser tratado pelo Estado ou sofrer intervenção de pessoas externas, daí o ditado “em briga de marido e mulher não se mete a colher”. Pelo contrário, as relações patriarcais, suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade. O direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas impregna também o Estado que sustenta essa forma de organização social. Isso implica que, para a libertação das mulheres, é necessário o fim do Estado e a compreensão que o patriarcado é estrutural na sociedade, por isso a necessidade de uma transformação social profunda.  

Essa individualização da opressão das mulheres também gera um outro desdobramento: a desorganização coletiva das mulheres. De maneira que, se o problema é resolvido na família, compreende-se que não há necessidade de organizar-se em coletivos, bastando tão somente conversar com os homens e o problema será resolvido, provocando um erro estratégico nos caminhos de superação do patriarcado por parte dos movimentos feministas, dificultando a organização e emancipação das mulheres. 

Pateman (1993) percebe que a divisão social entre ações que devem ocorrer especificamente em espaços privados e públicos deriva de um posicionamento político, cujo pilar assenta-se na organização patriarcal, por isso o ditado “o pessoal é político”. Assim, a necessidade de acabar com a mistificação de que o lugar das mulheres é no âmbito privado, negando-as dos espaços tidos como públicos e masculinos.  Essa versão da atuação das mulheres é justificada pela ideologia de gênero que compõe o patriarcado, afirma a inferioridade feminina e é difundida amplamente, principalmente, pelas religiões, pelas escolas e pelo Estado.
Saffioti (2004) justifica que o termo patriarcado expressa uma relação que circunscreve a sociedade em seus diversos aspectos e espaços hierárquicos, proporcionando ao homem o direito sexual sobre as mulheres, praticamente sem restrição. O patriarcado tem alicerce material, corporifica-se e representa uma estrutura de poder baseada tanto na ideologia quanto na força.  A autora dialoga com estudos de outros pensadores, entre eles Engels, quando afirma que as primeiras sociedades foram caçadoras e coletoras. Embora em determinado momento tenha existido a divisão sexual do trabalho, não havia inferioridade de um ou outro sexo; pelo contrário, eram iguais, onde mulheres e homens trabalhavam para a sobrevivência da tribo. Ela observa que a mudança de uma sociedade igualitária para uma sociedade com soberania de um dos gêneros, ou seja, dividida entre homens e mulheres, se originou com a produção de excedentes, o acúmulo de bens. Estes, para permanecerem na família do homem, deveriam ser transferidos aos filhos sob a forma de herança, sendo o casamento monogâmico fundamental para assegurar o controle do corpo das mulheres e garantir ao homem a posse dos bens acumulados. Assim, foi essencial legitimar um regime de exploração das mulheres pelos homens.  
A monogamia não aparece na história, portanto, absolutamente, como uma reconciliação entre o homem e a mulher e, menos ainda, como a forma mais elevada de matrimonio. Ao contrário, ela surge sob a forma de escravização de um sexo pelo outro, como proclamação de um conflito entre os sexos, ignorado até então, na pré-história (ENGELS, 1965, p. 87).   

Segundo Saffioti (2004), a difusão do patriarcado não ocorreu de forma tranquila e pacífica na sociedade, uma vez que houve embates entre homens e mulheres. Um dos elementos relevantes para a afirmação da crença na desigualdade entre gêneros, em que um se sobressai, se remete à mudança na concepção de quem é responsável pela reprodução.
 A autora expõe que a diferença física não estava na origem da divisão sexual do trabalho e exemplifica narrando o caso de algumas tribos em que as mulheres tinham a tarefa de caçar focas, pela necessidade de a mulher amamentar a criança e, se esta chorasse, provavelmente assustaria a caça. Nesse sentido, as mulheres passaram a não caçar e ficam responsáveis pela atividade de coleta de frutas; e os homens à caça. Assim, a provável explicação para a divisão sexual desigual do trabalho é devida, nas sociedades primitivas, à coleta ser realizada diariamente e a caça irregular. Deste modo, os homens tiveram condições de desenvolver outras habilidades, conseguindo dominar as mulheres. Estas resistiram e o processo demorou um longo tempo para ser concretizado. 
[...] o patriarcado conta com a idade de 5,203-4 anos. Se, todavia, se preferir fazer o cálculo a partir do fim processo de transformação das relações homem-mulher, a idade desta estrutura é de tão-somente 2.603-4 anos. Trata-se a rigor, de um recém-nascido em face da idade da humanidade, estimada entre 250 mil e 300 mil anos. Logo, não se vivem sobrevivências de um patriarcado remoto; ao contrário, o patriarcado é muito jovem e pujante, tendo sucedido às sociedades igualitárias (SAFFIOTI, 2004, p. 60).  
A organização das primeiras comunidades era diferente das contemporâneas; era outra forma de compreender e estar no mundo, pois se vivia comunitariamente. Assim, as relações de trabalho não tinham como objetivo a acumulação de bens, nem havia a propriedade privada. Nesse sentido, o trabalho funcionava como a ontologia do ser social.
Conforme Nogueira (2011) e Lessa e Tonet (2011), em uma perspectiva dialética, o trabalho constrói o ser humano e transforma a natureza. Portanto, a natureza também o transforma, sendo realizado a partir da sua necessidade, pelo conhecimento adquirido ser um conhecimento social que passa a pertencer à história da humanidade. O homem já não é o mesmo, porque, a partir do ato do trabalho, adquiriu conhecimentos e habilidades novos que serão utilizados por toda a sociedade; a natureza já não é a mesma, pois foi transformada pelo homem. Desta forma, o trabalho é essencial para o ser humano, sendo assim ontológico, necessário para a sua existência. 

Por isso, o trabalho humano é diferente do realizado pelo animal, uma vez que este o faz biologicamente, por instinto, executando sempre da mesma maneira. Para as mulheres e homens, o trabalho se realiza por meio da previa-ideação e da objetivação; assim, primeiro é pensado, idealizado, para depois ser executado, materializado. Nessa apreensão ontológica do trabalho, o primeiro é a capacidade de idealizar várias formas de construção de algo e escolher uma opção entre as idealizadas. Já a objetivação se relaciona à capacidade de executar o planejado anteriormente. Em outros termos: a previa-ideação trata do mundo das ideias e a objetivação está atrelada ao mundo material. Nesse processo, o conhecimento é adquirido por meio de experimentação, testes, repetições, repassado a outro ser humano pelo aprendizado. Desta maneira, os objetos produzidos não são realizados com base nos instintos, mas antes planejados no pensamento de mulheres e homens, para depois ser executado; tal planejado é denominado teleológico. Essa é a principal diferença entre a humanidade e os animais, isto é, a capacidade de pensar, projetar o que vai fazer antes de executar. Por isso, o trabalho é fundante da humanidade. 
Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colônias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador e, portanto, idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma de matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural, seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar a sua vontade (MARX, 1988, p. 142-143 apud NOGUEIRA, 2011, p. 121).
Nesse sentido, segundo Marx e Engels (2009), a primeira desigualdade de gênero começa com a acumulação de bens, gerando a divisão social do trabalho desigual entre os que fazem o trabalho intelectual, ao tempo que explora os que fazem o trabalho manual, que necessita de força, pouco intelecto. Assim, a divisão social do trabalho propiciou a divisão sexual do trabalho, em que as mulheres ficaram restritas ao espaço doméstico e submissas ao homem pelo patriarcado através da monogamia e da família. Isso acarretou a exploração das mulheres pelos homens, que se perpetuou pelos modos de produção, em que as mulheres, na maioria dos casos, estão em condição de inferioridade em relação ao homem, o que perdura até os dias atuais, seja na atividade doméstica restrita para elas, em relações monogâmicas para as mesmas, com o controle da reprodução feminina e sendo consideradas  instrumento de transferência de herança dos homens.

Com a divisão do trabalho, na qual são dadas todas essas contradições, e a qual sua vez se assenta na divisão natural do trabalho na família, e na separação da sociedade em famílias individuais e opostas umas às outras, está ao mesmo tempo dada também a repartição, e precisamente a repartição desigual, tanto quantitativa quanto qualitativa, do trabalho e dos seus produto se, portanto, a propriedade, a qual tem o seu embrião, a sua primeira forma , na família, na qual a mulher e os filhos são os escravos do homem. A escravatura latente na família, se bem que muito rudimentar, é a primeira propriedade, que de resto já aqui corresponde perfeitamente à definição dos modernos economistas, segundo a qual, ela é o dispor de força de trabalho alheia (MARX; ENGELS, 2009, p. 46-47). 

Engels (1965) explica a exploração das mulheres com base nos conceitos de estrutura
 e superestrutura
, que são articulados conforme o modo de produção. Desta forma, a organização da família muda de acordo com o modo de produção e, da mesma maneira, a exploração feminina. Ele descreve essa exploração como algo não natural, oriundo do desenvolvimento das forças produtivas, provocador da divisão sexual do trabalho.  

Segundo Engels (1965), na passagem do comunismo “primitivo”, forma de organização sem classes, para o modo de produção asiático, onde ocorre divisão de classes, é onde começa a opressão, exploração e dominação das mulheres pelos homens. Essa problemática social perpassa as sociedades seguintes, com o desenvolvimento das forças produtivas e a divisão do trabalho, assim, nas mudanças nos modos de produção. Cada fase tem subfases e a cada uma dessas corresponde a especificidades do modo de produção e do desenvolvimento da família, não necessariamente em uma ordem fixa e imutável. Assim, na fase “selvagem”
 existe o casamento por grupo; no comunismo “primitivo”, o matrimônio sindiásmico
 e, na transição para o capitalismo, a prevalência da monogamia.  Nesse último, as mulheres têm parceiros fixos e o tempo de permanência no matrimônio; no casamento monogâmico, praticamente insolúvel ou o divórcio é dificultado. Por isso, Saffioti concorda com Engels que a mulher foi submetida ao homem por meio da monogamia, de modo a garantir o controle de seus herdeiros. Com a família monogâmica, o homem passou a exercer o controle da produção e reprodução da mulher.  

[...] [a família monogâmica] baseia-se no predomínio do homem; sua finalidade expressa é a de procriar filhos cuja a paternidade seja indiscutível; e exige-se essa paternidade indiscutível porque os filhos na qualidade de herdeiros diretos, entrarão, um dia, na posse dos bens de seu pai. A família monogâmica diferencia-se do matrimônio sindiástico por uma solidez muito maior dos laços conjugais, que já não podem ser rompidos por vontade de qualquer das partes. Agora, como regra, só o homem pode rompê-los e repudiar sua mulher. Ao homem, igualmente, se concede o direito à infidelidade conjugal, sancionado ao menos pelo costume (o Código de Napoleão outorga-o expressamente, desde que ele não traga a concubina ao domicílio conjugal), e esse direito se exerce cada vez mais amplamente, á medida que se processa a evolução da sociedade. Quando a mulher, por acaso, recorda as antigas práticas sexuais e intenta renová-las, é castigada mais rigorosamente do que em qualquer outra época anterior (ENGELS, 1965, p. 83).
Segundo Engels (1965), com o desenvolvimento da agricultura e da pecuária iniciou-se a acumulação de bens como, por exemplo, gado e alimentos em geral. Com isso, também houve o surgimento de desigualdades nas tribos e clãs, que tinham desenvolvido técnicas diferenciadas para se manter. As tribos com maior desenvolvimento técnico escravizavam as demais. Assim, os escravos começaram a fazer o trabalho das mulheres que passaram a ser menos valorizadas; a “família é construída como unidade econômica dominada pelo homem”. Nesse percurso, são as mulheres que acabam submissas ao homem, voltada para a casa e os filhos, ausente das decisões políticas e, em geral, do meio público. 
A primeira divisão do trabalho é a que se fez entre o homem e a mulher para a procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar: o primeiro antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino (ENGELS, 1965, p. 87). 

Engels (1965) afirma que na sociedade “primitiva” não existia a família, mas tribos ou clãs, as quais não possuíam controle dos corpos, seja de homens ou de mulheres. A linhagem era matrilinear e as mulheres eram respeitadas por seu trabalho, por serem protagonistas na reprodução, significando a vida. A divisão de trabalho era de acordo com a capacidade de cada um, sendo que, na maioria das vezes, as mulheres ficavam responsáveis pela coleta dos frutos e os homens pela caça. Como obter a caça era difícil, quem provia a maior parte dos alimentos eram as mulheres; toda a produção era dividida conforme as necessidades e o trabalho doméstico distribuído entre as mulheres em sua grande parte. As principais decisões eram tomadas coletivamente, de acordo com a quantidade de trabalho empenhado no desenvolver das atividades da tribo, em um sistema comunal. Uma vez que as mulheres tinham participação nas atividades produtivas, suas opiniões eram respeitadas.
Finalmente, os primeiros antropólogos descobriram que a unidade familiar, tal como conhecemos, também não existia. A sociedade tribal estava composta por uma rede de clãs, formando cada um por irmãos e irmãs correspondentes. Com esse sistema de classificação através do parentesco, todos os membros se identificavam, não por meio de seus próprios laços familiares, mas através de suas relações tribais ou do clã (REED, 2008, p. 26).  

Com isso, vimos que a situação das mulheres não foi sempre de inferioridade, assim não é natural, determinado, destinado ou porque Deus quis que as mulheres são dominadas, exploradas e oprimidas pelos homens. Nas sociedades primitivas em que as relações sociais têm base na organização comunitária, no comunismo primitivo, a situação das mulheres era de igualdade com os homens. Esse processo de dominação, exploração e opressão é construído socialmente, ocorre a partir da acumulação dos bens, da divisão sociossexual desigual do trabalho, com a monogamia como meio de transferência da riqueza do pai para o filho, desta forma, a herança continua na família do homem.  No entanto, a solução para a problemática da opressão das mulheres não se trata em retornar ao comunismo primitivo, mas em pautar uma nova maneira de distribuição de riquezas que vise uma nova forma de relacionamento entre homens e mulheres, o feminino e o masculino. 

Segundo Paulo Netto; Braz (2010), as relações sociais se dão de acordo com a propriedade dos meios de produção, podendo ser privadas ou coletivas. Dependendo de como se organiza a posse dos meios de produção, as relações serão de igualdade ou desigualdade entre os indivíduos de uma sociedade, formando o modo de produção. Tivemos quatro principais modos de produção: a comunidade “primitiva”, o escravismo, o feudalismo e o capitalismo, no qual estamos agora.

A única sociedade em que os meios de produção foram socializados foi na comunidade “primitiva”, em que não havia uma desigualdade entre os gêneros, havia atividades realizadas com o mesmo valor. A partir da acumulação de bens, surgiram as sociedades desiguais: o escravismo, feudalismo e o capitalismo, em que uns são donos dos meios de produção e outros passam a só ter a força de trabalho, produzindo correspondentemente as relações de escravo e proprietário; servo e senhor; trabalhador e capitalista. Para fins do desenvolvimento dessa pesquisa, vamos começar a discussão a partir do feudalismo.
O feudalismo começa quando se consolida o cristianismo como religião oficial dos romanos, segundo apresentação de Rose Marie Muraro, no livro O martelo das feiticeiras (2015). Nesse período acontecia uma instabilidade em relação à propriedade privada devido as cruzadas, as guerras ocorridas. Este fato propiciou as mulheres a estarem no espaço público. Nesse período, a igreja católica e os protestantes não dominavam as tribos consideradas bárbaras. Suas leis e doutrina eram difundidas com rigor nas classes dominantes, com o efeito de proteger a propriedade privada; assim, o homem tinha o direito de controlar o corpo da sua esposa para ter certeza da legitimidade de seus filhos, garantindo que sua propriedade continuasse em sua família. Naquele período, as mulheres pobres eram respeitadas em suas comunidades por dominarem os conhecimentos de ervas, que era o mais próximo dos médicos que se tinha no período, tendo também os conhecimentos de perfumaria. Assim, passaram a ser vistas como ameaça para a sociedade que começava a desenvolver a medicina, as primeiras universidades, instituições estas que não reconheciam as parteiras, os remédios e, em geral, o trabalho realizado pelas mulheres para alcançar a cura das pessoas, nem o conhecimento produzido pelas mesmas. As camponesas também se organizavam em comunidades e combatiam os feudos. Conforme Muraro (2015, p. 86-87) afirma: “Assim, os quatro séculos de perseguição às bruxas e aos heréticos nada tinham de histeria coletiva, mas, ao contrário, foram uma perseguição muito bem calculada e planejada pelas classes dominantes, com o objetivo de conquistar maior centralização e poder”. Contudo, as mulheres continuaram suas atividades e muitas foram mortas. 

Desde a mais remota antiguidade, as mulheres eram as curadoras populares, as parteiras, enfim, detinham saber próprio, que lhes era transmitido de geração em geração. Em muitas tribos primitivas eram elas as xamãs. Na Idade Média, seu saber se intensifica e aprofunda. As mulheres camponesas pobres não tinham como cuidar da saúde, a não ser com outras mulheres, tão camponesas e tão pobres quanto elas. Elas (as curadoras) eram as cultivadoras ancestrais das ervas que devolviam a saúde, e eram também as melhores anatomistas do seu tempo. Eram as parteiras que viajavam de casa em casa, de aldeia em aldeia, e as médicas populares para todas as doenças (MURARO, 2015, p. 79-80). 

A situação se intensificou quando, na ânsia de sobreviver, o sistema feudal lança mão, entre outras medidas, de intensificar o rigor sobre a perseguição as mulheres, postos em prática pelas religiões católica e protestante. Assim, conta Muraro (2015, p. 94): “(...) as feiticeiras se encontram apenas entre as mulheres orgásticas e ambiciosas (Parte I, Questão VI), isto é, aquelas que não tinham a sexualidade ainda normatizada e procuravam impor-se no domínio público, exclusivo dos homens”. 
Quando acabou o período de caça às bruxas, as mulheres tinham perdido toda a sua organização. O conhecimento adquirido por tradição oral foi perdido pelo aniquilamento das mulheres queimadas em fogueiras; raras foram as exceções que conseguiram sobreviver. Portanto, proporcionou uma nova formação social nas tribos, pequenas comunidades em que elas agora eram inferiores ao homem, tendo que ser obedientes a eles. As mulheres, em sua maioria, já não conheciam sua história e aceitavam como verdade o que era imposto pelas leis patriarcais e também as reproduziam aos seus filhos. Suas atividades foram voltadas para o espaço doméstico. Foi fortalecido o desenvolvimento da monogamia, agora entre os pobres e, ainda mais, entre os senhores feudais. Estes últimos consideravam suas mulheres como moeda de troca, para unir famílias e dar continuidade à herança dos homens.  Assim, as atividades domésticas eram divididas observando se as mulheres eram, mães, solteiras, casadas, como afirma Nogueira:
No trabalho desenvolvido pelas mulheres dessa época havia uma divisão por categorias. As solteiras eram responsáveis por lavar e tecer, as mães ocupavam-se dos cuidados relativos às crianças pequenas e as mulheres de meia idade entretinha-se com as tarefas relacionadas com os adolescentes e com a cozinha, dentre outras atividades reprodutivas. Existia ainda nessa divisão do trabalho um desdobramento social relacionado às atividades entre as próprias mulheres: eram as mulheres dos camponeses e servos aquelas que mais trabalhavam, pois, além de atuarem com seus maridos nas atividades da agricultura, também eram responsáveis pelas tarefas domésticas (MENICUCCI, 1999, p. 59 apud  NOGUEIRA, 2004, p. 6). 

Segundo Nogueira (2004), no período de transição entre o feudalismo e o capitalismo, o trabalho feminino começou a ser expandido. Desta maneira, às mulheres coube não só o trabalho em atividades reprodutivas, mas também nas atividades produtivas. Foi o início da entrada das mulheres no campo produtivo. Nesse período, o trabalho feminino não era visto de forma equivalente ao trabalho masculino, como não o é ainda hoje.  Apesar de a força de trabalho feminina ser desvalorizada nos dois modos de produção, no feudalismo é tida como posse do homem; já no capitalismo, a diferença fundamental é que existe a igualdade entre os sexos política e juridicamente, embora concretamente muito limitada e, muitas vezes, não ocorrendo de fato.

Na Idade Moderna, entre os séculos XVI e XVII, o trabalho feminino continua expandindo-se. Segundo Scott, as mulheres casadas e principalmente as mulheres solteiras já tinham atividades fora de casa. Tralhavam vendendo produtos nos mercados, ganhando dinheiro como vendedoras ambulantes ou com um pequeno comercio; empregavam-se também em atividades temporárias como amas e lavadeiras. No setor produtivo laboravam no ramo da seda, das rendas, das roupas, dos tecidos e das chitas, das ferragens, da olaria e dos objetos de metal. Caso o trabalho conflitasse com o cuidado dos filhos e dependendo das circunstâncias econômicas familiares, as mães preferiam entrega-los ás amas de leite, ou a outras pessoas que os cuidassem, a desistir do emprego (SCOTT, 1994, p. 447-448 apud NOGUEIRA, 2004, p. 6-7).
Desta forma, a maneira como se produz interfere diretamente na organização social. Na sociedade capitalista em que vivemos, a qual tem como único objetivo o lucro, obtido por meio da exploração de alguns indivíduos pelos outros, toda a sociedade é afetada, inclusive as relações entre homens e mulheres entre outros aspectos pela divisão sociossexual desigual do trabalho. 

Um dos fundamentos da divisão sociossexual do trabalho é que os homens e as mulheres são socialmente desiguais. Aqui ampliamos na afirmação de que o feminino e o masculino são considerados socialmente desiguais. Por meio de Saffioti (2004, p. 45), “gênero é a construção social”, o que demonstra do masculino e do feminino que essas diferenças são construídas na sociedade.  A partir dessa afirmação, podemos concluir que os homens e as mulheres não são construções biológicas, mas sociais. Como diz Simone de Beauvoir (1967), não se nasce mulher, nos tornamos mulheres. O conjunto das características que impõe o modo de vestir, falar, agir e ser, forma o gênero. Estas características que formam o ser masculino e feminino são vistas de formas diferentes em cada sociedade e são expressas nas relações sociais. 
O sistema capitalista se apropria do patriarcado, um sistema de dominação e exploração das mulheres pelos homens, nas palavras de Saffioti (2004), anterior ao próprio capitalismo. Essa apropriação é um instrumento de dominação da classe capitalista sobre a classe trabalhadora. Compreendemos a alienação como a própria exploração do trabalho pelas forças político-econômicas hegemônicas. Nesse sentido, o patriarcado torna-se uma expressão dessa alienação, chamada alienação de gênero. Esse fenômeno expressa a exploração do labor das trabalhadoras pelas forças político-econômicas hegemônicas em suas formas mais variadas. Desta forma, o patriarcado é diretamente relacionado com a alienação do trabalho. Isso se expressa na forma como o capitalismo se apropria do patriarcado para lucrar com a superexploração das mulheres. Abaixo explanaremos com detalhes esse processo.
A alienação do trabalho ocorre no capitalismo quando o trabalhador é expropriado pelas forças político-econômicas hegemônicas. da possibilidade de controle sobre seu labor, dos instrumentos de trabalho e do objeto produzido. Ocorre, ainda, quando a classe trabalhadora não compreende mais o processo do seu trabalho e não se reconhece como classe trabalhadora. Esse processo é descrito por Marx (2006) no seu livro Os Manuscritos Econômico-Filosóficos, como as quatro alienações. Primeiro, a alienação do trabalho, na qual o labor realizado pelo trabalhador não mais lhe pertence, mas sua força de trabalho é uma mercadoria comprada pelas forças político-econômicas hegemônicas; segundo, alienação do produto, pois o que é produzido não mais pertencerá ao trabalhador, mas ao capitalista, agora será a mercadoria; terceiro, alienação da produção, na qual o trabalhador já não conhece o processo de produção do objeto que fabrica; quarto, alienação de si, na qual o trabalhador já não se identifica como classe trabalhadora produtora de riquezas.  

Deste modo, se faz necessário entendermos que a alienação é constituída de fatores materiais e ideológicos, da mesma maneira que o patriarcado. Essa exploração do trabalho proporcionada pelo patriarcado e assimilada pelo capital, produz a não percepção da apropriação do trabalho doméstico feminino pelo masculino, considerado como natural. A força de trabalho feminina é considerada inferior a masculina, portanto, mais barata. Nesse bojo, as mulheres passam a ser tidas como inferiores ao homem, não sabendo controlar a si mesmas, o que proporciona a base para a violência doméstica, entre outras problemáticas. Desta forma, a alienação expressa a exploração do trabalho, a alienação de gênero, portanto, o patriarcado expressa a exploração das mulheres no modo de produção capitalista. Assim, o patriarcado é uma expressão da alienação no capitalismo.  

A produção das ideias, das representações, da consciência está em princípio diretamente entrelaçada com a atividade material e intercâmbio material dos homens, linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens aparece aqui ainda como direta exsudação do seu comportamento material. O mesmo se aplica à produção espiritual como ela se apresenta na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc. de um povo. Os homens são produtores de suas representações, ideais etc., mas os homens reais, os homens que as realizam, tal como se encontram condicionados por um determinado desenvolvimento das suas forças produtivas e pelas relações que a estas corresponde até as suas formações mais avançadas (MARX; ENGELS, 2009, p. 31). 
Essa compreensão que o patriarcado é composto com base material e ideológica é de fundamental importância para entendermos o porquê perdura a dominação e exploração das mulheres, a qual explicaremos no próximo tópico. 
Sobre a metodologia de estudo do patriarcado, Saffioti (2004) crítica Max Weber e Bourdieu. O primeiro, a partir do argumento de que seu conceito de dominação se apoia em fatos reduzidos à subjetividade, contestando que seu método de pesquisa representa uma forma estática de compreender o patriarcado, uma vez que sustenta ser ele igual em todas as sociedades, portanto universal, transformando o mesmo em um fenômeno social ahistórico.  A autora afirma que o patriarcado se modifica no tempo e no espaço, sendo diferente em cada sociedade e que os historiadores provam isso. O segundo argumento da pensadora se vincula ao questionamento do uso do conceito de dominação masculina pela imprecisão do termo, por também não abarcar a exploração e opressão das mulheres. Assim, Saffioti (2004) defende que devemos empregar o conceito de patriarcado, porque este conceito mostra, de uma só vez, de onde vem a dominação das mulheres e suas características. Ela propõe a análise marxista como método de pesquisa por buscar as raízes para compreender o desenvolvimento do fenômeno e ratifica a importância de demarcar que o Estado é patriarcal.  

A autora discorda da dicotomia patriarcado e matriarcado, colocada pelo sistema patriarcal, propondo que o debate seja sobre a igualdade entre homens e mulheres, em que a luta e os debates devem focar na igualdade entre os gêneros. O patriarcado adentra todos os aspectos da vida em sociedade e é incorporado nas formas de ser, pensar, sentir e agir, não de homens, mas também das próprias mulheres que acabam por fortalecê-lo: “Além de o patriarcado fomentar a guerra entre as mulheres, funciona como uma engrenagem quase automática, pois pode ser acionada por qualquer um, inclusive por mulheres” (SAFFIOTI, 2004, p. 101).
Saffioti (2004) defende a concepção de Lukács de que o corpo é transmissor de cultura e que essa tem que ser reconstruída e elaborada para combater a continuidade do patriarcado, demonstrando que o patriarcado não é uma construção que sempre existiu, mas foi construído cultural e historicamente, podendo, portanto, ser derrotado. Indica que devemos estudar a compreensão da história do patriarcado, observar como são construídos o ser masculino e o ser feminino, de modo que a categoria social das mulheres possa se apropriar dessa história.

2.1.1 Determinações do patriarcado 
No sentido de que uma categoria não possui uma única determinação, como afirma Iasi (2007), aqui vamos trabalhar o patriarcado em duas determinações: a ideologia de gênero e as ações patriarcais
, que são sua base material. Esses dois conceitos estão na categoria patriarcado, a qual trabalharemos separadamente com o intuito de melhor compreendê-lo.

2.1.1.1   A relação do patriarcado com a ideologia de gênero 

Primeiro, para iniciar esse tópico, devemos recuperar o significado de ideologia na concepção marxista. Para Marx, ideologia é a falsa ideação da realidade. Nessa concepção, a ideologia de gênero é a falsa ideia de um gênero superior, no caso, o masculino. Todavia que enobrecemos, afirmando o gênero masculino como superior ao feminino ou aos demais, reforçamos a ideologia de gênero.

Se em toda a ideologia os homens e as suas relações aparecem de cabeça para baixo como numa câmera escura, é porque esse fenômeno deriva do seu processo histórico de vida da mesma maneira que a inversão dos objetos na retina deriva do seu processo diretamente físico de vida (MARX; ENGELS, 2009, p. 31).
Partindo dessa afirmação, Biroli (2018) apresenta fatores que podemos entender como ideológicos, por exemplo, a naturalização das competências e das habilidades. Desta forma, quando dizemos que as características são natas a um indivíduo, como o senso comum afirma que é intrínseco as mulheres as características da doçura, destreza, maternidade, estão afirmando algo que em si não é real, e sim, socialmente construído. Cisne (2012, p. 117) concorda com essa afirmação: “Difundem-se, além da naturalização de papéis e funções femininas, justificativas (falsas) para a posição subordinada das mulheres no mundo do trabalho. Uma delas é a de que as mulheres são menos qualificadas do que os homens”.  
A ideologia de gênero, que barateia o labor das mulheres na divisão desigual do trabalho, as prejudica de forma aterradora no mundo do trabalho; também é atrelado a sua desqualificação à sua falta de instrução e ao gênero feminino. Devido à ideologia, crença de que o espaço doméstico é seu por direito, cedo são ensinadas a brincar de boneca, a usar a maquiagem e que precisam ajudar a mãe com as tarefas de casa. Assim, resta pouco tempo para os estudos ou para desenvolverem outras atividades que queiram fazer, sendo desincentivadas a fazer outras atividades fora as citadas, ao contrário dos meninos, em que a rua, a mecânica e outras atividades são inseridas desde cedo.  Kergoat procura responder essa problemática na seguinte afirmativa:

[...] em vez de dizer que as mulheres operárias têm uma formação nula ou mal adaptada ao tipo de empregos industriais que lhes são propostos, formação adquirida de início por um aprendizado (a ‘profissão’ de futuras mulheres quando eram meninas) e em seguida por uma ‘formação contínua’ (trabalhos domésticos). As mulheres operárias não são operárias não qualificadas ou ajudantes porque são malformadas pelo aparelho escolar, mas por que são bem formadas pelo conjunto do trabalho reprodutivo (KERGOAT, 1989, p. 94 apud CISNE, 2012, p. 117). 

Com isso, tem-se uma reafirmação da hierarquia de gênero na sociedade, proporcionando a naturalização da opressão das mulheres nos espaços públicos. Desta maneira, nesses espaços os corpos femininos são objetivados também, como por exemplo, em propagandas de cerveja. E toda forma de inovação de produtos domésticos têm o enfoque nas mulheres, visivelmente nas propagandas de sabão para lavar roupas e de materiais domésticos em geral. Assim, aumenta-se o lucro dos capitalistas com a força de trabalho das mulheres, ao transformar as qualidades tidas femininas em mercadorias, reafirmando o papel delas na sociedade. 

Por isso, muitas mulheres veem a família como opção de trabalho, como o seu escritório. Assim, mesmo quando vão trabalhar fora, muitas acabam desistindo, pois a exploração da dupla jornada de trabalho torna inviável; dessa maneira, não tem a possibilidade de realizar outras atividades.

A ideologia de gênero mascara a opressão e exploração das mulheres pelos homens e pelos capitalistas, a tornando natural. Nesse sentido, muitas mulheres não se reconhecem como sendo exploradas ou oprimidas pelos pais ou maridos, achando natural o trabalho doméstico para elas. Sua situação se complexifica quando ocorre a dependência financeira e afetiva do marido. Desta forma, sujeitam-se à violência doméstica e a diversos abusos, por não terem para onde ir, como se manterem sozinhas ou por não se sentirem capazes de viver sem o marido. Muitas vezes, mesmo quando conseguem independência financeira, não se visualizam como seres dissociados dos homens, capazes de sobreviver sem eles. No trabalho fora do lar, no espaço público, nas empresas, não possuem seu trabalho valorizado da mesma forma que o dos homens. Ainda assim, muitas não reconhecem que devem ganhar o mesmo salário que eles, achando que seu lugar de trabalho é em atividades relacionadas ao espaço doméstico, sendo consideradas força de trabalho desqualificada.

Por esses motivos se faz necessário a realização da independência das mulheres para buscar uma transformação social concreta. A luta de classes tem que ter como ponto importante a emancipação feminina, para que em sociedades futuras as mulheres possam ser livres de fato. Por isso, os movimentos sociais, sindicatos, os partidos políticos devem incentivar a participação das mulheres, propiciando a elas condições de estarem nesses espaços. As mulheres entre si precisam se fortalecer, reconhecendo a sua condição de oprimidas e exploradas para enfrentar a situação.  
[...] as mulheres, de certa forma, não se entendem como sujeitos sociais. Elas não possuem uma identidade social própria, não são capazes de se verem como indivíduos que são objetos de opressão e dominação gerados pelas suas condições desiguais na relação de sexo. Nesse sentido, a contribuição da autora em alertar que, nesse caso, o fato isolado da luta de classes não alcançaria o objetivo de uma igualdade substancial de sexo foi fundamental. Era necessário construir um “ser mulher”, “sujeito feminino” que fosse capaz de identificar suas especificidades e lutar para que elas fossem consideradas enquanto tal (BEAUVOIR, 1980, p. 13 apud NOGUEIRA, 2011, p. 184-185). 

Nesse sentido, é fundamental que em espaços de organização política as mulheres não sejam indicadas para as atividades domésticas e de organização do espaço, viabilizando sua participação em espaços de formação política para que, assim, possam se representar em espaços de coordenação e fazer falas públicas.  Por isso, a liberdade das mulheres é construída dentro dos movimentos sociais e partidos políticos, jamais concedida de boa vontade pelos capitalistas.
Aqui cabe lembrar que estamos em uma sociedade capitalista patriarcal e que essas organizações estão inseridas nela e, portanto, também em algum momento acabam produzindo e reproduzindo as ações patriarcais, mas isso não as exume de combater seriamente essas situações que acontecem nos seus meios e que as mesmas produzem. Isto é um ponto essencial para ressaltar, uma vez que os próprios movimentos sociais e partidos políticos precisam fazer autocrítica sobre as ações patriarcais dentro das suas organizações, tendo em vista que para buscar as transformações sociais almejadas é necessário acabar com a dominação, exploração e opressão das mulheres, também nesses movimentos. Em outros termos, há de reconhecer que a libertação das mulheres é um ponto central na luta de classes.  Como protagonistas das lutas sociais é o que se espera deles. 
Assim, a questão sobre as relações de poder existentes não pode ser evitada quando se fala da questão de igualdade, nem pode ser diluída na vaga noção de “igualdade de oportunidade” diante da sua evidente negação pela ordem social estabelecida. “Implorar a um sistema de reprodução do metabolismo social profundamente perverso – baseado na perniciosa divisão hierárquica do trabalho- a concessão de ‘oportunidades iguais’ para as mulheres” (ou para o/a trabalhador/a), quando ele é inevitavelmente contra e estruturalmente incapaz de fazer isso, é mistificar a ideia de  uma divisão sexual do trabalho igualitária (MÉSZÁROS, 2002, p. 289 apud NOGUEIRA, 2011, p. 188).

A ideologia de gênero se manifesta amplamente pela sociedade em forma do patriarcado. O patriarcado se materializa na sociedade através de ações patriarcais,
 em que os homens oprimem e exploram as mulheres, justificando essas atitudes por se considerarem superiores. Desta maneira, a ação de oprimir e explorar as mulheres são as ações patriarcais e a ideação de se considerarem superiores é a ideologia de gênero. No cotidiano as ações patriarcais realizadas pelos homens podem matar as mulheres. No trabalho, dão base para a divisão sexual desigual, que acaba por afirmar o patriarcado, a exploração e dominação das mulheres pelos homens. Abordaremos esses conceitos com mais profundidade no próximo subtópico.
2.1.1.2    Ações patriarcais: a base material do patriarcado 

À medida que os homens exploram as mulheres, eles as privam de ter o desenvolvimento pleno das suas capacidades. Nesse sentido, quando a menina tem que ficar em casa e o menino pode ir para a rua, a ela é privado o espaço público; quando elas não podem estudar, tem que ficar em casa ajudando a mãe e eles têm que ir à escola, é negado a elas o acesso ao conhecimento. Tudo isso é a base material do patriarcado expressa por meio das ações patriarcais que atingem objetivamente as mulheres. 

Esse fenômeno se espelha por toda a sociedade, no espaço público, religiosos, de organização política, como nos partidos políticos e movimentos sociais, porque, muitas vezes, como um todo colocam para as mulheres a responsabilidade de limpeza, organização do espaço, da cozinha, as privando de falas públicas, de espaços de formação, de participação em tomadas de decisão.  Com isso, as ações patriarcais geram a exploração do trabalho feminino pelos homens, expressando o patriarcado, pois eles se apropriaram do trabalho feminino, como as atividades domésticas.
Assim, as ações patriarcais causam grandes dificuldades à organização da classe trabalhadora porque muitas mulheres, por mais que estejam presentes em atividades políticas, não se acham parte do movimento, como se suas colaborações fossem só para ajudar no preparo das atividades; estão nesses espaços com tarefas domésticas. Muitas, por se acharem alheias ao espaço político, não acham necessário participar ou, quando querem participar, são proibidas pelo marido. Por vezes, nesses espaços, as reivindicações femininas são tidas como secundárias ou inapropriadas, o que enfraquece a classe trabalhadora e a divide, pois grande parte da sua força revolucionária é privada de estar na luta. 
A não valorização do trabalho faz com que muitas mulheres não se percebam como trabalhadoras, não construindo, por tanto, a identidade com a sua classe. Isso faz com que algumas mulheres não se acomodem, não se organizem e nem participem politicamente das lutas da classe trabalhadora. Deixam também de assumir cargos em associações, sindicatos ou na direção de movimentos sociais, o que contribui diretamente com o capital, pois significa menos pessoas em confronto com esse sistema (CISNE, 2012, p. 115).

A ação patriarcal sobre as mulheres pelos homens acontece de duas formas: coletivas e individuais. No âmbito individual elas são oprimidas e exploradas pelo marido quando ficam responsáveis sozinhas pelas atividades do seu lar. Desta forma, devido ao homem ser socialmente reconhecido como provedor da casa, este acaba por se apropriar do trabalho feminino no espaço doméstico em troca de seu trabalho fora. Isso é naturalizado, já que sua contribuição com a família é com o financeiro. Como esse fenômeno ocorre com todas as outras mulheres que são oprimidas e exploradas pelos seus maridos, ele também é coletivo, em um processo social tido como natural e específico para elas.  Nesse sentido, tal relação não se restringe a um indivíduo, mas a todo um grupo de mulheres, portanto, seu processo de libertação não tem como acontecer individualmente, em que cada uma muda as formas de se relacionar com o parceiro, deixando de ser oprimida e explorada. A perspectiva de libertação das mulheres precisa ser coletiva, pois são superexploradas de maneira conjunta e, portanto, é necessário ser criada uma nova forma de se relacionar entre os indivíduos. 
Essa exploração se daria em dois níveis: um coletivo e um individual. O primeiro consistiria em “atribuir coletivamente a responsabilidade pelas crianças às mulheres e liberar coletivamente os homens” dessas mesmas responsabilidades. É sobre a apropriação coletiva do trabalho das mulheres que se organizaria a exploração individual, isto é, a apropriação do trabalho de cada mulher pelo próprio marido. Como a isenção do homem é coletiva e industrializada, um homem pode “exigir como retorno em sua participação na provisão financeira das crianças a totalidade do trabalho de sua mulher” (BIROLI, 2018, p. 29). 

Em particular, isso proporciona a ausência de muitos pais na educação dos filhos, na própria vida desses, pois consideram como trabalho da mulher. Portanto, a responsabilidade da criação das crianças recai sobre os ombros das mulheres, o que torna essa responsabilidade reconhecida como quase exclusivamente feminina. Assim, caso os filhos percorram caminhos tidos como “errados” na sociedade, a culpa é dos pais, em particular da mãe. Daí a frase popular: “Cadê a mãe desse menino que não tá vendo isso”. Biroli (2018) acrescenta que os limites dos cuidados com os filhos não se dão só no período do casamento. No caso do divórcio, a responsabilidade das mulheres continua em relação aos filhos e, na maioria dos casos, sozinhas; ainda carregam o ônus do tempo que não puderam investir nas suas carreiras, por estarem cuidando das suas proles e das atividades do lar. Isso provoca um grave problema das mães solteiras, que são obrigadas a terminarem a gestão da gravidez (isso acontece por meios sociais, jurídicos, sendo institucionalizado) e cuidarem dos filhos, enquanto os homens não são penalizados por escolherem não se responsabilizar pela criança e não ajudar com a criação, em um “aborto” socialmente aceito. No debate contemporâneo do feminismo, essa postura masculina é denominada de paternidade ausente. Por isso, fica como responsabilidade das mulheres resolverem todas as problemáticas em relação aos filhos. As demandas sociais que cabem à família se debruçam sobre as mulheres para serem por elas solucionadas.

Segundo Nogueira (2011), constata-se que a relação de gênero, com base na desigual divisão sexual do trabalho, tem fundamento nas relações de reprodução com as atividades produtivas das mulheres. Acrescentamos que essa relação se firma nas ações patriarcais que se configuram na superexploração feminina pelos homens e pelos capitalistas em todas as esferas da sociedade, entre elas a cultural. Assim, resultando não só a superexploração, mas também a opressão das mulheres. 
O modo de produção capitalista, além de produzir desigualdades, apropria-se das anteriores existentes ao seu sistema, como as decorrentes do patriarcado e do racismo. Com isso, “refucionaliza”, por exemplo, as subordinações e desvalorizações das mulheres e da população negra para atingir maiores lucros com a superexploração das suas forças de trabalho, geralmente, precarizadas e mal remuneradas. Nesse sentido, a “(...) ideologia sexista e racista está intimamente ligada às motivações do lucro capitalista (...) O patriarcado e o racismo representam não apenas ideologias eticamente rejeitáveis, mas também negócio” (Mies, 1993, p. 254). Nessa perspectiva, ressalta Segnini: “As análises que procuram compreender as formas de dominação e exploração de uma classe de forma homogeneizadora deixam de olhar para situações concretas de formas de uso da força de trabalho da mulher que se apropriam das discriminações sociais presentes na sociedade” (SEGNINI, 1994, p. 44 apud CISNE, 2012, p. 116). 

As ações patriarcais atingem as mulheres de forma diferenciada. Segundo Biroli (2018), no trabalho doméstico, as categorias de classe, raça e nacionalidade influem diretamente na execução desse labor. Com isso, não é possível que as trabalhadoras negras sofram da mesma forma a violência doméstica que as trabalhadoras brancas; as opressões e condições de trabalho não são iguais entre as da classe dominante e as da classe trabalhadora. A própria questão do trabalho é diferente entre países de centro e de periferia, entre nacionalidades diferentes e em relação à sexualidade, como no caso das carreiras profissionais das mulheres serem, em sua grande maioria, compostas por mulheres negras ocupando cargos mais precarizados. 
Vale observar que mais da metade dos domicílios chefiados por mulheres tem à frente mulheres negras. Do ponto de vista dos arranjos familiares, são formados por mulheres com seus filhos é pouco maior entre as mulheres negras (chegando a 17,7%) do que entre as mulheres brancas (em que perfaz 15,2%). A maior diferença entre os dois grupos está na renda. A disparidade é, nesse caso, bem maior do que a existente entre os domicílios chefiados por mulheres e chefiados por homens, indicando que a questão racial é um elemento incontornável para o entendimento dessas assimetrias. Nos domicílios chefiados por mulheres brancas, a renda per capita é 47% maior do que nos chefiados por mulheres negras- e 40% maior do que nos chefiados por homens negros (BIROLI, 2018, p. 40).

Assim, por mais que existam opressão e exploração das mulheres, esse fenômeno acontece de maneira diferente, de acordo com a classe e a cor da pele. Segundo Biroli (2018), mulheres negras geralmente têm empregos mais precarizados e menor grau de instrução que as mulheres brancas. As mulheres com mais instrução, que têm trabalho mais bem remunerado, em sua maioria são pertencentes a classe dominante e também exploram as mulheres negras com o trabalho doméstico. Dessa forma, as mulheres negras são necessárias para mulheres brancas capitalistas, que são a maioria na classe dominante, para desenvolverem suas carreiras; com isso, as segundas exploram as primeiras ao realizarem o trabalho doméstico em seus lugares.
A ações patriarcais não acontecem igualmente entre as mulheres, o que resulta em diferentes formas de incidir a divisão sexual do trabalho sobre as mesmas. Por exemplo, as mulheres negras têm como espaço prioritário de inserção no mundo do trabalho as atividades domésticas e são consideradas somente capazes de fazer isso socialmente. Desta maneira, os elementos de classe e cor da pele são essenciais para compreender esse fenômeno. 

Partido dessa discussão, no próximo tópico trabalharemos a relação entre a divisão sexual do trabalho e o patriarcado, com o objetivo de compreender como essa relação interfere na vida das mulheres e na divisão social do trabalho. 

2.2 O estudo da relação entre a divisão sociossexual do trabalho e o patriarcado
As desigualdades de gênero que surgiram com a dominação e exploração das mulheres pelos homens, teve origem com o acúmulo de bens e a divisão sociossexual do trabalho, fundamentada pelo patriarcado e dando seus primeiros passos com o escravismo. Esse debate continuará nesse e no próximo tópico, em que aprofundaremos as categorias divisão sociossexual do trabalho e reestruturação produtiva, respectivamente. 
2.2.1 A relação do patriarcado com divisão sexual do trabalho  

Para iniciarmos essa discussão, expomos a definição do conceito da divisão sexual do trabalho, do Dicionário Crítico do Feminismo: 
As condições em que vivem homens e mulheres não são produtos de um destino biológico, mas, sobretudo, construções sociais. Homens e mulheres não são uma coleção – ou duas coleções – de indivíduos biologicamente diferentes. Eles formam dois grupos sociais envolvidos numa relação social específica: as relações sociais de sexo. Estas, como todas as relações sociais, possuem uma base material, no caso o trabalho, e se exprimem por meio da divisão social do trabalho entre os sexos, chamada, concisamente, divisão sexual do trabalho (KERGOAT, 2009. p. 67). 

A divisão sexual do trabalho estrutura-se pelo patriarcado. Ao constituir a divisão social do trabalho, torna-se elemento central para a compreensão das desigualdades de gênero no trabalho e na sociedade como um todo. O patriarcado faz com que as mulheres fiquem restritas ao espaço privado para os homens poderem desfrutar do espaço público, como vimos anteriormente. Assim, a divisão sexual do trabalho é tomada por esse princípio. Desta maneira, atividades domésticas ou relacionadas a estas, com destreza, minúcia e cuidado, são tidas como femininas; e atividades que demandem força física, desempenho de raciocínio lógico, no geral fora do espaço doméstico, são destinados aos homens.  Como afirma, Cisne (2012), a desigualdades entre homens e mulheres se dá a partir da divisão sexual desigual do trabalho com base no que é socialmente determinado para ser masculino e feminino, no que cada um deve ser e fazer. Isso reflete no mundo do trabalho, nas possibilidades de labor para as mulheres. Esse fenômeno está diretamente relacionado com a organização das classes sociais e o sexo, como diria Kergoat (1989, p. 10): “A vontade de não pensar isoladamente, de não imperializar uma relação social, mas, ao contrário, esforçar-se para pensar conjuntamente, em termos de complexidade e de coextensividade as relações sociais fundamentais: de classe e de sexo”.  Nesse tópico, debateremos esses aspectos na vida das mulheres.
A divisão sexual do trabalho, segundo Biroli (2018), interfere abertamente na posição das pessoas no mundo, na definição das tarefas que são específicas para homens e para mulheres e que demarcam sua forma de estar e ser na sociedade. Em especial, a divisão sociossexual do trabalho afeta as mulheres com mais intensidade, as confinando no lugar do cuidado e reverberando em todos os aspectos da sociedade. Contudo, essa condição feminina não é predestinada, ou natural, mas construída socialmente. A pensadora Cisne (2012, p. 109) concorda com essa concepção:
A divisão sexual do trabalho é uma das formas centrais para a exploração do capital sobre o trabalho. Essa divisão segmenta os trabalhos de homens e mulheres e hierarquiza tais trabalhos de forma a subalternizar os considerados naturalmente femininos em relação aos considerados naturalmente masculinos. O acesso das mulheres às profissões adequadas ao sexo feminino, todavia, não se desenvolve naturalmente.

O patriarcado surge antes do capitalismo e influi diretamente na divisão sexual do trabalho, a fortalecendo e dando base para sua existência, pois a segunda está diretamente relacionada com a primeira, de tal modo que nos modos de produção escravista, feudalismo, capitalismo e, até em determinado momento no comunismo primitivo, a divisão sexual do trabalho oprime as mulheres na exploração destas pelos homens através do patriarcado. No capitalismo, as forças político-econômicas hegemônicas vão se utilizar dessa diferença entre os gêneros para aumentar seus lucros, em uma superexploração das mulheres trabalhadoras. Desta forma, destina a elas empregos parciais, terceirizados, precarizados e poupando gastos com as atividades reprodutivas. Nesse sentido, vimos que o capitalismo sofre diretamente a intervenção do patriarcado, mas que não é o gerador dele; assim, é um erro teórico-analítico fazer esse percurso de análise.   

Em textos publicados a partir dos anos 1970 e reunidos nos dois volumes de L’ennemi principal, Christine Delphy definiu capitalismo e patriarcado como sistemas distintos, que se sobrepõem e incidem um sobre o outro; desta forma, a autora assumiu a posição de representante destacada das teorias feministas dos sistemas duais. De modo semelhante ..., Michèle Barret afirmaria que a divisão sexual do trabalho não pode ser atribuída a nenhuma necessidade histórica do capitalismo. Uma explicação que deixasse de levar isso em conta produziria uma fusão equivocada entre uma tendência geral – a separação entre casa e ambiente de trabalho- e sua forma histórica particular. Essa forma particular é que corresponde à divisão sexual do trabalho. Por meio dela, um problema incontornável- “quem tomaria conta das crianças?” (e, podemos complementar, dos doentes, das pessoas com deficiência e dos idosos) – foi resolvido “em benefício dos homens”, lançando mão de uma ideologia de gênero que precede o capitalismo”. Ativamente incorporada pelos capitalistas, mas também pelos trabalhadores organizados, fez parte da luta sindical, manifestando-se na aposta em salários que possibilitassem aos homens sustentar a família. A separação entre a casa e o trabalho serviu, assim, para justificar hierarquias dentro e fora do espaço doméstico familiar, ultrapassando o universo burguês (BIROLI, 2018, p. 28). 

Desta maneira, os capitalistas se apropriam do patriarcado para que, com a produção das desigualdades de gênero, ampliem sua lucratividade, produzindo hierarquias de gênero, opressões às mulheres, causando prejuízos incalculáveis a última, de natureza física, psíquica e moral. Assim, os capitalistas exploram a força de trabalho feminina conforme as suas necessidades, não tendo como pretensão prover a igualdade entre os sexos, pois isso prejudicaria sua lucratividade. Portanto, como nos outros modos de produção as explora, afirma Nogueira (2011, p. 181 apud Mezáros 2002, p. 268-269): 

Seria um milagre se o ‘microcosmo’ do sistema do capital fosse ordenado segundo o princípio da igualdade real. Em seu conjunto, esse sistema não consegue ser mantido, sem produzir, com sucesso e de maneira constante, as formas de poder historicamente específicas(...) e fortemente hierarquizadas.
Esse processo perdura, pois os capitalistas precisam assegurar a sua propriedade privada, como vimos anteriormente, e necessitam das mulheres para garantir a esfera reprodutiva da sociedade, com destaque às atividades domésticas, que são de fundamental importância para a manutenção do capitalismo e tidas como femininas. É pelo trabalho doméstico que os capitalistas diminuem os gastos com os trabalhadores que necessitam de alguém que deixe sua casa limpa e arrumada, que faça comida, lave suas roupas sujas, seja capaz de dar à luz e produzir mais força de trabalho, cuide das crianças e idosos e dos próprios trabalhadores quando estes ficarem doentes. Todo esse labor é considerado atividade doméstica, de responsabilidade feminina, realizado de forma gratuita, assim, dispensando das forças político-econômicas hegemônicas um alto custo de despesas, sendo fundamental para as engrenagens do capitalismo. Isto é, as empresas lucram com as atividades domésticas sedo realizadas pelas mulheres, pois não precisam pagar aos seus trabalhadores para realizarem essas mesmas atividades que são essenciais para a manutenção da sua força de trabalho, portanto, imprescindível para gerar riquezas para os capitalistas. Isso implica que, se as empresas fossem responsáveis por arcar com as atividades de responsabilidade das mulheres, subiriam muito seus gastos com os trabalhadores, talvez necessitando aumentar seus salários, tendo diminuição dos seus lucros. Teriam que providenciar uma forma de suprir a necessidade de reprodução do trabalho, que não é interesse do capital, o qual só se importa com aumentar seus lucros. Além disso, os salários das mulheres seriam iguais aos dos homens, encarecendo a força de trabalho. 
[...] pode-se perceber que há uma relação direta entre o trabalho doméstico e o salário mínimo, já que este é calculado, fundamentalmente, com base nos custos necessários à reprodução da força de trabalho. A naturalização das atividades domésticas como uma obrigação da mulher e a não remuneração deste trabalho, possibilita, portanto, dentre outras determinações (como exército industrial de reserva), que o salário mínimo seja sempre inferior ao que deveria ser (CISNE, 2012, p. 116).
Se o Estado fosse responsável por realizar essas atividades, teria que investir na construção de restaurantes comunitários, lavanderias comunitárias, aumentar e amplificar a quantidade de creches, entre outros espaços que garantissem a economia dos cuidados. Por isso, sendo necessário ampliar seus gastos para atender tais necessidades de reprodução dos trabalhadores, reduzir-se-ia o montante utilizado de forma direta ou indireta na acumulação capitalista. Ao compreendermos que o Estado, entre outros papeis, realiza a tarefa de proteção da propriedade privada, inclusive investindo financeiramente para socorrer empresas da falência, entendemos que tais iniciativas jamais ocorreram. Porque, para tanto, assumir a tarefa de reprodução da classe trabalhadora diminuiria o investimento de dinheiro nos grandes monopólios, por aumentar as despesas estatais, o que causaria um grande desagrado para as forças político-econômicas hegemônicas.
Para McInstosh, o Estado detém, indiretamente, um importante papel na opressão da mulher, por meio do seu apoio  a uma forma particular de lar: ‘o lar dependente amplamente de um salário masculino e do serviço doméstico feminino’, modelo relacionado, por sua vez, à produção capitalista, na medida em que é funcional à reprodução da classe trabalhadora a à manutenção das mulheres como um exército de reserva de mão de obra. Ao realizarem trabalhos domésticos não remunerados e ao serem amplamente responsáveis pelos cuidados com os filhos, as mulheres estão realizando funções que são essenciais para um funcionamento contínuo e uniforme do sistema capitalista (CISNE, 2012, p. 115).  

 As mulheres, ao entrarem no mundo do trabalho, sofrem com o trabalho prolongado. Além de serem responsáveis pelas atividades domésticas, também fazem o labor assalariado, em uma dupla jornada de trabalho. Outra problemática é o prolongamento do trabalho doméstico, em que, muitas vezes, seu labor do meio privado é reproduzido no seu lócus de trabalho assalariado e demais espaços públicos. Dessa forma, os empregos relacionados com cuidado são tidos como femininos e são as maiores opções de emprego para as mulheres. 
A participação da mulher no mercado de trabalho aumenta, mas as segmentações, horizontais e verticais, entre empregos masculinos e femininos, perduram. As desigualdades de salário persistem, e as mulheres continuam a assumir o trabalho doméstico. A meu ver, no entanto, isso não representa nenhuma aporia ou contradição interna às relações sociais de sexo, mas aponta para o fato de que o capitalismo tem necessidade de uma mão‑de‑obra flexível, que empenhe cada vez mais sua subjetividade: o trabalho doméstico assumido pelas mulheres libera os homens e, para as mulheres de alta renda, há a possibilidade de externalização do trabalho doméstico para outras mulheres (KERGOAT, 2010, p. 94). 

Um ponto importante sobre a divisão sexual do trabalho é que ela proporciona   a despolitização das mulheres, pois, além da sua jornada de trabalho fora de casa, também se ocupam do trabalho doméstico, do cuidado dos filhos e do marido. O trabalho de casa consome muito tempo em preparar comida, lavar roupa, entre outras atividades domésticas que impedem a mulher de participar dos espaços políticos de reivindicação de seus direitos sociais e trabalhistas. Ou seja, o espaço público já é de difícil acesso para as mulheres, por não ser um espaço considerado próprio do seu gênero. Por sofrerem essas operações, muitas não participam desses espaços ou, quando participam, sentem dificuldade em sua inserção. Isso fica expresso na fala da Entrevistada B (2019): 
[...] aí a dificuldade de falar em público. É a maior... A minha dificuldade é de falar em público e nas obras, só que agora eu não tou [sic] com tanta dificuldade, como eu tinha no começo não, eu tenho menos agora. Tá mais pouco. A minha dificuldade era de falar em obra né, ficava acompanhando, eles falavam, mas eu não falava.
 A dupla jornada de trabalho e as mulheres terem como principal trabalho o lar são elementos que fragilizam o processo de organização das mesmas e do conjunto da classe trabalhadora, que acaba ficando dividida na luta contra o capitalismo.
A responsabilidade com o lar as(os) filhas(os) reduz o tempo livre das mulheres para atividades políticas. Além disso, há a cultura sexista de passivização e de adequação das mulheres aos limites do privado, como se o público e todas as questões que o envolvem pertencessem aos homens, como historicamente foi determinado (CISNE, 2012, p. 115). 
Conforme analisa Cisne (2012), a cultura sexista de passivização, inerente ao patriarcado, exerce uma ação pedagógica ao fazer com que as mulheres aprendam a adequar-se ao que se espera delas, moral e socialmente, nos âmbitos público e privado. Neste último espaço é onde se revela, de forma mais explícita, a inferiorização das mulheres em relação aos homens. Podemos inferir que isso afeta profundamente a participação política das mulheres, tornando-a quase irrisória devido, também, ao fato de quase não ter tempo para participar das atividades políticas, já que gasta todo o seu tempo no labor doméstico e no trabalho fora de casa. Assim, limita a participação política das mulheres em instâncias centrais, como por exemplo, em sindicatos, partidos, entre outros espaços. Já os homens conseguem participar mais plenamente desses espaços, uma vez que estão liberados da realização das atividades domésticas. 

Consequentemente, da mesma forma que a divisão sexual do trabalho limita o tempo das mulheres na participação política, dificulta a elaboração de políticas que favoreçam as mesmas. Isso ocorre porque a maioria dos atores políticos são homens, portanto, livres das atividades domésticas e, das poucas mulheres que estão inseridas em instituições políticas, grande parte são de forças político-econômicas hegemônicas e, se chegaram nessas instituições é porque pertencem a essa classe. Portanto, se beneficiam da opressão e exploração de outras mulheres, em sua maioria negras, migrantes e periféricas, para construir suas carreiras. Dessa forma, dificilmente trabalhadoras assumirão cargos políticos em instituições públicas sobrecarregadas com sua dupla jornada de trabalho. Com isso, não é o fato de termos mulheres inseridas nos espaços públicos e até ocupando postos de destaque, que a exploração e opressão das mulheres tenha acabado ou diminuído, ou que as condições das mulheres da classe trabalhadora irão melhorar, pois as mulheres capitalistas representam sua classe. Assim, influenciam diretamente na democracia, que gira em torno das representatividades. As mulheres negras, indígenas, camponesas, pobres e migrantes não conseguem fazer leis que diminuam as desigualdades entre os sexos e as classes, porque não conseguem participar da gestão do poder político. Desta maneira, essa forma de organização da democracia favorece as forças político-econômicas hegemônicas; portanto, a classe trabalhadora não conseguirá fazer leis ou ter poder político que a beneficie. Por isso, se faz necessário a organização da classe trabalhadora para conseguir realizar transformações sociais que sejam significativas a sua classe, em uma nova forma de democracia, com leis e poder político que os favoreçam. 

[...] das democracias: a divisão sexual do trabalho existe na forma de privilegio, tanto quanto na de desvantagem e opressão. Nas relações assim, estabelecidas, estão no polo do privilegio aqueles que têm presença maior na política institucional e, como tal, maiores possibilidades de influenciar a agenda pública e a formação de leis e políticas. Está no polo da desvantagem e da opressão justamente quem tem menores possibilidades de ocupar espaços e exercer influência no sistema político, isto é, as mulheres, em especial as mulheres negras pobres e imigrantes (BIROLI, 2018, p. 46).

Assim, para as mulheres terem seus trabalhos reconhecidos como iguais aos dos homens, para uma mesma função, é necessário que tenham estudado muito mais, e muitas vezes, mesmo assim, os salários são diferenciados, visto que as remunerações deles são mais elevadas que as delas. Desta forma, os capitalistas enriquecem, aumentando seus lucros com a superexploração do trabalho feminino, configurada em trabalho igual, mas salários bem rebaixados em relação ao masculino. Portanto, o casamento acaba se tornando uma carreira para as mulheres, de trabalho em casa, não remunerado, muitas com dedicação exclusiva, pois acabam sendo privadas pelo marido ou não tendo condições de exercer outra profissão. Como afirma Biroli (2018, p. 28-29): 

A distinção entre o trabalho remunerado e não remunerado é, assim, um ponto central. O trabalho que as mulheres fornecem sem remuneração, como aquele que está implicado na criação dos filhos e no cotidiano das atividades domésticas, deixa os homens livres para se engajar no seu trabalho remunerado. São elas apenas que fornecem esse tipo de trabalho gratuitamente, e essa gratuidade se define em uma relação: o casamento. É nele que o trabalho gratuito das mulheres pode ser caracterizado como não produtivo. Os produtos que não têm valor quando decorrem do trabalho da mulher em casa passam, no entanto, a ter valor econômico fora de casa, quando atendem às necessidades de outras pessoas que não o marido. Vale observar que, para Delphy, isso inclui a preparação de alimentos, a lavagem de roupas, mas também o cuidado das crianças e as formas de apoio moral e de trabalho sexual e reprodutivo que tem sido parte do casamento. Daí a afirmação de que, “se um homem se casa com sua empregada doméstica ou com uma prostituta, o mesmo trabalho e a mesma mulher repentinamente se tornam não remunerados e ‘improdutivos’. 

Por isso, o trabalho da mulher é considerado uma extensão da atividade doméstica, não valorizado e nem considerado trabalho. Essa forma de sujeição é homologada pelo casamento, refletindo na divisão sexual do trabalho, em que as mulheres em sua maioria realizam tarefas tidas como femininas e, mesmo quando entram em áreas tidas masculinas, que usam força física e a lógica se faz fundamental, acabam ficando com tarefas que são relacionadas ao cuidado, destreza e rapidez, características tidas como intrínsecas e destinadas às mulheres. 
O fato de a industrialização ter transferido parte da produção realizada no espaço doméstico para as fábricas não restringiu a casa a espaço reprodutivo. A responsabilização desigual de mulheres e homens por um trabalho que se define, assim, como produtivo e não remunerado seria a base do sistema patriarcal no capitalismo. O patriarcado, como sistema político, consistiria numa estrutura de exploração do trabalho das mulheres pelos homens. Seu núcleo, nessa perspectiva, é a divisão sexual do trabalho, em que se configurariam dois grupos (ou classes): as mulheres, que têm sua força de trabalho apropriada, e os homens, que se beneficiam coletivamente desse sistema (BIROLI, 2018, p. 28). 

Sem dúvida é inegável a apropriação do capitalismo sobre a força de trabalho feminina, sobretudo nas atividades domésticas; por isso, até hoje as mulheres são responsáveis por essa atividade, em sua dupla jornada de trabalho. Seguindo esse raciocínio, o trabalho doméstico é essencial para o capitalismo, pois além da mão de obra barata, também é essencial para a manutenção dos trabalhadores para o mundo do trabalho assalariado e também para preparar futuros trabalhadores, já pensando nos filhos da classe trabalhadora como futuros explorados. Desta forma, ressalta-se a importância do trabalho doméstico para a reprodução, manutenção do capital e do barateamento da força de trabalho feminina.  Os homens, por sua vez, exploram as mulheres, dando continuidade com a estrutura patriarcal no capitalismo, cobrando que as mulheres façam essas atividades, esperando que elas as façam. Assim, uma forte reinvindicação das trabalhadoras é sobre a divisão desse labor com os homens, de lavar roupas, “o ajudar em casa”, ou seja, a divisão do trabalho doméstico.  Por isso, à medida que o homem chega em casa e espera a comida feita, roupa lavada, casa arrumada, ele está explorando as mulheres. Quando ele diz que as mulheres não fazem nada em casa, reforçam a desvalorização do trabalho doméstico, reafirmando que não é trabalho, oprimindo a mulher, validando a inferioridade dela. Concordando com essa concepção, Nogueira (2011) reforça que as desigualdades entre as mulheres são socialmente construídas e apropriadas pelo sistema capitalista como forma de aumentar os lucros com a inferiorização das mulheres. 
A divisão sexual do trabalho é, portanto, um fenômeno do processo histórico, pois se metamorfoseia de acordo com a sociedade da qual faz parte. Mas, na sociedade capitalista, segundo essa divisão, o trabalho doméstico permanece sobre a responsabilidade das mulheres, estejam elas inseridas no espaço produtivo ou não. Desta forma, a divisão sexual do trabalho, tanto na esfera doméstica quanto na produtiva, expressa uma hierarquia de gênero. Que, em grande medida, influencia na desqualificação do trabalho feminino assalariado, no sentido da desvalorização da força de trabalho e consequentemente desencadeando uma acentuada precarização feminina no mundo produtivo, [...] (NOGUEIRA, 2011, p. 180). 

Desta forma, uma das instituições que dá base para a atividade doméstica, a divisão sexual do trabalho, é a família patriarcal. Na organização patriarcal da família, a desigualdade entre as mulheres e os homens são naturalizadas, sendo o homem responsável pelo provimento e a mulher pelas atividades domésticas. Dessa forma, famílias com outros padrões são discriminadas. Isso acontece mesmo nos casamentos homoafetivos, que muitas vezes reproduzem as desigualdades existentes na concepção heteronormativa, onde uma pessoa do casal fica responsável pelas atividades domésticas e a outra por prover o lar. 
A ênfase na historicidade das relações sociais nos permite compreender que a família é o fenômeno social, e que a divisão social do trabalho gera uma forma de divisão sexual entre as ditas formas femininas e masculinas (NOGUEIRA, 2004, p. 4 apud NOGUEIRA 2011, p. 20).
Essas desigualdades de gênero nas famílias são essenciais para a manutenção dos capitalistas, um pilar fundamental para a sustentação da propriedade privada, em que o homem é o dominante e opressor e a mulher subordinada, assim translada para fora da casa no espaço produtivo, saindo do espaço privado e indo para o público. Desta maneira, se reforça o trabalho feminino como desqualificado e o masculino qualificado e supervalorizado, repercutindo na opressão e superexploração das mulheres pelos capitalistas. Por isso, a necessidade de criar uma forma de organização familiar que valorize e propicie a liberdade de todos os membros que compõe a família. A luta por essa nova forma de organização da família é anticapitalista, pois são estruturantes do capital as desigualdades de gênero geradas por ela. 
Dessa forma, podemos afirmar que uma das causas da desigual divisão sexual do trabalho, tanto na esfera produtiva quanto na reprodutiva, consiste em avaliar as implicações futuras do questionamento da autoridade do capital. O controle do capital deve estar constantemente presente nas relações sociais. Tanto é verdade que, quando há grandes dificuldades e perturbações no processo de reprodução, os “representantes” do interesse do capital procuram lançar sobre a família o peso das responsabilidades pelas falhas e “disfunções” cada vez mais frequentes, impingindo a necessidade de “retornar os valores da família tradicional” e aos “valores básicos”. (NOGUEIRA, 2011, p. 182). 

Como demostrado, a opressão da mulher é antiga, gerada com o patriarcado e vem se modificando em cada sociedade, em que tarefas antes masculinas podem ser femininas e vise e versa, dependendo da organização de cada sociedade; influencia diretamente na divisão sexual do trabalho, quando relacionamos a diferença entre os salários mais altos e mais baixos. Um exemplo é seguido em setores das fabricas, em uma desqualificação das atividades quando se tornam femininas, devido as mulheres serem consideradas inferiores aos homens, portanto seus salários são mais baixos; da mesma forma; supervalorizando as atividades quando são realizadas por homens, com salários mais elevados.

A força de trabalho masculina é considerada qualificada e a força de trabalho feminina desqualificada; essa relação também tem base na ideia de que homens são superiores e mulheres inferiores, imagem essa oriunda do patriarcado, o que resvala em trabalhos tidos como remunerados e não remunerados, relacionados à natureza do ser feminino ou masculino. Ao ser direcionado ao primeiro, não é valorizado, remetendo, assim, as mulheres como inábeis aos trabalhos de força e inteligência, ainda no sentido de elas precisarem de proteção, serem incapazes e terem de ser tuteladas. Desta forma, resulta-se na apropriação do trabalho feminino pelo masculino, em que o primeiro tem o seu labor desvalorizado. 
A subordinação da mulher e os dons e habilidades ditas femininas são apropriados pelo capital para exploração da força de trabalho, pois, as atividades e trabalhos desenvolvidos por mulheres- ao serem vistos como atributos naturais, extensões de habilidades próprias do gênero feminino- são consideradas dons e não trabalho. Nesse sentido afirma Lobo: “Uma vez feminilizada, a tarefa passa a ser classificada como ‘menos complexa’” (1991, p. 150). Este “menos complexa” vem a ser a justificação de desprestigio e de desvalorização do trabalho feminino (CISNE, 2012, p. 114). 

Nesse contexto, o trabalho feminino é considerado socialmente desqualificado, não devido às mulheres não possuírem instrução, mas pela ideologia de um gênero superior, o masculino. Desta maneira, os capitalistas se apropriam dessa desigualdade
 para baratear o preço do trabalho. Assim, a força de trabalho feminina passa a ser tida como desqualificada, que não necessita de muito esforço e raciocínio para ser executada. Essa relação que nasce com a divisão sexual do trabalho, com o patriarcado, é apropriada dentro do sistema capitalista, fazendo parte de sua estrutura. Assim, a inferiorização da mulher é necessária para o desenvolvimento capitalista. Como afirma Nogueira:
A reprodução das relações sociais capitalistas de produção é também a reprodução da divisão sexual do trabalho. Aqui, a relação capital/trabalho como uma relação histórica concreta pode ser vista de forma a incorporar uma hierarquia de gêneros, expressa em categorias como- qualificação, responsabilidade, controle- que de fato não são neutras a sexo, como também não são neutras a classes (NOGUEIRA, 2011, p. 180 apud PENA, 1981, p. 81).

Nesse sentido, devemos desmistificar que a classe trabalhadora é homogênea e os gêneros são explorados de maneira igualitária no capitalismo, que os papéis sociais de homens e mulheres são naturais. Assim, os marcadores de cor de pele e diferenças de identidade de gênero produzem formas de exploração diferenciadas do capital dessas forças de trabalho, as colocando em ordem hierárquica, em que no topo da hierarquia estão homens, héteros, brancos; e na base os demais, com suas especificidades. Essa diferença faz com que esses segmentos da classe trabalhadora fiquem em condições de labor mais precarizado, nas ocupações de baixas remunerações e com menos estabilidade no trabalho, muitas vezes em tempo parcial, como no caso das mulheres que, no contra turno, “tem” que realizar as atividades domésticas. 
Analisar, portanto a divisão sexual do trabalho é indispensável para desenvolver o antagonismo de classe e concomitantemente, da opressão e exploração das mulheres. Em outros termos, é necessário “desomogeneizar” a classe trabalhadora, percebendo que tem dois sexos [...] (CISNE, 2012, p. 111). 

Com isso, percebemos que a divisão sexual do trabalho atinge diferentemente homens, mulheres, negros, indígenas, camponeses, os LGBTQI’s, podendo fazer uma pirâmide de diferentes níveis hierárquicos sociais, porque o capitalismo se apropria de todos, os transformando em mercadorias, com o objetivo de aumentar a lucratividade das forças político-econômicas hegemônicas. Como tratamos anteriormente, o conjunto das mulheres também possui uma hierarquia, seja, por sua etnia, cor da pele, orientação sexual, ou a classe à qual pertence, entre outros. Essas diferenças são essenciais para o funcionamento do capitalismo, sendo estrutural na sociedade. Contudo, são construídas socialmente e, portanto, passíveis de desconstrução. 
A divisão sexual do trabalho incide sobre mulheres e homens em conjunto com sua posição de classe e com o racismo estrutural. Não é possível, assim, pressupor que os privilégios estão sempre entre os homens, e as desvantagens e as formas mais acentuadas de exploração, entre as mulheres. Como afirmou Heleieth Saffioti, “se as mulheres da classe dominante nunca puderam dominar os homens de sua classe, puderam por outro lado, dispor concreta e livremente da força de trabalho entre homens e mulheres da classe dominada”. Quando se observa a distribuição na população, do trabalho precarizado, as mulheres negras estão na posição de maior desvantagem (BIROLI, 2018, p. 22).
Desta forma, a divisão social e sexual do trabalho é um processo histórico, social e não natural, podendo, portanto, ser desconstruído. Com isso, percebemos que as hierarquias de gênero mudam de acordo com as variações de classe social, cor da pele e se for LGBTQI. Um grupo de mulheres capitalistas, portanto, oprimem as mulheres trabalhadoras, as mulheres negras, homens negros; há, assim, formas diferentes de opressão de acordo com cada grupo. Demonstramos mais uma vez que a classe trabalhadora não é homogênea e sofre opressão e exploração de formas diferentes.

Quando estamos em uma sociedade tida como democrática, temos maiores dificuldades de discutir sobre essa problemática, pois imagina-se que os direitos são iguais entre homens e mulheres, mas na prática há grande desigualdade entre os sexos, que são muitas vezes invisibilizadas, por serem consideradas naturais. Por isso, ao analisar a sociedade, é necessário verificar as facetas da divisão social e sexual do trabalho.
É preciso, pois, problematizar a divisão do trabalho, compreendida como atribuição de atividades sociais diferentes e desiguais segundo o sexo, como fruto de uma construção sócio-histórica, com nítido caráter econômico / de classe sobre a exploração e opressão da mulher. Esse conceito foi desenvolvido pelas feministas marxistas “como chave para a construção das diferenças de gênero, incluindo os modos ‘masculino’ e ‘feminino’ aparentemente naturais do ser humano” (CISNE, 2012, p. 113-114).

No contexto do avanço do neoliberalismo ocorrem profundas mudanças na desigual divisão sexual do trabalho. O sistema neoliberal se aproveita da heterogeneidade da classe trabalhadora e suas lutas por direitos iguais entre o masculino e o feminino. Assim, engloba as mulheres em trabalhos tidos como masculinos, porém, em atividades mais próximas do que é considerado trabalho feminino, lugar em que acontece a apropriação do trabalho feminino pelo neoliberalismo através da reestruturação produtiva, aumentando ainda mais a flexibilização do trabalho das mulheres.
O investimento neoliberal também ratifica a soberania do patriarcado, em que as condições das mulheres são ainda mais preconizadas nos empregos terceirizados, parciais e de tempo determinado, enquanto os homens ficam com os empregos mais estáveis de carteira assinada. Esse fenômeno se intensifica cada vez mais nos últimos anos. 
A flexibilização do trabalho supõe níveis variáveis, porém sempre presentes, de rigidez nos comportamentos sociais. A divisão sexual do trabalho pode ser considerada um desses fatores. Com efeito, a divisão sexual do trabalho é precondição para a flexibilização do trabalho.  A flexibilidade no volume do emprego e no tempo de trabalho é garantida essencialmente pelas mulheres nos modelos de trabalho adotado atualmente em nível internacional. Considerando a divisão sexual do trabalho profissional, pode-se afirmar: a flexibilidade é sexuada (HIRATA, 2007, p. 104).  
Nesse subtópico vimos como a divisão sexual do trabalho e o patriarcado estão relacionados; vimos como suas problemáticas intervém no mundo do trabalho e na vida das mulheres. Seguiremos compreendendo melhor como esse fenômeno se desenvolve com a divisão social do trabalho e a reestruturação produtiva. 
2.2.2 A divisão sociossexual do trabalho e a posição de classe 

Conforme Nogueira (2010), desde antes da Era Cristã, o labor feminino é afetado diretamente pela relação da divisão social do trabalho com a divisão sexual do trabalho, a qual denominaremos divisão sociossexual do trabalho. Isso demonstra que essas divisões, desde esse período, determinam a posição das mulheres no labor doméstico perante a sociedade. Essa problemática vem se aprofundando no modo de produção capitalista, continuando pungente, atingindo principalmente as mulheres.  
A divisão social e sexual do trabalho já se encontra presente nos séculos que antecedem à Era Cristã. Tanto a mulher livre quanto a mulher escrava tinham o seu espaço de trabalho pertencente à esfera doméstica, pois eram responsáveis pela subsistência, cujos campos incluíam a alimentação e a higiene de homens e crianças (MENICUCCI, 1999, p. 59 apud NOGUEIRA, 20011, p. 19).  
Assim, desde esse período, como as mulheres livres e as escravas, as mulheres contemporâneas, apesar de terem igualdade jurídica e política, são consideradas inferiores aos homens de maneira geral. Dessa maneira, o espaço social tido como feminino ainda é relacionado com as tarefas do cuidado e tarefas domésticas. Em lugares tidos como masculinos, elas são vistas com estranhamento, como se não pertencessem a esse lócus, conforme descrito com Safiotti, Engels e Pateman na discussão sobre o patriarcado. Essa retomada é fundamental para compreendermos de onde partimos sobre a divisão sociossexual do trabalho. Desse ponto em diante trabalharemos com a divisão sociossexual no capitalismo, vislumbrando como essa divisão afeta a classe trabalhadora.

No capitalismo, a divisão sociossexual do trabalho prejudica com maior intensidade as mulheres da classe trabalhadora. As autoras Cisne (2012) e Nogueira (2010) contribuem com esse debate ao visualizarem que as relações da divisão sociossexual do trabalho influem diretamente na participação feminina no mundo do trabalho. Assim, as mulheres foram incorporadas intensamente no mercado de trabalho, por meio do processo de reestruturação produtiva, mas através da assimilação do patriarcado. Nesse processo, elas começaram a trabalhar em espaços tidos como masculinos, um exemplo disso é caso das trabalhadoras da construção civil, que abriram espaço nesse nicho de trabalho. O labor terceirizado foi inserido com maior intensidade, e nele muitos direitos da classe trabalhadora foram retirados, sendo as mulheres, quantitativamente, as que mais trabalham nessas condições mais precarizadas. Essa condição precarizada é revelada nas falas das Entrevistadas A e B (2019), respectivamente, quando as sindicalistas apontam as dificuldades sentidas ao exercer sua profissão conforme veremos no capítulo 3. Antes de trabalharem na construção civil, uma trabalhou com costura e a outra na fábrica de castanhas, esses trabalhos são relacionados às atividades domésticas e do cuidado, considerados lugar das mulheres. Depois, as duas entrevistadas passaram a trabalhar no lócus masculino, o da construção civil, assim demonstrando na prática a feminização do mundo do trabalho. Uma das problemáticas de trabalhar nos espaços masculinos foi apontada pela entrevistada B (2019): “Ganhamos menos porque, geralmente, o servente homem, ele tem produção porque trabalha diretamente com o pedreiro. Então ele ganha mais”. Apesar de ganhar um salário base igual ao do homem em sua mesma função, ainda assim as trabalhadoras têm seus salários reduzidos por não poderem contar com o acréscimo da produção. O trabalho realizado pelas serventes é de emassamento, trabalho considerado melhor realizado por mulheres, entre outros motivos, por terem destreza e minúcia, características consideradas femininas. Continuamos falando desse assunto mais a frente.   Esse processo de feminilização do mundo do trabalho não retira das trabalhadoras a responsabilidade da atividade doméstica. Desta maneira, Nogueira descreve:

[...] nos anos 90, a mundialização do capital emitiu efeitos complexos, além de contraditórios, afetando desigualmente o emprego feminino e o masculino. Em relação ao emprego masculino, ocorre uma regressão e/ou estagnação. Já o emprego e o trabalho feminino remunerado crescem, mas, mesmo ampliando a participação feminina no mundo produtivo as tarefas domésticas continuavam reservadas exclusivamente à mulher, ou seja, a organização da família patriarcal pouco é alterada, o marido se mantém provedor e a esposa a provedora complementar e dona de casa, confirmando a divisão sexual desigual do trabalho (NOGUEIRA, 2010, p. 59).

Isso implica que não é só a força de trabalho das mulheres que é apropriada pelo capitalismo, mas há um controle como um todo dos seus corpos. Nesse sentido, as trabalhadoras são consideradas inferiores aos seus companheiros de trabalho, numa sexualização da sua força de trabalho, em que elas podem ser mais exploradas. Assim, os salários das mulheres são mais baixos que os dos homens, por mais que sejam mais qualificadas para estarem na mesma função; elas podem trabalhar com o horário mais estendido do que o deles, mas, mesmo assim, ter salários mais baixos. Essa sexualização da força de trabalho feminina é consequência da apropriação do patriarcado pelo capitalismo. Assim, as condições de trabalho são negociadas de maneira diferenciada ente ambos os sexos. Lobo (2011, p. 158): 
A força de trabalho masculina aparece como força livre, a força de trabalho feminina como sexuada. Ou seja, as condições de negociação de trabalho não são as mesmas, o que nos permite concluir pela sexualização da força de trabalho e consequentemente das relações e práticas de trabalho. 

A relação dialética entre a sexualização do trabalho e a divisão sexual do trabalho conduz à responsabilização das mulheres pelo labor reprodutivo, que se revela no âmbito doméstico, nos trabalhos do lar, no cuidado da família, dos filhos e do marido. Esse fenômeno reflete diretamente no trabalho fora de casa, sobretudo quando não se reconhece o trabalho doméstico como um trabalho, por não gerar valor na perspectiva capitalista; também por serem naturalizados os labores que se tem destreza, monotonia, refino, zelo, delicadeza como especialidade para as mulheres. Quando a mulher está com o marido, é ela a responsável pelas atividades domésticas, como aponta a Entrevistada B (2019):
Não, eu passei um tempo sozinha né [sic]. Eu tô [sic] divorciada. Eu passei um tempo sozinha, chegava em casa eu fazia minhas coisas, só não fazia comida, comia na casa da minha mãe, eu já chegava de noite, né [sic]? Na casa da minha mãe ou na casa da minha família. Mas agora não, agora eu já tou [sic] com meu companheiro, aí eu faço minhas coisas normal, lavo roupa, lavo roupa, faço a comida.   

Assim, a divisão sexual do trabalho compõe a divisão social do trabalho, como uma forma de fortalecer o capitalismo, por proporcionar que nem este nem o Estado se responsabilizem pelas atividades reprodutivas. De modo que ao capital não interessa que o Estado invista em condições de reprodução da sociedade, uma vez que não é uma forma de aumentar seus lucros. Desta maneira, o trabalho doméstico cabe às mulheres, não é reconhecido como trabalho, tido como labor desqualificado. Assim sendo, para o capital não interessa a igualdade de gênero, pois, ao contrário, ele se fortalece com essa diferença. Desse modo, a luta por condições sociais tem a igualdade de gênero em primeiro plano. Conforme Lobo (2011, p. 166):
Por outro lado, as pesquisas mostraram, a importância do trabalho doméstico. Esse fenômeno tem raízes na debilidade das instituições da sociedade destinadas a sua reprodução e no distanciamento do Estado face à sociedade. Assim, de um lado, a sociedade não se oferece organização social e o Estado não assume tampouco as responsabilidades sociais que caracterizam o chamado Estado de bem-estar social. Esse fenômeno provoca uma divisão de tarefas em que as mulheres assumem efetivamente a reprodução social, seja sobre a forma do trabalho doméstico não remunerado, seja de trabalho doméstico remunerado. 
Um elemento que não podemos esquecer da reestruturação produtiva é o aprofundamento da divisão sexual do trabalho,
 de modo que, apesar da força de trabalho feminina começar a ocupar postos de trabalhos tipicamente masculinos, como o exemplo estudado, seus cargos são direcionados às atividades que exigem qualidades consideradas femininas. Estas características não são inatas, são adquiridas socialmente, através das atividades domésticas. A concepção que advoga serem essas habilidades adquiridas de forma inata é utilizada como argumento de justificação da divisão sexual do trabalho, fortalecendo seu caráter ideológico. Logo, a operária entra no mercado de trabalho de forma desvalorizada, por conta da divisão do trabalho entre homens e mulheres, continuando e intensificando as características tidas como naturais entre estes sexos, sendo as masculinas supervalorizadas e as femininas inferiorizadas. Assim, a força de trabalho feminina é tida como desqualificada e incapaz de realizar atividades que necessitem grandes esforços. Segundo Nogueira (2010, p. 59):  

Dessa forma, a divisão sócio sexual do trabalho expressa uma hierarquia de gênero que, em grande medida, influencia na desqualificação do trabalho feminino assalariado, no sentido da desvalorização da força de trabalho e consequentemente desencadeando uma acentuada precarização feminina no mundo produtivo. 

Dialogando com Nogueira (2010), Lobo (2011) afirma:

No que se refere às qualidades atribuídas à mão de obra feminina, convém lembrar a demonstração de Daniele Kergoat, segundo a qual aquilo que é definido como qualidade natural, intrínseca à natureza das mulheres é, em realidade, o produto da educação e da formação das meninas no trabalho doméstico: o que quer dizer que elas são formadas para efetuar tarefas monótonas, repetir dia após dia os mesmos gestos, dar provas de minúcia, de rapidez, de destreza e de habilidade manual na execução de tarefas não remuneradas e não valorizadas, sempre submissas aos homens no seio da família (daí sua docilidade)  (LOBO, 2011, p. 35-36).

Essa forma dicotômica de pensar a sociedade tem raízes na divisão sociossexual do trabalho. Esta categoria consiste na análise do trabalho feminino em relação à sociabilidade, sua produção e reprodução. Por meio do sistema patriarcal, as mulheres ficam em padrões de inferioridade em relação aos homens,
 mesmo no trabalho externo ao lar (NOGUEIRA, 2010). A pensadora Mirla Cisne também concorda com esses aspectos da dicotomia na divisão sexual do trabalho, afirmando: “A divisão sexual do trabalho resulta de um sistema patriarcal capitalista que por meio da divisão sexual do trabalho confere às mulheres um baixo prestígio social e as submete aos trabalhos mais precarizados e desvalorizados” (CISNE, 2012, p. 109). 

Com isso, os capitalistas organizam a forma de exploração da classe trabalhadora como lhes é mais adequado. Assim, quando um setor econômico está em crise e, antes considerado de empregabilidade masculina, são transformados em feminina, pois a força de trabalho é mais barata, sendo uma forma de sair da crise; ou, se acham que determinado setor feminino terá mais viabilidade, portanto, obtendo mais lucros se passar a ser masculino, assim o fazem; ou áreas que devem passar para ambos os sexos, para aumentar a lucratividade, fazem isso. Em qualquer um desses processos, o trabalho masculino é tido como qualificado, bem remunerado e o feminino desqualificado, mal remunerado. Desta maneira, os capitalistas através do patriarcado, manipulam a força de trabalho para lucrarem mais com as desigualdades dos gêneros.
As pesquisas (Melgar e Teja, 1984; Souza-Lobo, 1984) mostram que a divisão sexual do trabalho assume formas conjunturais e históricas, constrói-se como prática social, ora conservando tradições que ordenam tarefas masculinas e tarefas femininas na indústria, ora criando modalidades da divisão sexual das tarefas. A subordinação de gênero, a assimetria nas relações de trabalho masculinas e femininas se manifestam não apenas na divisão de tarefas mas nos critérios que definem a qualificação das tarefas, femininas são consideradas desqualificadas, os salários femininos são 50% inferiores aos salários masculinos (Souza-Lobo, 1984; Humphrey, 1984; Humphrey e Hirata, 1984). Os estudos de casos nas fabricas apontam também as características de disciplinamento das operárias, baseados na representação da docilidade das mulheres e que encontra formas quase sempre invisíveis de resistência (Gitahy et ali, 1983) (LOBO, 2011, p. 168-169). 

A ideologia patriarcal faz com que, na estrutura de reprodução social capitalista, as mulheres sofram uma superexploração e, do ponto de vista ideológico, seus trabalhos sejam considerados complementares e/ou inferiores ao dos homens, pelo fato de serem reconhecidas, historicamente, como inferiores a eles. Devido a essas condições históricas, as mulheres são mais disciplinadas no trabalho, aceitam empregos com salários rebaixados e são consideradas pelos empregadores mais dóceis por não terem caráter organizativo, não estando atuantes em sindicatos. Essa problemática se agrava devido às mulheres terem, ainda, que se dedicar ao trabalho doméstico, o que dificulta seu protagonismo político. Por isso, na construção civil, uma das principais pautas das mulheres é a equidade salarial entre mulheres e homens. Como afirma a Entrevistada A (2019):
É a igualdade, né (sic), assim, é como tem a discriminação porque foi a mulher ganha menos, acho que é a igualdade a classificação na carteira, porque são poucas que tem. Entra como servente, mas na verdade vai fazer emassamento, então era pra [sic] entrar como classificação, classificar a carteira como emassamento para você ser a profissional. No caso a gente não entra como profissional né (sic), entra como servente e no caso a gente é profissional. A gente vai fazer aquele serviço ali. Então a reivindicação é essa, agente entrar, ter é a igualdade de entrar como profissional e realmente o que a gente é, e a igualdade de ganhar igual. Não, o homem ganhar o valor e você ganhar outro.

Essa forma de superexploração das mulheres é global devido ao caráter internacional do capitalismo. Por meio disso, as trabalhadoras mundialmente têm seus salários menores que os dos homens e sentem dificuldades em se organizarem politicamente, em decorrência da sua dupla jornada de trabalho, além de serem alienadas do seu próprio trabalho. Assim, acabam não possuindo tempo para si mesmas, para atenderem suas necessidades subjetivas e para participarem de espaços políticos, como sindicatos e associações.

Essa nova estratégia capitalista parece encontrar nas mulheres uma força de trabalho jovem e dócil, disposta a trabalhar ganhando baixos salários, sem tradição sindical. Os objetivos econômicos integram as práticas sociais das mulheres onde a dependência do grupo familiar é dominante justifica os baixos salários de apoio - a precariedade das relações de emprego faz parte do caráter provisório do emprego feminino (Safa, 1979). 

A divisão sexual do trabalho se estende em nível internacional- é o caso das ”maquiladoras”, em que as mulheres mexicanas montam peças para indústrias americanas do ramo eletrônico ou de vestuário. Aqui a desterritorialização no processo de trabalho aparece claramente como uma forma de expropriação do saber e do controle das trabalhadoras face ao seu trabalho. Também, a partir da individuação da força de trabalho se constrói uma força de trabalho coletiva e sexuada, sem identidade profissional, que produz um produto final que não conhece. As condições ótimas de produtividade são socialmente recriadas através da hierarquia de gêneros, que faz das mulheres trabalhadoras “dóceis”, “baratas”, “disciplinadas” (LOBO, 2011, p. 169).

Por isso, no âmbito do sistema capitalista de produção, a hierarquia de gêneros é fundamental, porque beneficia os capitalistas ao explorarem mais as trabalhadoras, que estão no fim dessa hierarquia, gerando baixos salários, discriminação quanto ao sexo, a identidade de gênero, condições de trabalho desiguais e precárias. Com tudo isso, verificamos que a divisão sexual do trabalho afeta profundamente a divisão social do trabalho.  

Não podemos compreender, contudo, o aumento da força produtiva feminina no mercado de trabalho como algo ruim. As mulheres sempre tiveram dificuldade de adentrar ao espaço público - como o trabalho, estudo e política, devido ao fato de serem dominadas, exploradas e oprimidas pelos homens; assim, esses espaços são historicamente negados a elas, são tidos como destinados a eles. Nesse sentido, esses espaços fora de casa vêm sendo negados historicamente pelo sistema patriarcal,  por via da divisão sócio sexual do trabalho, apropriada pelo capitalismo. A participação das mulheres no mercado de trabalho propicia sua independência financeira em relação aos homens, vinculando-as à classe trabalhadora, dando um passo à frente para sua emancipação como, também, determinação para lutar por igualdade entre os sexos. 
As relações patriarcais influenciam diretamente na divisão sociossexual desigual, pois o patriarcado é sua base ideológica e material. Desta forma, ocasionou a incorporação intensa das mulheres no processo de reestruturação produtiva pelos capitalistas, através da assimilação das desigualdades de gênero causadas pelo patriarcado. Estas incorporações aconteciam por meio de trabalho em tempo parcial e/ou terceirizado, no qual são superexploradas, além de no espaço familiar serem responsáveis pelas tarefas domésticas. Em vista disso, as mulheres vão ocupar os cargos mais precariza​​​​​​dos, ganhar menos e ainda serão responsáveis pela produção e reprodução social, isto é, nesse sistema são impostas a elas as tarefas do lar e, ao homem, ser o viril e provedor da casa. Com esses argumentos, ao entrar no mercado de trabalho, a mulher sofre com a mistificação de que seu trabalho é complementar ao do homem. Hoje, pode-se afirmar que essa ideia é falsa; pelo contrário, é essencial para a renda familiar, por isso, influenciam diretamente na participação feminina no mundo do trabalho.

No próximo tópico trabalharemos com as mulheres na construção civil, quais suas dificuldades e condições de trabalho, verificando o exposto nesse capítulo 2, através do olhar das diretoras do STICCRMF. 

2.3 A reestruturação produtiva e as estratégias neoliberais para o trabalho feminino
Com o enfoque na reestruturação produtiva para compreender a nova organização do trabalho na sociedade capitalista, estudaremos o taylorismo, fordismo, toyotismo e seu desenrolar no neoliberalismo (PINTO, 2007).  Em linhas gerais, estas formas de organização laboral consistem em um processo gradual de flexibilização do trabalho, com o objetivo de aumentar a produtividade. 
O capitalismo, entendido como processo de reprodução social por intermédio da produção de mercadorias e da valorização do capital, revela-nos que suas regras são geradas de forma que se preserve como um modo de “organização social que transforma incansável e incessantemente a sociedade em que está inserido” (Harvey, 1992, p. 307). Ele encobre e fetichiza os indivíduos, desenvolvendo-se por meio da deterioração da imaginação. A lógica do capital explora não só o(a) trabalhador(a), em relação à sua força de trabalho, como também a sua subjetividade, fazendo com que tenham necessidades e “desejos” de sempre consumir algo novo (Idem, ibidem apud NOGUEIRA, 2004, p. 31).

O taylorismo constitui a divisão do trabalho em sua forma mais simples, fazendo com que a trabalhadora, o trabalhador deixe de ser criativo, em um labor repetitivo, monótono, que se assemelha ao da máquina. A trabalhadora e o trabalhador fazem parte do processo de produção, como uma ferramenta montando, cada um, parte do produto. Com isso, já não conhece o processo de produção em sua totalidade, está desapropriado dos meios de produção e trabalha no espaço do patrão, mas consegue controlar o seu ritmo de trabalho. 
Percebe-se que essa nova forma de produção necessitava, entre outras coisas, de uma família monogâmica, isto é, uma forma de união sem as cores do romantismo “pequeno burguês”, que ajudaria principalmente na domesticação dos institutos sexuais do homem. Recordando Taylor com sua célebre frase sobre o “gorila amestrado”,  que tinha como intenção introjetar ao extremo, nos trabalhadores, as posturas mecânicas e automáticas, ou seja, “despedaçar o velho nexo psicofísico do trabalho profissional qualificado, que exigia uma certa participação ativa da inteligência, da fantasia, da iniciativa do trabalhador e reduzir as operações produtivas ao seu único aspecto físico maquinal” (GRAMSCI, 1974, p. 167 apud NOGUEIRA, 2011, p. 143). 

Nessa forma de produção, o puritanismo é pregado como incentivo ao trabalho árduo e indica a forma de se relacionar dos trabalhadores. Assim, estimulando que os trabalhadores devem se casar e ter filhos, se relacionando na monogamia, incentivando as mulheres como posse dos homens e o trabalho doméstico como responsabilidade delas.  Desta maneira, se fortalecem as relações monogâmicas com o fim de desenvolvimento capitalista. Nesse processo, percebemos mais uma vez o capitalismo se apropriando do patriarcado com o reforço do labor doméstico para as mulheres, reafirmando a sua dupla jornada de trabalho.

A intensão de Ford em controlar a vida privada do proletariado através de iniciativas  educativas baseava-se em algumas das características da forma taylorista de produção, que, sem dúvida, facilitou  o nascimento de uma nova formação monogâmica se tornava, dessa maneira , uma reguladora do dispêndio de energia, tendo como função, além da reprodutiva, a de “recarregadora de baterias (NOGUEIRA, 2011, p. 144). 

Com isso, refletimos que essa forma de produção controlava a forma de relacionamento sexual dos trabalhadores, mais que isso, os papeis sociais que mulheres e homens têm na sociedade, por meio do puritanismo religioso, moldando como os gêneros devem se relacionar. Dessa maneira, reforça-se o estereótipo do homem bruto sem sentimentos e da mulher responsável pelas atividades domésticas, mesmo trabalhado fora de casa; isso com o intuito de aumentar o lucro dos patrões, demonstrando assim, a sexualização da força de trabalho feminina na sua superexploração que, apesar de estar inserida no mercado de trabalho, é tida como inferior à dos homens. Nas fábricas as mulheres se submetiam aos patrões como em casa se submetiam aos maridos. 

Segundo Valéria Pena, “a monogamia transforma-se na organização racionalizada na família, o homem, o gorila a mestrado de que falava Taylor, a mulher sua parceira domesticada”. (1981:128) Portanto, o espaço reprodutivo transforma-se em um lugar de submissão às regras industriais e a “dona de casa”, uma reprodutora da lógica do capital (NOGUEIRA, 2011, p. 144). 

Já no fordismo, a grande inovação são as esteiras. Os trabalhadores se organizam em fileiras próximas às esteiras de acordo com o progresso da matéria-prima e, nestas, vão produzindo a montagem da mercadoria. Nesse processo, eles, além de não conhecerem como é realizada a produção em sua totalidade e trabalharem no espaço do empresário, agora também não controlam seu ritmo de trabalho, que será comandado pela gerência, através do ritmo da esteira.

Outra característica importante do fordismo é o fato de os trabalhadores morarem próximos da fábrica ou em compartimentos dentro da fábrica como forma de disciplinamento para chegar no horário no trabalho, evitando que o trabalhador ou a trabalhadora saia do ambiente da fábrica, controlando seu espaço de lazer, as relações sexuais, pregando o puritanismo em que o trabalhador e a trabalhadora iriam a fábrica para executar atividades simplificadas, com disciplina, os tirando do convivo com outros, da necessidade de ficarem  acordados até tarde “farreando” e tendo parceiros sexuais diferentes.  Assim, essa forma de produção também pregava a monogamia e o trabalho doméstico feminino estendido as fábricas; deste modo, sendo uma remodelagem da produção a partir do patriarcado. 
A nova ética fomentada por Ford, na verdade, era uma ética sexual da produção capitalista, que necessitava de um trabalhador descansado e repleto de vitalidade para conduzir a sua atividade produtiva. Afinal, “o operário que vai ao trabalho depois de uma noite de ‘rega-bofe’ não é bom trabalhador, a exaltação passional não pode estar de acordo com os movimentos cronometrados dos gestos produtivos ligados aos mais perfeitos automatismo” (GRAMSCI, 1974, p. 170 apud NOGUEIRA, 2011, p. 143)

O toyotismo, por sua vez, é um processo inovador onde os operários e operárias não ficam mais em fila, mas em uma formação cuja configuração tem o molde de “U”, no qual as mercadorias vão circulando. Eles trabalham por setores e em equipe. A produção é dividida por partes em diversos países. A trabalhadora e o trabalhador agora são colaboradores. Desta forma, além de todos os controles anteriores, a operária e o operário não se reconhecem como tal, já que eles, como colaboradores, fazem parte da empresa, dificultando, desta forma, o processo de formação das suas consciências de classe. A divisão por setor também propicia o processo de desmobilização destes, já que os trabalhadores não mais se comunicam entre si; no geral, só por setor, sendo espalhados entre diversas empresas, localizadas em países distintos. Tudo isso desapropria a trabalhadora e o trabalhador da produção e dificulta sua organização
. Também é no toyotismo, no processo de flexibilização do trabalho que se inicia a terceirização de funcionários, em que as empresas acertam com outras a contratação de funcionários para prestar serviços a primeira.  Isso implica que os empregados não estarão no mesmo ambiente de trabalho que os patões, portanto, também dificultando a organização da classe trabalhadora; são justamente as mulheres a maioria da força de trabalho nessas condições ou com outras condições de contratação mais precarizada. 

Mary Castro analisa esse momento indicando que “o neoliberalismo tem que ser discutido não só como uma forma de organização da economia política, mas também como um tipo de cultura pelo qual se amplia a sujeição dos trabalhadores e das trabalhadoras, inclusive minando vontades, auto-estima e dignidade. Outra característica do ethos neoliberal nos processos de trabalho é a flexibilização acompanhada por ênfases na modernização, eficiência e técnicas associadas de gestão, por exemplo, o Toyotismo (2001, p. 275 apud NOGUEIRA, 2004, p. 34-35). 

Ricardo Antunes (2004) afirma que, de modo sintético, a necessidade de elevação da produtividade ocorreu através de reorganização da produção, com a redução de número de trabalhadoras e trabalhadores, intensificação da jornada de trabalho das empregadas e empregados; implementação dos Círculo de Controle de Qualidade
 (CCQ’s,) e dos sistemas de produção just-in-time
 e kanban
, dentre os principais elementos. Ricardo Antunes em um de seus artigos, “Anotações sobre o Capitalismo Recente e a Reestruturação Produtiva no Brasil”, o autor discute as influências das transformações no mundo do trabalho neste país.

No Brasil dos anos de 1990, intensificou-se o processo de reestruturação, seguindo o desenvolvimento da pragmática neoliberal, acompanhado de características do toyotismo, como a transformação do trabalhador em colaborador. Nesse contexto há a terceirização do trabalho, como aponta a Entrevistada A (2019) desse estudo sobre a terceirização na construção civil: ‘(...) bastante, porque assim, não tem só de limpeza, tem vários tipos né [sic], de terceirizados né [sic], terceirizados do gesso, terceirizado de mulheres pra [sic], pra [sic] limpeza, tem terceirizada de pintura, tem várias’ e isso, incorpora o processo de liofilização, que consiste no artifício de enxugar a quantidade de trabalhadores nas fábricas - os que permanecem são mais qualificados e ocupam várias funções -; inserção de máquinas e do trabalho feminino. Desta forma, a reestruturação produtiva no Brasil é heterogênea e tem como objetivo intensificar a precarização da classe trabalhadora com a flexibilização do seu trabalho, a intensificação da desigualdade de gênero no mundo do trabalho e uma crescente retirada de direito dos trabalhadores, desvalorizando-os como seres humanos e, assim, aumentar o lucro dos capitalistas. Uma forma de aumentar esses lucros é a classificação na carteira não corresponder com o trabalho exercido pelo trabalhador, como diz a Entrevistada A (2019): “(...) é assim, eu entro como emassamento, vou fazer o emassamento sou profissional, eu sou profissional de emassamento só que eles não me contratam como emassadeira, eles me contratam como servente”. Desta forma, o trabalhador faz um trabalho mais qualificado do que aquele para o qual foi contratado e não ganha por ele.
Assim, a precarização do trabalho que ocorre hoje, no século XXI, sob o capitalismo global, seria não apenas precarização do trabalho, no sentido da força-de-trabalho como mercadoria, mas seria também a precarização do homem-que-trabalha, no sentido de precarização existencial, atingindo o homem como ser genérico (CARVALHO, 2014, p. 228). 

Essas características da reestruturação produtiva se afincam com força no Brasil, iniciando no governo Fernando Collor de Mello (1990-1992),  aprofundando-se com Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), com inúmeras privatizações e estabilização monetária a partir do Plano Real; remodelando na Gestão PT (Lula e Dilma), (2003-2016), que foi uma mistura de neodesenvolvimentismo com neoliberalismo, onde se tem algum benefício social, mas com retiradas de direitos da classe trabalhadora, privatizações, incentivo ao capital privado, ficando cada vez mais forte com a gestão do Governo Bolsonaro
, que impulsiona a retirada de direito dos trabalhadores e as privatizações, além de mudanças profundas da Constituição trabalhista e na Constituição de 1988, entrando em um regime de austeridade, com cortes absurdos, principalmente na área da educação superior
. Deste modo, o posicionamento desses governos representa uma tentativa de o capital sair de sua crise estrutural como afirma Nogueira parafraseando Ricardo Antunes abaixo:
[...] A resposta do capital à sua própria crise é a criação de um “outro” processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político da dominação. O exemplo mais evidente dessa resposta é o advento do neoliberalismo, que tem como características básicas as privatizações do Estado, a desregulamentação dos direitos trabalhistas e “a desmontagem do setor produtivo estatal, da qual a era Thatcher/Reagan foi a expressão mais forte” (Idem, p.31 apud NOGUEIRA, 2004, p. 34). 

Essa forma de organização da reestruturação produtiva propicia um novo aumento de mulheres no mercado de trabalho, depois da revolução industrial.
 As mulheres, mais uma vez, conseguem se impor no mercado de trabalho, agora também em áreas consideras como especificamente masculinas, mas, ainda assim, de maneira geral, com salários mais baixos que os masculinos. Além disso, os empregos em que os salários são iguais são os que tem plano de cargo e carreira, sendo a minoria. Os capitalistas também continuam se aproveitando de características adquiridas pelo trabalho doméstico, para que as mulheres desenvolvam trabalhos com esses aspectos.
É evidente que essa forma flexibilizada provoca consequências no mundo do trabalho. Dentre as mais profundas, observa-se o aumento significativo do trabalho feminino, expressão da articulação entre relações de gênero e relações de classe, possibilitando que 40% ou mais da força de trabalho seja composta de mulheres em diversos países capitalistas ocidentais (NOGUEIRA, 2004, p. 36). 

A força de trabalho feminina vem adentrando cada vez mais o mercado de trabalho nesse período de reestruturação produtiva, através da flexibilização do trabalho. Assim, se relaciona como mais uma forma do capital se apropriar das desigualdades entre os gêneros, do patriarcado, no sentido de o trabalho feminino ser considerado complementar ao trabalho masculino, mais uma vez incentivando a posse da mulher pelo homem. Também da necessidade ideológica que defende que a mulher é a responsável pelas tarefas domésticas, colocando-a de forma desfavorável no mercado de trabalho. Nesse sentido, Hirata também concorda com Nogueira: 

O amplo recurso à flexibilidade do tempo de trabalho feminino é possível porque há uma legitimação social para o emprego das mulheres por durações mais curtas de trabalho: é em nome da conciliação entre a vida familiar e a vida profissional que tais empregos são oferecidos, e se pressupõe que essa conciliação é de responsabilidade exclusiva do sexo feminino. Há também outra legitimação social para o uso da flexibilidade do emprego e dos salários para as mulheres: a representação corriqueira do salário feminino “complementar”, embora as modalidades de atividade crescente das mulheres no mundo do trabalho profissional em todo o mundo se afastem cada vez mais, na prática, dessa representação (HIRATA, 2007, p. 104-105).

No Brasil, percebe-se no período da reestruturação produtiva, um aumento da participação das mulheres no trabalho externo ao lar, como demonstra a Entrevistada B (2019): “Tem empresa que eles [sic] diz mesmo, olhe nós gosta [sic] de trabalhar com mulher porque a mulher é mais, mais, mais bem cuidada, o serviço dela é mais bem feito, que repara tudo que tiver de erro, é, tem empresa que é assim”. Entretanto, esse aumento das mulheres no mundo do trabalho não proporciona igualdade entre homens e mulheres e isso se reflete de maneira geral no fato de que elas possuem salários inferiores aos masculinos. 
[...] a partir dos anos 1970, a presença das mulheres na produção economicamente ativa se ampliou, triplicando entre essa década e os anos 2000. Foi também nesse período que a ampliação da escolarização e as mudanças nos padrões de inserção das mulheres no trabalho remunerado permitiram desafiar a disparidade salarial entre eles e elas, reduzida ao longo dos anos, mas mantida, como dito, em torno de 25%  (BIROLI, 2018, p. 26). 
No próximo capítulo discutimos a concepção das sindicalistas sobre a entrada das mulheres na construção civil, a partir das entrevistas realizadas com as mesmas. Nossa intenção é compreender o labor das trabalhadoras dessa categoria. 

3 A CONCEPÇÃO DAS SINDICALISTAS SOBRE O NICHO DE TRABALHO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA AS TRABALHADORAS 
Este capítulo tem por foco a análise descritiva das entrevistas das diretoras do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza. Cabe salientar que cada uma das entrevistadas possui mais de 10 anos de experiência neste ramo de trabalho. 

Para a realização da análise das entrevistas, usamos a técnica de pesquisa denominada análise de conteúdo, de acordo com as fases descritas na metodologia. Desta forma, tendo por referência os objetivos específicos desta investigação, formulamos tópicos que foram desenvolvidos a partir dos relatos das sindicalistas sobre as dificuldades sentidas e o dia a dia das trabalhadoras da construção civil. As citações das falas das sindicalistas foram identificadas como Entrevistada A e Entrevistada B.

3.1 O porquê de começarem a trabalhar na construção civil e permaneceram neste ramo de trabalho

O primeiro ponto a ser abordado é como as trabalhadoras começaram sua carreira na construção civil. Conforme observado nas entrevistas que o trabalho da construção civil não foi a primeira opção destas mulheres. Assim, antes de entrarem neste ramo, elas trabalhavam como domésticas, costureiras e, também, exerciam funções em outras empresas industriais, como em fábricas de castanhas. Não obstante, quando desempregadas, elas buscaram adentrar na indústria da construção civil. Assim afirmou a Entrevistada B (2019): 

Trabalhei na fábrica de castanha. Passei 3 anos e seis meses na fábrica de castanha. Aí [sic] quando eu saí de lá, eu tava [sic] em casa e apareceu um serviço e eu fui, aí [sic] pronto, só que eu passei só uns 15 dias. Quando foi aparecendo, minha irmã foi arrumando pra mim, né [sic]? Aí [sic] eu ia. Eu me acostumei a ficar indo. 

As formas de inserção das trabalhadoras na construção civil são deveras interessantes. As trabalhadoras, em geral, iniciaram este labor a partir do contato com outras mulheres que já exerciam tal profissão no referido setor. A Entrevistada A (2019), por exemplo, relatou que uma amiga que trabalhava na construção civil a incentivou a trabalhar também, iniciando, assim, carreira neste ramo. A Entrevistada B (2019), por sua vez, relata que sua entrada no setor foi mediada através da irmã, que já trabalhava na construção civil. Como afirma a Entrevistada B (2019): “(...) foi a minha irmã que me chamou. Ela tava [sic] trabalhando, aí ela pegou e me levou. Eu aprendi com ela, gostei e continuei”.
Podemos afirmar, portanto, que a entrada das entrevistadas no mundo do trabalho da indústria da construção civil foi mediada por mulheres que já atuavam neste ramo. Ademais, estas mulheres demonstravam alguma afinidade com o trabalho, visto que também incentivam familiares e amigas a entrarem neste setor. 

A rigor, durante as entrevistas, as trabalhadoras expressaram que uma das vantagens de se trabalhar na construção civil é o fato da jornada de labor semanal se efetivar de segunda-feira à sexta-feira. Assim, a Entrevistada B (2019) afirma que ‘trabalhava de segunda a sexta. De segunda a sexta, mas aí [sic] tem um sábado, não é obrigatório a gente ir, as vezes eu ia, mas as vezes eu não ia não’. Outro benefício apresentado se refere à questão salarial, pois, segundo as entrevistadas, o setor da construção civil remunera melhor do que o trabalho nas fábricas de castanhas - em que o salário oscila de acordo com as metas estabelecidas pelas empresas - e nos empreendimentos de confecção. A função de “empregada doméstica” também é considerada desvalorizada em relação, por exemplo, a de servente, visto que, muitas vezes, as trabalhadoras precisam cumprir jornadas aos sábados, domingos e, em geral, recebem menos do que um salário mínimo, muitas tendo, ainda, que morar na casa dos patrões. Sobre isso, afirma a Entrevistada A (2019):
A jornada de trabalho na construção civil é bem menor. Só é de segunda a sexta. Temos vale alimentação, que outras empresas também têm, mas temos nossa produção, não são todas empresas que pagam, mas ainda tem algumas que pagam. Temos nossa hora extra também. É o que gosto mesmo. Eu gosto de trabalhar na construção civil.

Sobre as vantagens de trabalhar na construção civil, a Entrevistada B (2019) afirma:

Na época da obra, quando eu entrei, eu achei melhor porque, pra [sic] mim, eu ganhei mais dinheiro... Na fábrica de castanha eu não ganhava tanto, né [sic]? Eu ganhava mais um pouquinho quando eu passava da meta. Porque tem uma meta lá dentro, tem que bater aquela meta de peso de castanha... Tinha que fazer aquela meta, se eu passasse da minha meta eu ganhava mais um pouquinho no mês, né[sic]? E na construção civil, quando eu fui, eu gostei, porque na época dava a cedala
 [sic], ganhava mais entendeu, ganhava mais que na fábrica. [sic]

Outro fator importante, de acordo com as entrevistas, é a liberdade que o trabalho na construção civil proporciona no sentido de que não há uma cobrança excessiva para realização do labor. Assim, o mestre de obras organiza o trabalho a ser realizado e verifica a execução, algumas vezes ao dia ou mesmo no final do dia, o que permite que as trabalhadoras façam o seu serviço com maior produtividade, sem tanta pressão, como aquele existente no âmbito do trabalho doméstico ou mesmo no setor de comércio. Dessa forma, afirma a Entrevistada B (2019):

Eu gostei de trabalhar, tanto, na construção civil, que fiquei. Eu achava que era bom porque na construção civil é diferente de você trabalhar numa loja, é diferente de você trabalhar numa empresa, assim que tem a pessoa ‘em cima’ [sic] da pessoa. Porque lá não fica a pessoa ‘em cima’ [sic] direto, entendeu? Faz o nosso serviço, o homem vem e olha, é muito difícil ficar (...).

Em relação à permanência das mulheres na construção civil, um elemento que chama a atenção é a questão da identificação com o trabalho. De acordo com as entrevistas, muitas mulheres gostam de trabalhar na limpeza e com o emassamento. Atividades que têm semelhanças com as atividades domésticas, que necessitam de minúcia; características que são ensinadas desde cedo. Isso é uma forma de o patriarcado se apropriar da força de trabalho feminina, onde sua inclusão no mercado de trabalho em setores tidos masculinos, são em atividades tidas femininas.

Nesse sentido, foi relatado que as empresas contratam mulheres para o serviço de servente, por avaliarem que o trabalho feminino possui mais qualidade que aquele realizado pelos homens, pois elas são consideradas mais cuidadosas e habilidosas. Com isso, as mulheres abriram um espaço no mercado de trabalho na construção civil. A Entrevistada B (2019) afirma: “Tem empresa que eles [sic] preferem contratar mais mulher, porque, dizem, que o serviço da mulher é melhor, dizem que é mais bem feito do que o dos homens, que as mulheres têm mais cuidado”. 
Outro aspecto de destaque foi o crescimento econômico do setor da indústria da construção civil, particularmente a partir de 2008, incentivado, em grande medida, por programas governamentais como o “Minha Casa, Minha Vida”,
 bem como pelas obras da Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016, o que promoveu a expansão deste mercado de trabalho. Assim, a abertura de vagas de emprego na construção civil configura uma importante demanda de incentivo a entrada e permanência das trabalhadoras no referido setor. Desse modo, uma das entrevistadas afirmou que, embora tenha tentado mudar de área, ela somente conseguia obter trabalho na construção civil, de tal forma que terminava uma obra e seguia para outra, a fim de não ficar desempregada. Nesse sentido, afirma a Entrevistada B (2019):
Depois que eu comecei a trabalhar em obra, só aparecia obra pra mim. Eu ia procurar outras coisas, mas só aparecia mais obra, era o mais fácil que tava [sic] aparecendo, era obra. Aí [sic] eu entrava, mesmo avulso. Porque eu trabalhei muito tempo avulso também, sabe? Não era de carteira assinada, não. Na hora que aparecia um ‘servicinho’ [sic].

Cabe ressaltar, ainda, a significativa atuação do movimento político dos trabalhadores da construção civil, que faz o sindicato desta categoria ser um dos mais atuantes. Isso reverbera na fala de uma das entrevistadas, ao afirmar que a participação no movimento sindical configura um fator relevante para sua permanência nesse emprego. Desta maneira, esse elemento se sobressai na fala da Entrevistada A (2019), que é uma sindicalista
:

Eu acho que me identifico mais com a construção civil é que antes eu era costureira e deixei de costurar para trabalhar na construção civil, pelo movimento e a gente ganhava melhor também, antes, agora ficou mais ruim e eu me identifico mais com a profissão, quando eu não tou [sic]  emassando tou [sic]  fazendo a limpeza eu me identifico mais com a construção civil.

Uma interessante vantagem do trabalho na construção civil, revelada pelas entrevistadas, é a dimensão estética: neste ramo da produção industrial elas podem manter as unhas pintadas, usar maquiagem, brincos e anéis, visto que, na indústria de alimentos esse uso é proibido. O fato de poderem cuidar mais de si foi considerado um benefício decorrente do trabalho na construção civil. Desta forma, afirma a Entrevistada B (2019):

Trabalhar em obra, eu achei melhor do que na fábrica de castanha, que eu trabalhava, e foi meu primeiro emprego de carteira assinada. Lá, eu não podia andar com unha pintada, não podia usar brinco, não podia usar anel, porque vai pegar em alimentos, né [sic]?

A rigor, é possível afirmar que o trabalho destas mulheres lhes propicia vida digna, independência financeira e sustento. Ademais, elas parecem se identificar e gostar deste trabalho que, embora ainda preponderantemente masculino, ganha cada vez mais presença feminina.
3.2 Desafios das mulheres na construção civil

Os maiores desafios das mulheres na construção civil estão relacionados às condições de trabalho. As principais dificuldades sentidas pelas trabalhadoras em sua rotina estão relacionadas à sua aceitação nos canteiros de obras pelos companheiros de trabalho e discriminação e assédio sexual e moral que sofrem no seu cotidiano, desde a contratação. É digno de nota que, em nenhum momento, as entrevistadas relataram a existência de dificuldades para a execução do trabalho. Quando questionadas a esse respeito, elas responderam: Entrevistada B (2019) – “Claro que não tinha dificuldade! Tinha não... Eu gostava do meu serviço, eu ainda gosto”; Entrevistada A (2019) – ‘Até hoje o que botaram[sic], pra [sic] eu fazer desenrolei [sic], tranquilo, não tive dificuldade não”. 

Assim, é possível afirmar que um dos grandes obstáculos para a entrada e permanência das mulheres no mercado de trabalho industrial refere-se à construção social do papel feminino na divisão sexual do trabalho. No caso particular da indústria da construção civil - tido como um nicho de empregos essencialmente e, até certo ponto, exclusivamente masculinos -, a ocupação destes postos por mulheres, em especial os postos de trabalho diretamente imbricados no âmbito da produção, subverte o imaginário patriarcal e, por conseguinte, gesta dificuldades para estas mulheres que estão, para além da dimensão estritamente operativa do trabalho, a expressarem uma questão de opressão de gênero.  
Vale ressaltar que, em relação aos colegas, não são todos que agem de forma discriminatória com as trabalhadoras, visto que alguns acham importante ter mulheres trabalhando na construção civil. Contudo, ainda há resistência de alguns companheiros que não as aceitam, identificando-as como rivais na oferta de força de trabalho. Em outras palavras, constrói-se a narrativa de que estas mulheres ocupam vagas que não as pertencem, já que estes postos de trabalho são tidos como naturalmente masculinos. Em consequência, esta ação discriminatória, orientada por uma concepção patriarcal, produz um verdadeiro mal-estar no mundo do trabalho da construção civil, embora isto não impeça que as mulheres continuem nesta profissão. A fala da Entrevistada B (2019) corrobora a esta questão: “Tem uns que, acho, se admira, né [sic]? Uma mulher trabalhar num [sic] canteiro de obra ..., mas tem[sic] uns, que dizia [sic] tipo assim, a mulher, eu não deixo não. Minha mulher, eu não deixo trabalhar em obra não. Mas tem muitos que apoiam”.

 Sobre esse assunto, a Entrevistada A (2019) afirma:

Às vezes, não é sempre entendeu, assim, eles têm um certo preconceito, né [sic]? Como era só homem antes, mas hoje em dia tem mulheres. No caso do emassamento, eram os homens que faziam. Mas agora são as mulheres. Muitos deles chegam ainda pra falar uma besteirinha [sic], uma coisinha [sic], por conta disso, porque eles perderam, é... como é que eu posso dizer..., perderam crédito, né [sic]? E pras [sic] mulheres, porque antes os homens emassavam, lavavam, faziam tudo, hoje não, hoje já tem a mulher que faz o rejunte, que sai mais bem feito, que já é mais elogiado, que feito por mulher é melhor e tal e tal e fazem a limpeza, que é tudo que eles faziam. Tem muitos que ainda falam uma besteira [sic], mas já tão se acostumando já, eu acho. Como já tem bastante empresa que contrata. 

Nesse sentido, uma das graves problemáticas das mulheres na construção civil é o assédio sexual, que se dá de diversas formas. No momento da contratação, por exemplo, é comum as mulheres serem avaliadas pelo perfil estético associado ao padrão de beleza hegemônico. Aquelas que não se encaixam neste padrão de beleza, muitas vezes, têm mais dificuldades de conseguir emprego ou, mesmo, de não serem sequer contratadas. Esta discriminação estética, portanto, não se utiliza de critérios de competência profissional e atua no sentido de reforçar a dominação do patriarcado sobre as mulheres, ao se apropriar da sexualidade feminina no ambiente de trabalho. 

Desta forma, o relato das entrevistadas aponta a recorrente atitude de Mestres de Obra que contratam mulheres, a partir do perfil de beleza, com o objetivo de assediá-las em seguida. Muitas destas trabalhadoras, por sua vez, cedem a estas investidas devido ao medo de perder o emprego. Assim, a existência de um amplo exército industrial de reserva, configurado nos alarmantes e crescentes números do desemprego, exerce um papel de, não apenas, pressionar a classe trabalhadora, em geral, para aceitação de condições precárias de trabalho e de salário, mas também coagem as mulheres, particularmente, a se submeterem às mais diversas violências de gênero. Esta coação atinge, em especial, às mulheres negras, que possuem seus corpos hipersexualizado em uma perversa articulação entre o patriarcado e o racismo, como bem expressa a fala da Entrevistada A (2019): 

A gente sofre muito, né [sic]? Principalmente a mulher negra... sofre muito assédio, tanto moral, assédio sexual de alguns mestres, alguns... (contratantes) geralmente eles procuram sempre as mais... como é que eu digo... muitas obras, que você vai, se você não for bonitinha, charmosinha, muitos mestres não aceitam (contratar), preferem mais a bonitinha, a mais charmosinha e  dão encima mesmo. E se você não quiser, são capazes de lhe colocar para fora por causa disso.
Este tipo de abuso provoca conflitos com as mulheres e com os companheiros de obras. Uma expressão e consequência desta violência de gênero é a alcunha de “mulher do mestre de obras”, atribuída a determinadas trabalhadoras que, por conta disso, devem ser respeitadas e obedecidas, sob o risco de se indispor com o mestre de obras. Tal fato configura um tipo de proteção especial para determinadas mulheres em um ambiente hostil à presença feminina.  Assim, afirma a Entrevistada A (2019):

Na minha obra, mesmo, aconteceu isso, do mestre se envolver com uma funcionária, uma servente e ela, por ser mulher dele, por ser dele, queria mandar nas outras tudim [sic], queria humilhar, não só as mulheres, mas os homens também, por ter a proteção dele dentro da obra. Entendeu? Ela chegava e falava e se você respondesse ou batesse boca [sic] com ela... ela chegava pra ele e dizia, mandava ele botar pra fora e ele botava. [sic]

A ocorrência deste fenômeno se deve à existência do patriarcado, isto é, ao regime de exploração e dominação em que as mulheres estão submetidas aos homens, como diria Saffioti (2004). A rigor, o domínio e a hegemonia da lógica patriarcal impõem que as mulheres precisam estar submetidas a um homem, a fim de serem respeitadas. Na particularidade dos canteiros de obra da construção civil, tal fato se expressa no “status” adquirido pela trabalhadora que se envolve com o mestre de obras, embora esteja submetida às ordens e controle deste. Desta maneira, também se destaca a hierarquia na construção civil: na maioria das vezes, no topo, estão os homens, como mestre de obras e engenheiros, em que o primeiro é subordinado ao segundo. Em muitos casos, para as mulheres se sentirem seguras no trabalho, se submetem aos caprichos destes e também acabam por reproduzir o patriarcado. É importante ressaltar que no ápice da cadeia da construção civil são os donos das construtoras e estes são responsáveis pelo gerenciamento organizacional das construções, portanto, responsáveis por quem contratam, quem dirige as obras, deste modo, pelo comportamento destes.   

Desse modo, tal situação provoca prejuízos nas relações entre as mulheres, os homens e o encaminhamento da obra, como no caso relatado pela Entrevistada A (2019), em que as trabalhadoras do canteiro de obra foram demitidas e outras foram contratadas, interrompendo, assim, o andamento da obra já iniciada. Como afirma a Entrevistada A (2019): “Ele contratou outras pessoas, fez exames, tudo, tudo de novo”. A Entrevistada A (2019) continua:

Tanto que quando eu ganhei as eleições e fui diretora, eu tava nesse mesmo canteiro e eu cheguei a fazer a denúncia ao engenheiro e, por causa dela, o mestre colocou todas as meninas pra fora, as 21 meninas. Que ia sair só ela e mais três, mas aí [sic]  ele disse que se vai sair ela vai sair tudim [sic]. Botou todas pra fora e recontratou outras meninas, entendeu? Isso acontece muito em obras, sabia? Mas no caso, ele (engenheiro) sabia de tudo que acontecia: ‘o senhor sabe que tem que andar mais no canteiro de obras, tem que prestar mais atenção e não sou só eu que estou falando. Se você sair perguntando a vários, todo mundo vai lhe dizer’. Aí ele foi, né[sic]? Chegou até o escritório isso, aí veio pra colocar essas três pra fora, essa que namorava o mestre, tinha o caso com o mestre e mais duas. (mestre de obras) Aí saiu ‘tudim no pacote’, botou ‘tudim’ pra fora. [sic].

O assédio sexual no trabalho também produz conflitos entre as mulheres, ao dividi-las entre as que fazem e as que não fazem sexo como forma de autoafirmação no ambiente de labor. Assim, existem aquelas que não aceitam se relacionar com contratantes ou com colegas de trabalho e as que se relacionam, entre outros motivos, devido à pressão que sofrem para isto. As mulheres que têm relacionamento com companheiros de trabalho são estigmatizadas pelas que não tem, pois, estas últimas consideram que tal ação consiste em uma forma de conseguir emprego. 

De fato, nas sociedades patriarcais, a exemplo das formações sociais capitalistas, as mulheres são consideradas objetos de propriedade dos homens. Desse modo, em um espaço de trabalho considerado tipicamente masculino, como na construção civil, as mulheres sofrem a violenta imposição de estarem acompanhadas de um homem para serem respeitadas.

Uma observação relevante é que o número de trabalhadoras na construção civil diminui, não só por fenômenos econômicos, mas por conta, também, do assédio sexual contra as mulheres. Essa violência, portanto, constitui um empecilho para essas mulheres entrarem e, principalmente, permanecerem no mercado de trabalho da construção civil, como afirma a Entrevistada A (2019):
Hoje, mesmo, tá [sic] diminuindo por conta disso que falei: assédio sexual. Porque tem muitas mulheres que entram e se envolvem logo com homens na obra. Isso aí [sic] já corta muito credito pra gente, né [sic]? Pra quem não se envolve. Quem se envolve dá confusão, muitas vezes, entendeu? A gente tá [sic] perdendo muito, perdendo muito com isso, mas ainda tem bastante mulheres nas obras.

Cabe ressaltar que a ocorrência do assédio sexual não constitui culpa e responsabilidade das mulheres que sofrem esta violência, mas, ao contrário, este fenômeno é expressão da dominação patriarcal, a se articular com a estrutura de classes, sob a lógica do capital nas sociedades contemporâneas. Assim, em relação à particularidade do mundo do trabalho na construção civil, torna-se imperativo elaborar estratégias que possam combater as manifestações de assédio sexual dentro dos canteiros de obras, para que as mulheres possam exercer sua profissão, independentemente de estarem ou não acompanhadas de um homem. No caso de haver relacionamentos no local de trabalho, que não seja pela obrigação de manter o emprego ou para ser respeitada no trabalho. 

Reforçamos, ainda, a importância do combate ao assédio sexual, a partir de mecanismos de denúncia que não identifiquem a trabalhadora, a fim de não haver retaliação. Desse modo, os agressores podem ser investigados e punidos. Além disso, campanhas educativas contra o assédio sexual devem ser constantes nas empresas, como forma de conscientização dos trabalhadores a respeito deste grave problema.
 

Por outro lado, as manifestações de assédio moral na construção civil se dão, por exemplo, mediante controle do tempo disponível a trabalhadora, ao trabalhador para ir ao banheiro, bem como controle rigoroso dos intervalos e pausas durante a jornada laboral. Um exemplo disto aconteceu em uma obra em que um estagiário, que substituía o encarregado do setor, assediava moralmente as mulheres, controlando o tempo das idas ao banheiro, chegando ao ponto de trancar o banheiro feminino durante o expediente. A Entrevistada B (2019) expõe, assim, o ocorrido:

Na empresa X, que eu tava [sic], na Washington Soares, e entrou um rapaz lá. Ele estava só estagiando, mas ele ‘pegou no pé das meninas’ [sic]. Ele ficava no lugar do nosso encarregado, mas o nosso encarregado não ‘pegava no pé’ [sic]. Ele só subia, às vezes, de manhã, lá, dava uma olhada e descia e, às vezes, a tardezinha, a gente já sabia até o horário que ele passava. Quando tava [sic] a gente, parava, cansava muito, a gente queria parar pra fazer um lanche, né [sic]? Aí [sic] a gente dava uma paradinha. E esse menino, ele... ele era estagiário, se ‘cagando’ [sic] pra ficar na empresa, aí botaram ele no lugar dele [encarregado], como ele tava estagiando, ele ficava  direto, direto... as meninas não tinha tempo nem de ir no [sic]  banheiro, nem urinar, ele em cima direto, chegava na porta do banheiro, ele tava [sic] na porta do banheiro. Ele ‘pegou mesmo no pé’ [sic].

De fato, o fenômeno do assédio moral é expressão dos mecanismos de submissão do trabalho frente ao capital, intensificados a partir das novas configurações das relações trabalhistas no contexto da reestruturação produtiva, no chamado Toyotismo conforme Nogueira (2011). Deste modo, Ricardo Antunes (2004) e Pinto (2007) afirmam que a rigor, estes mecanismos e estratégias das forças político-econômicas hegemônicas configuram o objetivo central de elevar as taxas de extração de mais-valia absoluta (ampliação da lucratividade dos capitalistas com o aumento da jornada de trabalho dos trabalhadores e relativa ampliação da lucratividade dos capitalistas com a intensificação do trabalho no mesmo período de tempo), na perspectiva da acumulação e valorização do capital.   

As expressões do patriarcado no mundo do trabalho produzem, ainda, outros problemas para as mulheres, ao entrelaçar assédio moral e sexual. No ocorrido, o estagiário que atuava como encarregado, fiscalizava de forma mais rígida as trabalhadoras, não fazendo o mesmo com os homens. Vigiava a porta do banheiro feminino com o intuito de intensificar o ritmo de trabalho das trabalhadoras, não permitindo, nem mesmo, intervalo para o lanche, restrição esta específica para as mulheres. 

Esta conduta, além de demonstrar a superexploração das trabalhadoras, também aponta como o patriarcado se expressa no labor das mulheres da construção civil, pois o assédio tem como base o fato de que, de acordo com a sociedade patriarcal, as mulheres são consideradas como inferiores aos homens e, portanto, precisam ser tuteladas como afirmou Partemn (1993). Ademais, configura um meio de aumentar a produtividade do trabalho mediante a superexploração das mulheres, amparados na crença da docilidade feminina e na ausência de um forte histórico da organização sindical. Assim, relatou a Entrevistada B (2019): 

Eu ficava pensando, falando com as meninas... ‘se esse menino é ruim desse jeito, imagina se ele passar no estágio, como é que não vai ser? E nós, se esse menino passar no estágio?’ Aí [sic], as meninas diziam: ‘mulher, se ele passar, vai ficar no lugar do fulano. O fulano
 tá [sic] botando esse estagiário porque vai ficar no lugar dele.’ ‘Valha, não acredito não’. A gente não tinha tempo de tomar nem uma água. Água! Água, a gente trazia a garrafinha, não podia ter tempo de tomar um café, nem descer pra ir no banheiro... ele encarnava direto, direto. Toda vida [sic] que levantava a cabeça, ele tava [sic] ali, olhando pra [sic] você trabalhando. Aí sim, eu digo que ele tava perseguindo mesmo, viu? Aí eu me invoquei com ele devido as meninas ficar falando. Aí eu comecei a reclamar, comecei a achar ruim. ‘Ei menino, porque tu não desce e vai ver os homens? Vai dar uma voltinha, olhar os homens, tu fica só nas mulher [sic].’ ‘Não, é meu trabalho.’ ‘É teu trabalho, mas tu que tá [sic] aqui direto, direto e tu passa de um lado só e é só do lado das mulher [sic], que perseguição é essa?’ Perseguindo só nós mulher [sic] e o pior que não era só as meninas que tava comigo, as outras que ficavam nos outros vãos também tavam [sic] se mal dizendo. [sic]

A situação se agravou com o fechamento da porta do banheiro feminino, visto que as trabalhadoras tinham, agora, que sempre procurar o encarregado na construção para poderem utilizar o banheiro, além de fazer com que as mulheres perdessem mais tempo do que os homens esperando para ter acesso ao banheiro, a fim de se arrumarem e irem embora, consequentemente, as fazendo passar por situação vexatória e humilhante, conforme descreve a Entrevistada B (2019):

Trancou o banheiro feminino. Aí [sic] quando a gente ia mijar[sic], a gente tinha que tá [sic] pegando a chave lá no almoxarifado. Aí [sic] depois ele pegou e ficou com a chave. E a gente, pra ir no banheiro, tinha que tá [sic] correndo atrás dele com a chave. Aí [sic] teve um dia que tocou e ele fazia assim: ele ficava com a chave quando dava o horário, ele pegava a chave quando tava [sic] perto uns 5 minutos, ele pegava a chave, que era justamente para a gente não ir pro [sic] banheiro, não tomar banho, não trocar de roupa e ir lá pro [sic] ponto, bater igual os homens. Aí[sic] tocou e nós, lá na porta do banheiro, esperando pela boa vontade de ele vir abrir a porta do banheiro. [sic]

As trabalhadoras desta obra fizeram denúncia ao sindicato da construção civil, que interveio, demonstrando a organização das trabalhadoras e preocupação do sindicato em solucionar o problema. Tal fato ressalta, ainda, a importância do engajamento político feminino, visto que uma das trabalhadoras desse canteiro de obras pertence à direção do sindicato, como apresenta a Entrevistada B (2019):

Eu denunciei, chamei foi os meninos [sic] do sindicato, chamei pra resolver lá e conversei com o pessoal, com os encarregados, mesmo... A gente entreguemo [sic] ele, que não tava [sic] fazendo o certo. Aí [sic] ele não ficou lá por causa disso... Ele tava [sic] agindo errado, ele trancou a porta do banheiro, trancava a porta do banheiro. [sic] 

Este relato salienta, uma vez mais, a falsidade do mito da docilidade natural das mulheres, do “sexo frágil” e põe em evidência que as mulheres não aceitam ser mal tratadas. Como discute Saffioti (2004) historicamente, elas lutam pela dignidade no trabalho e por direitos iguais aos dos homens, configurando importante pauta do movimento feminista, dentre outras, tais como a creche no ambiente de trabalho. Assim, ocorreu paralisação da obra e conversa com os encarregados. Sobre isto, descreve a Entrevistada B (2019):

Eu fui lá em cima dele e disse assim: ‘ei macho, tu não vai abrir não?’. Eu até disse um palavrão: ‘tu não vai abrir essa merda [sic] não?’ ‘Tá no horário não.’ ‘Tá no horário sim, já tocou, oh arruma [sic] de gente ali! Já tocou, tu não escutou não?’ ‘Tocou não.’ ‘Tocou sim, seu relógio é que tá[sic] doido, mas já é 5:15. Oh, vou chamar o sindicato, viu? Sou diretora do sindicato, os meninos [sic] vão vir aqui pra resolver isso, porque isso aí [sic] não é certo não. A implicância que você tá tendo é só com nós mulher [sic]... Ta ai, [sic] os menino tudo na fila, tudo banhado, tudo arrumado e nós aqui esperando a boa vontade de tu abrir a porta do banheiro’. Aí pronto, os meninos [sic]  foram lá, pararam a obra, parou lá, ficou conversando com o pessoal. Aí [sic] veio o pessoal do escritório, né [sic]? Todo mundo disse o que tava [sic] acontecendo, da implicância dele. Aí [sic] depois a gente foi chamada lá em cima do escritório, as meninas e eu também. Nós dissemos que ele tava perseguindo a gente. Aí [sic] ele passou um tempo lá e depois ele saiu quando terminou o estágio dele. Conversaram com ele e aí [sic] ele ficou indo só pra parte dos homens, botaram ele pra parte só dos homens, pra ele não ficar com a gente, botaram outra pessoa pra ficar com a gente. [sic]
A Entrevistada B (2019) entendeu que o estagiário almejava conquistar o emprego de encarregado de obra. Contudo, ponderou que essa não era a melhor forma de administrar um canteiro de obras e lidar com os trabalhadores, visto que a opinião destes deve ser sempre considerada, ao mesmo tempo em que eles têm o direito de trabalhar com decência, em um ambiente saudável e com os direitos respeitados.  Assim, a Entrevistada B (2019) afirma: 

Eu acho que o outro [estagiário] tava [sic] fazendo o trabalho dele, né [sic]? Porque ele queria passar no estágio dele, aí [sic] na minha, na minha maneira de pensar, acho que ele tava [sic] pensando que se ele agisse daquele jeito, ele ia [sic] ganhar cartaz com o pessoal do escritório... Ele tava [sic] tentando ganhar cartaz com o pessoal do escritório... aí ele tava [sic] sendo babão [sic] deles e contra nós, que era pra ganhar o cargo dele, né [sic]? 

Desse modo, é possível perceber e refletir sobre a complexidade da inserção do trabalho feminino na construção civil, bem como os enormes desafios enfrentados por esta parcela da classe trabalhadora. Apesar das dificuldades, no entanto, os depoimentos apontam que estas mulheres estão dispostas a conquistar, ocupar e consolidar posições neste espaço social do trabalho. 

Mediante inserção no campo de pesquisa, é possível, ainda, questionar e desconstruir o imaginário social hegemônico que toma as mulheres como sujeitas passivas e dóceis, dotadas de uma natureza emotiva e delicada. As trabalhadoras da construção civil – mulheres reais, que enfrentam dilemas relacionados à posição de classe e às questões de gênero e raça/etnia -, contudo, constroem formas de resistência individual e/ou coletiva e mostram-se dispostas à luta por seus direitos, não aceitando condições de trabalho que as coloquem em situações marcadas por humilhações no ambiente de trabalho indo de encontro ao posicionamento de  Biroli (2018) quando aponta a importância da luta das mulheres negras vista no capítulo anterior. 

3.3 Diferença salarial entre homens e mulheres

Em relação ao salário pago às mulheres na construção civil, a análise das entrevistas apontou para a existência de desigualdade salarial entre homens e mulheres. Isso ocorre porque, quando as mulheres são contratadas para trabalhar nas obras, por exemplo, como serventes, elas são remuneradas de acordo com o que é pago a essa função, ou seja, elas recebem pela função que ocupam. No entanto, a posição que ocupam dentro do canteiro de obras faz com que ganhem menos do que os homens, visto que a forma como as atividades são distribuídas no local de trabalho exclui, de maneira geral, as mulheres do acesso à importante gratificação por produção.

Segundo a Entrevistada A (2019), os serventes que trabalham diretamente com o pedreiro ganham mais, porque ganham por produção, adicionando uma importante gratificação ao salário-base. Contudo, as mulheres, que geralmente são contratadas como serventes responsáveis pela limpeza, ficam excluídas do ganho por produção, consequentemente, ganhando apenas o salário-base, o que acarreta que seu salário final se torna menor do que o dos homens.

Podemos afirmar, portanto, que a dimensão patriarcal, que organiza e reproduz as relações sociais entre homens e mulheres na sociedade capitalista, interfere, sobremaneira, na estratificação e na distribuição de posições sociais no mundo do trabalho da construção civil. Este mecanismo da organização social gesta e legitima, inclusive, desigualdades salariais entre homens e mulheres, a despeito da legislação oficial, conquistada pela luta feminista, que proíbe discriminações salariais motivadas pelo gênero.  

Ainda de acordo com as entrevistas, há outra questão de suma importância e que é objeto de constante reclamação das trabalhadoras da construção civil: o fato de mulheres executarem um tipo de trabalho, mas ganharem o valor correspondente a um cargo inferior, configurando um grave desvio de função. É frequente, por exemplo, algumas funcionárias que trabalham como pedreiras terem a carteira assinada como servente. Assim, essa é mais uma forma de exploração das trabalhadoras a diminuir o custo da empresa com força de trabalho.  Sobre isto, afirma a Entrevistada A (2019): “(...) eu sou servente, não sou profissional, porque não tenho a minha carteira assinada como emassadeira [sic]. Na verdade, eu sou profissional como emassadeira [sic], mas eles não botam [na carteira], me botam como servente”. Ainda sobre esta questão, a Entrevistada B (2019) afirma:

Tem delas que, quando eu vou, elas reclamam que tão [sic] trabalhando de uma coisa e tão [sic] ganhando outra, entendeu? As reinvindicações delas só é isso. Por exemplo, tem delas que tá [sic] trabalhando de pedreira ou tá [sic] fazendo outra função aí [sic], mas como a carteira dela é de servente, elas ficam ganhando de servente, aí [sic] elas acham ruim, né [sic]? Tão [sic] reivindicando o certo, né [sic]? Se elas estão trabalhando igual pedreiro, elas têm o direito de ganhar igual pedreiro, né [sic]? Era pra ser igual...(sic). 

Dessa maneira, na construção civil, uma das maiores reivindicações das mulheres é a classificação na carteira ser igual ao trabalho que realizam, pois, muitas vezes, elas são contratadas como serventes para fazer limpeza nos apartamentos e acabam por fazer o trabalho de emassadeiras. Este trabalho, segundo elas, corresponde à função de profissional, portanto, deveriam ganhar mais por esta realização. A rigor, esta irregularidade configura um mecanismo de rebaixamento salarial e precarização do trabalho, demarcando, em verdade, um processo de superexploração articulado pelas empresas 

Ao executarem, indevidamente, a função profissional de emassadeiras, fazem, também, a limpeza do piso, função para qual foram originalmente contratadas. Assim, afirma a Entrevistada A (2019): “(...) a gente já entra como servente, independentemente de ser, entendeu?”. Portanto, estas mulheres executam duas funções, embora sejam remuneradas pela de menor valor, configurando, inclusive, uma violação da legislação protetora do trabalho, que deve se intensificar a partir da consolidação das novas regras impostas pela Reforma Trabalhista de 2017.
Desse modo, é comum as mulheres receberem salários inferiores aos dos homens que ocupam a função de serventes, visto que não atuam junto ao pedreiro, portanto, não recebem a gratificação por produção e, muitas vezes, não ganham o devido pelo real serviço que prestam, configurando um grave desvio de função. Dessa forma, são bem mais exploradas que os homens, trabalhando com um serviço qualificado e não recebendo por ele, além do trabalho a mais que fazem gratuitamente. 

Esse aspecto é muito importante porque o trabalho de emassamento é tido como feminino, associado ao de servente, mas é um trabalho profissional específico. Entretanto, quando fica demonstrado como um trabalho específico, tido como masculino, é mais valorizado; porém, quando passa a ser realizado por mulheres, é desvalorizado. A Entrevistada A (2019):

Agora geralmente a pessoa pensa em servente e já pensa logo no homem, né [sic]? Fazer massa, levar tijolo, essas coisas, não a gente não faz isso aí [sic], a gente trabalha só na parte do emassamento [sic], leva o nome de servente, mas não faz o que o servente faz, o servente homem faz.

Isso demonstra que, apesar das mulheres trabalharem como profissionais, seu labor não é reconhecido dentro da construção civil, no sentido de que elas estão saindo de trabalhos tidos como femininos e encampando trabalhos tidos como masculinos e/ou qualificados, porém sem comprovação. Se for feita uma análise sobre as carteiras assinadas, encontrarão muitas serventes, com isso, invisibilizando as emassadeiras, pedreiras ou outras funções consideradas masculinas. Mas, mesmo com a problemática de não ganharem por esse trabalho e nem serem reconhecidas por ele, é observado que as mulheres estão avançando no trabalho chamado “chão de fábrica”, o que podemos considerar positivo. Assim, declara a Entrevistada B (2019):

Tem é muita pedreira já, nessa parte... Tem umas na empresa X que tão [sic] trabalhando na parte de fora do prédio. É tão perigoso elas ali! Elas gostam, eu tenho é medo, na balança pro [sic] lado de fora, emassando [sic] a cerâmica, descendo, assim o prédio... 

Por isso, é importante a luta pelo labor das emassadeiras, pedreiras e outras profissionais da construção civil, visto que é uma pauta cara, histórica do feminismo, a reivindicação de equidade salário e laboral. Essa luta salarial também é uma luta contra o patriarcado, uma luta anticapitalista e deve ser abraçada por homens e mulheres para alcançarmos mudanças sociais efetivas como já vimos anteriormente.  Essas reivindicações por melhorias salariais também são de afirmação do reconhecimento do trabalho das mulheres na construção civil. 
Outro fator evidenciado pelas entrevistadas foi a diminuição dos salários, em geral, dos trabalhadores da construção civil, a partir de 2016-2017, devido ao desaquecimento do setor. Uma das entrevistadas aponta esse período como o início da queda da produção na construção civil, assim, diminuindo o preço pago por seu trabalho e a quantidade de vagas de emprego. Consequentemente, acarreta a diminuição da quantidade de trabalhadoras nesse ramo de trabalho, bem como produz redução salarial. Diante desse cenário, afirma a Entrevistada B (2019):

Hoje diminuiu bastante, em vista daquele tempo. Hoje é menos. Não tem mais, não tem mais aquele dinheiro como as empresas tinham, né [sic]? De primeiro, o pessoal pagava bem uma produção, pagava mais, agora não, diminuiu bastante. Paga é ‘mais pouco’[sic].

Com isso, percebemos que, para as mulheres, uma das principais bandeiras de reivindicação é receberem salários correspondentes ao seu trabalho e por salários iguais aos recebidos pelos homens. 

3.4 Trabalho, neoliberalismo e influência da reestruturação produtiva sobre as trabalhadoras da construção civil 

Nesse tópico discutiremos o processo seletivo para os trabalhadores iniciarem o labor na construção civil, as formas de trabalho nessa área de atuação e, portanto, a influência do neoliberalismo e da reestruturação produtiva nesse setor. 

Para ser contratada na construção civil um dos primeiros requisitos é a aparência. As mulheres consideradas mais bonitas são as mais selecionadas, segundo a fala da Entrevistada A (2019) anteriormente citada. Essa forma de contratação é um tipo de opressão das mulheres, pois são avaliadas por sua aparência, não por sua qualificação, as forçando a buscarem um perfil de beleza imposto pela sociedade eurocêntrica para adentrarem ao mercado de trabalho. 

Outro processo de seleção para trabalhar na construção civil é a indicação. Por meio dela se tem acesso mais rápido ao emprego nesse ramo de trabalho. Como afirma a Entrevistada A (2019): “Muitas vezes eles focam muito [na aparência  das mulheres]  e depois é por amizade, conhece a muito tempo, a pessoa chega, tem a fila, mas como te conheço há muito tempo eu te coloco ao invés de colocar qualquer outra pessoa entendeu, bem assim”.
O processo seletivo por currículo também ocorre, mas menos prioritário como constatamos pela fala da Entrevistada A (2019).

Na construção civil tinham um labor chamado trabalho avulso. Essa forma de contratação funcionava assim: os trabalhadores eram contratados pela própria empresa, sem carteira assinada e ficavam enquanto a empresa precisasse de seus serviços.  Essa contratação não permitia ao trabalhador ter nenhum direito trabalhista. Assim, afirma a Entrevistada B (2019):

É chamado de avulso porque é sem ser de carteira assinada. Tá [sic] dentro da empresa, pelo nome da empresa mesmo, mas não é assinada. Tem empresa que paga até décimo [sic] avulso, mas tem empresa que não paga, porque tem que passar o outro mês aí [sic] cai no final do ano, né[sic]? Então, como já aconteceu comigo, mas tem assim, não é carteira assinada, batido o ponto essas coisas lá, sabe? [sic]

Esse tipo de trabalho está sendo substituído pelo trabalho terceirizado, como afirma a Entrevistada B (2019): “É pelo terceirizado. Agora o avulso tá mais pouco né [sic], tem mais é terceirizado agora né [sic]. Agora mesmo parece ser terceirizado [sic]”. Nesse sentido é que a empresa não se responsabiliza por esses trabalhadores, seus direitos trabalhistas, sendo que a forma de contrato deles cabe a terceirizada. Assim, continua a Entrevistada B (2019):

Mas agora, mas agora tão [sic] aparecendo... É porque naquele tempo não tinha muito terceirizado, agora tem muito terceirizado né [sic], agora eles tão trabalhando mais com terceirizado, mas de primeiro tinha essas avulso, agora acho que tem, mas, mas é pouco. [sic]  

Desta forma, o labor avulso era pago muito abaixo do mercado. Esse trabalho era uma forma que a empresa tinha de superexplorar a força de trabalho dos trabalhadores o quanto pudesse, não pagando nem o exigido por lei. Desta maneira, a classe trabalhadora perde muitos direitos, por exemplo, o direito a férias, décimo terceiro, seguro desemprego, FGTS, entre outros direitos que eram negados, ampliando - e muito - os lucros da classe patronal, como descreve a Entrevistada B (2019):

É só o salário mesmo. Só o tanto que eles dizem que vão pagar, né [sic]? E, se caso, tem empresa, como eu disse, tem empresa que se a gente passar 8 meses, 9 meses, aí chegar dezembro, tem empresa que dá um dinherim[sic] a mais, que é o décimo, que eles chamam. Mas não é o décimo completo, dá só um agradozim[sic].

Nessa forma de contratação, apesar de ser precarizada, o trabalhador tinha contato direto com a empresa que contrata seus serviços. Com a terceirização, essa relação fica mais fragilizada nos canteiros de obras, uma vez que os trabalhadores não têm relação com a empresa que realiza a obra, suas reinvindicações trabalhistas devem ser feitas em outro local, o qual não é o do seu trabalho, o que dificulta a mobilização dos trabalhadores para lutar pelos seus direitos. Esse processo que separa local de contratação do ambiente de trabalho foi inaugurado pelo Toyotismo, Pinto (2007). Sobre a terceirização, apesar de ter aumentado na construção civil, segundo as entrevistadas, estas possuem vínculo direto com a empresa construtora de carteira assinada.

Outro aspecto importante da pesquisa é ter constatado que os trabalhadores na construção civil trabalham de forma compensatória nos sábados para saldar o labor não realizado no feriado quando data na semana. Nessa forma, se um feriado cai na terça-feira, o trabalhador não trabalha esse dia, mas compensa no sábado em horário integral de expediente.  Assim, a empresa não perde o dia de trabalho. Esse dia é tido como não obrigatório e é pago como hora extra, mas os trabalhadores, por terem medo de perder o emprego, acabam indo para o expediente no final de semana solicitado. Desta forma, não há um respeito aos feriados, já que são compensados no final de semana. Isso traz prejuízos aos trabalhadores que tem somente os finais de semana, ou dias relativos ao final de semana, para fazer as atividades domésticas e descansar. Com isso, as empresas aproveitam ao máximo sua força de trabalho para aumentar seus lucros. Um elemento que se destaca é, se um feriado data dia de final de semana, os contratantes não podem pedir para que seja reposto porque sábado é o dia de folga do trabalhador. Então, quando o feriado ocorre no final de semana, o trabalhador não precisa trabalhar e nem repor o dia de trabalho. Assim descreve a Entrevistada B (2019):

Na construção civil, tem o sábado para pagar feriado e tem o sábado que eles chamam a gente pra[sic]  ir, só que não é obrigatório a gente ir, mas só que, como a pessoa tá [sic]  lá dentro, não quer dizer não, aí [sic] acaba indo, sabe? Eles chamam mais quando é pra entregar a obra, quando tá muito perto de entregar a obra, que eles precisam mais pra terminar o serviço, aí[sic]  eles chamam pra trabalhar no sábado e no domingo, mas como não é obrigatório... Mas não é toda mulher, todo homem que tem coragem de dizer que não vai.

Desta forma, a hora-extra é solicitada pela empresa de forma arbitrária e os trabalhadores cumprem temerosos de serem demitidos. Assim, afirma a Entrevistada B (2019): “(...) é como se a pessoa fizesse assim: ficasse todo sábado e eles chamarem e a pessoa ficar dizendo que não, que não, que não, que não, aí [sic] acaba sendo botando pra [sic] fora”. Apesar disso, as condições de labor mudam de empresa para empresa; tem delas em que o trabalho é alternado entre sábados de folga e com trabalho. Foi observado, de acordo com uma das entrevistadas, que a maioria das reclamações são feitas por trabalhadores do sexo masculino, indicando que aparentemente as mulheres se queixam menos por trabalhar no final de semana. Desta maneira, afirma a Entrevistada B (2019):
[...] tem muita empresa, como a que gente trabalha, no sindicato e eu visito muito funcionário em empresa, tem muito trabalhador que reclama que tem empresa, mais é homem, por parte de homem; por aqui, a gente tá trabalhando todo sábado, fica reclamando que trabalha dia de sábado, só que não é todas empresas que trabalham todos os sábados, tem empresa que trabalha sábado sim, outro não. Não é todos sábados. Mas tem empresa, que a gente encontra aí, que os pobe [sic]  são obrigados a trabalhar dia de sábado e eles tem medo de dizer não, medo de botar pra fora[sic], como se não tivesse coragem de procurar outro, medo de não arranjar logo outro trabalho... Aí[sic]  eles ficam se obrigando a ir todo sábado.

Essa é uma forma de superexploração da força de trabalho, uma maneira de aumentar a mais valia relativa, impondo trabalhos exorbitantes que os trabalhadores fazem por existir um grande número de pessoas no exército de reserva, dispostas a trabalhar até em condições mais precárias. 

Como podemos observar na fala da Entrevistada B (2019), as pessoas que mais reclamam dessa condição de trabalho são os homens. Assim, as mulheres que estão intensificando seu labor nesse nicho de trabalho mais recente não estão organizadas integralmente nas lutas da classe trabalhadora e aceitam com maior naturalidade essa exploração. Desta maneira, elas se submetem, muitas vezes, a esses regimes intensos de trabalho para provar que merecem seu trabalho e que não fazem “corpo mole”, assim também empurradas pelo patriarcado a condições estremas de trabalho. 

Outro aspecto da diferenciação entre o trabalho masculino e o feminino são as opressões das mulheres que ocorrerem desde as suas contratações a permanências no labor da construção civil, sendo diretamente prejudicadas com as ações patriarcais. Deste modo, para começarem a trabalhar nesse nicho de mercado, sofrem com o perfil de beleza imposta a elas, sendo necessário se adaptar a ele para conseguirem o emprego e muitas para continuar trabalhando são obrigadas a se relacionarem sexualmente com o Mestre de Obras. Esses caráteres de dominação e exploração das mulheres estão presentes desde a contratação a sua permanência nesse ramo de trabalho, propiciando péssimas condições para exercer seu labor e proporcionando que algumas tenham dificuldades ou mesmo desistam de trabalhar nesse setor. 

Deste modo, apesar das péssimas condições de labor as trabalhadoras continuam na construção civil. Tanto elas quanto os trabalhadores enfrentam o medo de serem demitidos se não cumprirem a hora extra, mesmo com essa imposição, muitos a vêm como uma oportunidade de ganhar um dinheiro a mais, de aumentar o salário no fim do mês. Assim, conforme Marx e Engels (2009), muitas empresas vendem a ideologia de que, para o trabalhador ficar rico, melhorar suas condições de vida, precisa se dedicar ao trabalho, defendendo que isso proporcionará ascensão social.  Assim, confirma a Entrevistada A (2019), com relação à hora extra: “(...) era sempre que precisava, dava uma graninha [sic] a mais e a gente fazia”.

Essa ideologia faz com que muitos trabalhadores se esforcem, empenhando o máximo da sua força de trabalho, proporcionando altos lucros para os capitalistas. O que essa ideologia máscara é que as melhores condições de trabalho e de vida vem com a melhor distribuição das riquezas e que os capitalistas não farão isso de boa vontade.  

Quando a entrevistadora compara a Fábrica de Castanha com a construção civil sobre o trabalho aos sábados na seguinte pergunta: “Na fábrica de castanha as trabalhadoras trabalhavam no sábado?”, a Entrevistada B (2019) respondeu que “(...) só quando era pra pagar feriado”. Constata-se que o trabalho na construção civil acaba sendo mais intenso que na Fábrica de Castanha se relacionarmos a quantidade de dias trabalhados. 
O avanço da reestruturação produtiva e do projeto neoliberal precariza o trabalho na construção civil, deixando-o, assim, mais flexível e afastando o contato entre trabalhadores e empregadores da empresa, dificultando a organização da classe trabalhadora. Assim, ressaltamos a superexploração do trabalho dos trabalhadores, tendo labor aos sábados e domingos, com os feriados na prática não sendo concretizados, já que tem que ser repostos.

3.5 Existem incentivos para a entrada das mulheres no nicho da construção civil?
Um dos eixos que buscamos analisar nessa pesquisa consiste em identificar se há algum outro incentivo estatal para a inserção de mulheres na construção civil, por exemplo, Programas Habitacionais desenvolvidos por parte das Secretarias Estaduais, Municipais ou mesmo, por parte do Governo Federal. Assim, de acordo com as entrevistadas, elas não participaram de nenhum programa para trabalhar na construção civil, nem possuíam nenhum conhecimento de existência de programas governamentais que propusessem a entrada das mulheres nesse ramo de labor. Contudo, podermos constatar que houveram grandes incentivos para a participação das mulheres no setor da construção civil, principalmente no período de 2006 a 2014, com projetos do Governo Federal e Estadual, tais como Mulheres Construindo Autonomia na Construção Civil, Mulheres na Construção e Mão na Massa, em que todos estes projetos as preparavam para entrar nesse nicho de mercado desde sua capacitação, como na profissão de pedreira. Existiam acordos com o Sindicato da Indústria da Construção Civil (Sinduscon) para as empresas as contratarem após a qualificação. 
Embora não tenhamos identificado incentivos públicos nos relatos das trabalhadoras da construção civil, observamos que a própria iniciativa privada tem agido de modo a incrementar a participação de mulheres em seus quadros funcionais. Desse modo, a Entrevistada B (2019) afirma que as empresas estimulam as mulheres dentro do trabalho na construção civil. Assim, as construtoras recentemente começaram a oferecer curso para mulheres que já trabalham na construção civil, em seus canteiros de obras, para iniciarem o labor de emassamento de cerâmica e limpeza externa do prédio e lugares altos. Dessa maneira, elas começaram a trabalhar em andaimes, com equipamentos de segurança. Assim, afirma a Entrevistada B (2019):

[...] tem é muitas lá que trabalha nessa parte descendo, mas começou de um tempo pra cá. Perguntava se elas fizeram curso, perguntava se elas queriam e elas aceitaram. Fiquei bestinha quando eu fui lá e que eu vi, a minha amiga trabalhando nas parte [sic] de fora.

Isso demonstra a evolução da qualificação laboral das mulheres na construção civil. As empresas começaram a sentir confiança em seus trabalhos, mostrando que podem se aprofundar no que já costumam fazer: emassamento e limpeza em altitude. A Entrevistada B (2019) afirma: “É que é pra elas ter cuidado né, que como é lá fora a empresa tem por obrigação dá um curso, um curso nem que seja só o básico, pra ela ter cuidado pra não cair lá de cima”. Essa credibilidade vem do trabalho bem realizado, de emassamento bem delineado e a limpeza que barateia o preço do trabalho.
 
O curso de Segurança do Trabalho, oferecido pelas empresas, tem por objetivo ensinar o correto uso dos equipamentos de segurança individuais e conscientizar para a importância de sempre andar com esses equipamentos no trabalho. Desta forma, as mulheres conseguem fazer rejunte e lavagem de cerâmica em altitude. Como descreve a Entrevistada B (2019): “Mas eles têm que dá [o curso] porque você vai usar um sinto de segurança, você vai botar uma corda nas suas costas, que um trincozinho [sic] pra enganchar, vai passar pra fora pra janela, vai ficar na balança, aí [sic], por isso, que eles dão essa segurança toda, dão o curso pra elas”. 

As próprias trabalhadoras investem em sua profissão fazendo cursos em áreas que gostariam de trabalhar na empresa, como afirma a Entrevistada B (2019): “(...) pra outra área tem delas que elas já fizeram mesmo o curso elas entra [sic]  já pra fazer outra área né por conta do curso. Mas é elas [sic] que paga no é do bolso da empresa [sic]”.

Os cursos que elas mais buscam estão na área de administração e técnico de segurança do trabalho. Muitas já buscam o trabalho nessa área quando vão procurar as construtoras ou na sua rotina na indústria da construção civil; estudam para chegar a esses cargos. Assim, declara a Entrevistada B (2019): “Técnico de segurança, entendeu, administração, ficar trabalhando na administração, elas fazem curso de computação”. Desta maneira, para fazer o trabalho de emassadeira [sic] e limpeza, as trabalhadoras não fazem curso específico, vão aprendendo nos seus cotidianos. 

Essa perspectiva aponta que as mulheres continuaram trabalhando no mercado da construção civil, seja na parte administrativa ou no chamado “chão de fábrica” e a Entrevistada B (2019) confirma: “Tem empresa que eles diz (sic) mesmo, olhe nós gosta de trabalhar com mulher, porque a mulher é mais bem cuidada, o serviço dela é mais bem feito, que repara tudo que tiver de erro. É, tem empresa que é assim”.

Quando a entrevistadora aborda diretamente o “chão de fábrica”, indagando se é perceptível a diminuição da participação de mulheres e se corre o risco de não permanecerem nesse labor, a Entrevistada A (2019) afirma: “Não acho não, a não ser que seja da empresa mesmo, né? Mas se não for, as mulheres mesmo, sair do ramo desse trabalho, saem não, desse ramo não”.

Nesse sentido, apesar de não haver incentivos governamentais, as mulheres estão adentrando ao trabalho nesse nicho de mercado que parece não ter retorno. Um sintoma disso são as construtoras buscando seu trabalho também para emassamento e limpeza externa, um setor em que antes elas não trabalhavam. 

3.6 As sindicalistas

Nesse tópico procuramos desvendar os motivos que levaram as diretoras do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil de Fortaleza - STICCRMF a atuarem nessa instituição; as dificuldades que sentem como sindicalistas, bem como o papel que realizam no movimento sindical. Buscamos, assim, compreender a importância e os desafios para a participação político-sindical das mulheres em um setor estratégico da economia nacional, especialmente em um setor hegemonizado pela força de trabalho masculina, a exemplo da indústria da construção civil.  

A inserção da Entrevistada B no Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil de Fortaleza - STICCRMF foi processual. Primeiro, ela se interessou em participar das reuniões do sindicato, visto que os diretores chamam as trabalhadoras e os trabalhadores para reuniões no próprio sindicato. Com sua frequência nas reuniões, os sindicalistas a convidaram para participar de reuniões de núcleo (reuniões internas dos sindicalistas) e, depois, para compor a diretoria. Como a firma a Entrevistada B (2019):

Eu resolvi ser diretora porque eu comecei a frequentar o sindicato. Aí [sic], eu conheci os menino [sic], os menino [sic] ficaram me convidando pra participar das reuniões deles, que é o núcleo, né [sic]? Aí [sic], eu fiquei participando. Quando foi um tempo, eles conversaram comigo para entrar como mulher diretora. 

O percurso de inserção das diretoras no Sindicato está diretamente relacionado com suas motivações, seu interesse pelo movimento. Podem ser várias as intenções para entrar nessa instituição, como o status de ser sindicalista; poderia pensar em instabilidade, mas o cargo de sindicalista é por tempo determinado e muitos deles são marcados pelas empresas e não conseguem emprego depois. Falaremos disso mais à frente. Trabalho de base feito pelo próprio sindicato e identificação com a luta contra as desigualdades sociais. A Entrevistada A (2019) aponta que entrou no sindicato pela ânsia de trazer melhores condições de trabalho, principalmente, para as mulheres de sua categoria. Como afirma: “O movimento, a luta pelo trabalhador né[sic], principalmente pela trabalhadora mulher que são mais penalizadas nas obras da construção civil. Eu achei que eu entrando poderia ajudar mais, dá mais uma ajuda para nós mesmas mulheres [sic]”. 

Foi observado que os sindicalistas tinham muita dificuldade de se comunicarem com as mulheres, pois elas ficavam no banheiro e evitavam o contato com eles. As trabalhadoras tinham medo de, ao ficarem próximas do sindicato, fossem demitidas. Desta forma, os diretores não conseguiam organizar os trabalhadores da construção civil como todo.  Outro problema era a fiscalização do banheiro feminino que não poderia ser realizada por homens. Com a mudança do perfil dos trabalhadores nas obras que antes eram masculinas e passam a ter a participação de mulheres, fez-se imprescindível ter diretoras mulheres dentro do sindicato para atender a necessidade da classe trabalhadora.  Deste modo, as sindicalistas têm um papel importante de organizar as mulheres na construção civil, as incorporando aos trabalhadores dessa categoria.  Como descreve a Entrevistada B (2019):

Porque vocês estão precisando de uma mulher? Aí [sic]  eles disseram que porque na direção do sindicato só tinha homem e nas empresas (realmente era verdade mesmo) na época era muita, agora tem, mas é mais pouco, na época tinha mais... Tem muitas mulher [sic] no canteiro de obra, a gente vai pra uma reunião na obra, as mulheres se esconde [sic] tudo dentro do banheiro, oprimida pelos patrão, e a gente não pode entrar porque não tem uma mulher pra acompanhar a gente e nós tendo uma mulher você chega lá, pode chamar elas. Você trabalha em obras, elas são suas amigas, você conversar com elas, você pode chamar elas para participar da nossa reunião. Assim, porque os menino [sic] vão pro [sic] sindicato, ficam lá parados na obra conversando, né[sic]? Sobre o salário, sobre o almoço, sobre o batimento de ponto, que não tão batendo direito... E elas não ia, eles disseram que ficavam em reunião no banheiro, né[sic]? Aí eles precisava [sic] de uma mulher. Ai eu disse a eles que eu ia pensar. [sic]

Com isso, percebemos que a entrada das diretoras no sindicato se dá por uma necessidade do próprio sindicato de entrar em contato com as mulheres trabalhadoras. Deste modo, se evidencia que essa inserção não ocorre por uma preocupação dessa instituição de lutar pelos direitos iguais entre homens e mulheres, de acabar com a desigualdade de gênero, mas de mobilizar a categoria da construção civil.

Averiguamos que as sindicalistas não são só a minoria quantitativamente dentro da diretoria, mas também não estão nos espaços de tomadas de decisões políticas, de direcionamento das pautas de lutas, no protagonismo político dentro do sindicato. Isto se reflete, por exemplo, no evento de confraternização dos trabalhadores da construção civil, quando as falas politicas foram feitas pelos homens e a diretora presente ficou responsável por organizar o espaço recreativo das crianças. 

Desta maneira, o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza – STICCRMF tem muito a caminhar em relação a pauta da igualdade de gênero dentro da entidade, não bastando apenas inseri-las em quanto sindicalistas, mas assegurar sua voz e o seu lugar na política. Também evidencia o desafio das próprias mulheres sindicalizadas em torno à necessidade de realizar o enfrentamento do patriarcado dentro de seu próprio sindicato, forjando sua ação política efetiva, para além de ser uma autorização dos homens sindicalizados. Em outros termos, na dialética da luta antipatriarcal, cabe aos homens também avançar na despatrriarcalização de si mesmos e, às mulheres, reivindicar seu direito de fala e de uma atuação política efetiva.
Sobre quando as mulheres começaram a trabalhar na construção civil, nenhuma das entrevistadas sabe indicar esse período, uma vez que essa é a primeira gestão das duas. Porém, em uma conversa informal com um dos sindicalistas, este apontou que a participação das mulheres no Sindicato é do tempo do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). Uma funcionária do sindicato aponta que as mulheres atuam no sindicato já faz um tempo, tendo sua primeira gestão em 1994. Sobre o período em que as mulheres começaram a participar de gestões no Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza – STICCRMF, afirma a Entrevistada A (2019): “[...] É minha primeira gestão, não sei, não sei qual é o tempo, qual é o ano, mas faz bastante tempo, viu? Eu não sei também. Como eu sou ‘do agora’, eu não sei”. Com isso, não se sabe ao certo quando as mulheres começaram a trabalhar na construção civil, mas há indícios de que esse fenômeno é antigo, porém com menor expressividade, se compararmos com a atualidade. 
O trabalho das sindicalistas envolve mobilizar trabalhadoras e trabalhadores pela luta salarial, por melhores condições de labor e por problemáticas que atingem diretamente as mulheres como o assédio sexual. A Entrevistada A (2019) define assim sua atuação enquanto diretora: 

Só ir nas obras mesmo e convencer os piões que a gente precisa do sindicato pra poder ajudar na luta, fora isso, acho que não tem muita coisa não. A gente discute a discriminação do canteiro de obras, assedio, né [sic]? Que a gente sofre muito, a gente do sindicato também ajuda a olhar isso aí. Muitas orientações a gente dá sobre, fora a campanha salarial, conjuntura, tem muitas outras coisas

A Entrevistada B (2019) respondeu sobre seu trabalho na construção civil:

Meu trabalho é esse. Além de eu ir pra empresa, conversar e falar com todo mundo, mas aí eu vou pra conversar, assim, ‘pé do ouvido’, baixinho com as mulher [sic], eu, como sou mulher, eu tenho mais aproximação de chegar pra elas, reunir uma ruma de mulher lá, antes de começar a reunião, aí eu fico conversando, convidando pra alguma reunião nossa do núcleo, pra puxar, pra conversar, né [sic]? Explicar as coisas a elas, algumas perguntas que elas me fazem eu explico. É isso. [sic]

Essa articulação entre mulheres realizadas pelo sindicato por meio das diretoras é muito importante, visto que é um meio de conseguir saber das trabalhadoras suas dificuldades no seu cotidiano de trabalho. Essa é uma forma de identificar violações nos direitos trabalhistas, abusos sexuais, morais e de aproximar as trabalhadoras do sindicato, de organiza-las na luta de seus direitos, por melhores condições de trabalho.

Também realizam atividades especificas voltadas para mulheres, principalmente com o foco no 8 de março, uma data considerada de luta, como descreve a Entrevistada B (2019):

O nosso trabalho só é isso mesmo. Mobilizar as mulher [sic] para o dia das mulher [sic], no dia das mulher [sic] aqui, no sindicato, eu tenho que ir pras [sic] obras chamar as companheiras pra vir pro ato do dia das mulher... Não tem o dia das mulher? Que tem o nome lá de dia das mulher [sic], mas foi aquele caso que as pessoas que morreram, daquelas mulher [sic], naquele tempo, né [sic]? Por isso que ficou o nome dia das mulheres [sic], né [sic]? Que ninguém sabe porque foi. Foi uma empresa que umas mulher tavam [sic] fazendo luta para aumentar os salários delas, elas tavam [sic] fazendo uma rebelião dentro da empresa, aí [sic] elas morreram dentro da empresa. Aí [sic], por isso, que elas saíram pelo nome ‘dia da mulher’, né? Aí [sic] eu faço isso, chamo as mulher [sic] pra vir pros atos, pra gente fazer uma avaliação, a gente convida a mulher pra acompanhar o sindicato, pra elas saberem o direito delas, que muitas não sabem. Conversar com elas pra elas entenderem um pouco da construção civil e que pra entenderem os trabalhos delas... pra elas não terem medo de procurar o sindicato... é isso. [sic] 

Desta maneira, com base na descrição do trabalho das sindicalistas, podemos demostrar que as principais pautas das mulheres trabalhadoras da construção civil são: o combate à discriminação de que as mulheres não podem trabalhar em profissões tipicamente masculinas, o combate ao assédio sexual, moral, do perfil de mulher imposto a elas para conseguirem trabalhar nesse nicho de mercado, a luta por equidade salário, por realizarem o  mesmo trabalho  que os homens e, por fim, a exigência de reconhecimento de seu trabalho profissional enquanto força de trabalho qualificada. Também se destaca o fortalecimento do 8 de março como dia de luta das mulheres. 

Nesse momento, é importe ressaltar que essas pautas não são só do interesse das trabalhadoras, mas do conjunto dos trabalhadores da construção civil. Como vimos no capítulo anterior, o patriarcado alimenta o capitalismo, como afirma Saffioti (2004), Nogueira (2011), Engels (1965). Portanto, as melhores condições de trabalho e mudanças sociais almejadas só serão alcançadas a partir do momento em que a classe trabalhadora, como um todo, lute de forma unificada e faça autocriticas em seus comportamentos.  

Entre as dificuldades sentidas sobre sua rotina como sindicalista, se destaca a de falar em público essa problemática não é especifica do sindicalismo, mas também dos movimentos sociais, na militância em geral, no trabalho, pois a sociedade patriarcal ensina mais as mulheres a escutar e a calar do que falar. Esse processo de silenciamento é histórico e perdura até atualidade em 2020. Essa habilidade de se expressar em público, muitas vezes negada às mulheres pelo patriarcado, que as incentiva desde cedo à realização do trabalho doméstico, evitando de estarem em outros espaços que não esse.  Assim, torna-se difícil para elas exercerem atividades políticas, estar em um espaço público, organizar as ideias e falar na frente de muitas pessoas não é uma tarefa fácil, uma vez que as trabalhadoras, ao realizarem essa atividade, confrontam diretamente as ações patriarcais que incidem sobre elas. Desta, forma encontrar a própria voz para as mulheres, no caso as sindicalistas é um desafio subjetivo e social. Como declara a Entrevistada B (2019):

Eu disse a eles que não tinha capacidade pra isso. Não, não quero não. Não tenho capacidade pra isso, eu sou muito envergonhosa [sic], muito, nunca consegui falar, assim, como vocês fala [sic]. Tem que chegar na obra, pra falar, né [sic]? Eu disse a eles que não ia conseguir, que eu não tinha capacidade pra isso, não.

Essa problemática é trabalhada coletivamente, no meio onde sindicalistas e funcionárias do sindicato ajudam as diretoras a falarem em público, um problema que vai sendo vencido através da união e trabalho conjunto. Assim, afirma a Entrevistada B (2019): “Não se preocupe não, você não precisa se avexar não, a gente vai ensinar”. A Entrevistada B (2019) continua:

Se preocupe com isso não. Aí [sic], foram dizendo que um entrou e demorou que só pra [sic] aprender e foram colocando na minha cabeça, conversando, né[sic]? Dizendo que quando os menino [sic] tinha entrado, que demoraram, que só, para chegar na frente e conversar. Assim, vou demorar muito, porque eu tenho vergonha. Aí sic] pronto, aí [sic] eu disse que não, eu vou pensar. Aí [sic], quando depois eu disse que não, quero não. Aí [sic]  devido eles ficarem só conversando comigo, aí [sic]  um diretor também e outro diretor né[sic]? Aí [sic] eu pois tá [sic] bom, vai bota, bota
 mas eu não vou ficar na frente conversando não, né [sic]? Tenho que aprender [sic].  

Uma forma de superação do medo de falar em público é o próprio exercício de discursar. Com o tempo as diretoras começaram a fazer falas nos canteiros, em atos e assembleias da categoria. Assim, com a prática, as diretoras começaram a melhorar o falar em público, como apresenta a Entrevistada B (2019):

Aí [sic] quando eu entrei, com pouco tempo, com pouco tempo, eles fizeram uma assembleia aqui e nos chamaram, nos chamaram, eu e a funcionária I
, pra falar. E as menina [sic] ensinando nós a falar, a Funcionaria II. Era a funcionária II, na época, e a funcionária III, a funcionária III e a funcionária I que faziam o texto pra gente dizer, né [sic]? Morrendo de vergonha, ficava é me escondendo pra não falar. [sic] Aí [sic]  teve uma vez que eu consegui não, falei pro bocado de gente ai, não sei quantas... menina, nesse dia, tava [sic]  lotado aqui dentro e falei na praça, lá naquela praça ali, depois da praça das Flores, né? A praça que a gente sempre vai ... em cima dum carro, eu falei lá, pra um monte de gente. [sic]

Um grande avanço das mulheres na construção civil é que, apesar de ainda existir alguns companheiros preconceituosos, muitos apoiam a entrada delas nesse setor e, inclusive, no sindicato, incentivando a fala das sindicalistas. Com isso, podemos observar o crescimento das mulheres na política, da sua ascensão no meio público, da sua aceitação como representante de uma categoria que, antes, era considerada masculina; com bom relacionamento entre os companheiros do sindicato que as apoiam essa luta, como descreve a Entrevistada B (2019):

Tu visse [sic] o tanto de gente que tinha lá embaixo... mas depois, eu fiquei toda me tremendo. E aqui, quando comecei a falar aqui, até na obra mesmo, eu começava a falar, eu pegava o microfone e começava a falar, aí [sic] minha mão ficava assim... aí[sic], quando eu via que a minha mão ficava toda se tremendo e minha voz já começava a querer tremer, aí[sic]  eu entregava, já. Eles entendia [sic], né [sic]? Porque eles viam que eu estava começando agora, os companheiro [sic]  mesmo[sic]  entendiam, mas eles achavam bom, mesmo eu aprendendo, eles achavam bom, que uma mulher falou lá na frente, eles dava era força, acredita que muitos deles deram foi força? Eu era muito corajosa, que não era todo mundo que tinha coragem de falar assim, sem saber, sem nada não, porque eu ia falar, mas eu não era nem besta, dizia logo ‘tou [sic]  aprendendo agora, vocês não liga se eu errar’... sou nem besta [sic], eu dizia. Aí [sic] pronto, aí fui depois me acostumando. Eu ainda falo pouco ainda[sic], as vezes ainda fico tremendo, mas de primeira era demais, era demais, eu ficava tremendo logo. [sic]

Uma das maiores problemáticas que os sindicalistas enfrentam em sua atuação na construção civil é a perseguição que estes sofrem por parte das construtoras. Elas dificultam o contato do sindicato com os trabalhadores e isso acontece, também, com as sindicalistas mulheres que, antes de serem liberadas,
 trabalhavam nas obras e no sindicato. No canteiro de obras tentavam isolá-las do contato com as outras trabalhadoras para não correrem o risco das trabalhadoras adquirirem consciência de classe e reivindicarem seus direitos, como afirma a Entrevistada B (2019):

Teve uma vez, um caso, depois que eu entrei para ser diretora, que eles me botaram pra [sic]  parte de ficar só varrendo o subsolo, essas coisa [sic], por causa que quando a gente entra pro [sic]  sindicato, a gente fica, tipo assim, sendo perseguida, por causa que é diretora, né [sic]? Eles tem [sic] medo de ficar conversando muito tempo com as mulher[sic] ... pra fazer a cabeça das mulher[sic], com medo das mulher [sic] vir pro [sic] sindicato, entendeu? Aí [sic], no meu caso, assim, mas nas meninas não. No meu caso estava sendo perseguida por causa disso. [sic]

Uma atribulação do trabalho do sindicalista é que nem todos são liberados e, com isso, ficam em uma dupla jornada: a do sindicato e as das obras nas quais estão lotados. Isso acarreta em um grande desgaste e, ainda mais para as mulheres, que tem sua jornada de casa para ser realizada, tornando o processo cansativo. É importante ressaltar que o fato de estarem trabalhando na empresa não as faz deixar de ser sindicalistas, portanto, precisam conciliar com as atividades políticas da diretoria. Dessa maneira, afirma a Entrevistada B (2019):

Sou liberada. No começo eu voltava pra empresa, era liberada três. De três em três meses, voltava, era assim, sabe [sic]? Eu passava três meses aqui, voltava pra empresa, passava três meses lá. E agora, tô [sic] liberada de vez, que quando entra na parte jurídica não volta mais. Eu tenho que ficar acompanhando os advogados pra[sic] reunião. [sic]

Nos seus trabalhos, enquanto sindicalistas, as entrevistadas afirmaram não se sentirem discriminadas por serem mulheres ao atuarem nesse lócus. Sabe-se que os movimentos não são perfeitos, mas o sindicato dos trabalhadores da construção civil parece se esforçar para que as mulheres se integrem a esse espaço político. As entrevistadas também afirmam que não foram discriminadas pelos trabalhadores ou por funcionários do sindicato por serem diretoras. Assim, afirma a Entrevistada B (2019): “Não, nunca fui não. Eu não”. 

3.7 Outros aspectos da rotina das mulheres na construção civil

Nesse tópico serão abordadas as demais peculiaridades do trabalho das mulheres na construção civil. São aspectos específicos que nas entrevistas tiveram destaque.

A respeito do chamado “bico”,
 trabalho realizado fora da construtora de maneira pontual, não são todas as trabalhadoras que fazem isso. Algumas trabalham só na construção civil, outras aproveitam o final de semana para fazer trabalho extra, como faxina em apartamentos.  Desta forma, as entrevistadas afirmam, quando nos referimos ao bico: Entrevistada A (2019): “(...) quando aparece no final de semana eu faço”; já a Entrevistada B (2019): “(...) por enquanto não tou [sic] fazendo bico não”. Desta forma, o bico é realizado quando há espaço de folga da construtora, dependendo da necessidade da trabalhadora e revela uma forma de aumentar a renda dos trabalhadores. Isso demonstra que alguns trabalhadores, para atender suas necessidades básicas, precisam trabalhar em mais de um emprego ou fazerem atividades complementares. Desse modo, os capitalistas não pagam nem o necessário para a sobrevivência dos trabalhadores, como uma forma de superexploração dos seus labores. Embora estas formas de superexploração se expressem, historicamente, com maior gravidade nos países da periferia do sistema capitalista (América Latina, África e Ásia), é possível perceber, na contemporaneidade, com advento do século XXI, o avanço da precarização do trabalho nos países ditos centrais, atingindo, em especial, imigrantes e a população negra. No contexto da crise estrutural do capital, se expande, geograficamente, as formas mais degradantes e aviltantes do mundo do trabalho para além das fronteiras do “Sul Global”. 
Outro fator importante encontrado na pesquisa é que não são todas as mulheres que vendem suas férias. As duas entrevistadas, por exemplo, não costumam vender suas férias para a empresa; dizem que sempre as tiram. 

Acerca de transporte para o trabalho, as entrevistadas apontam que a maioria das mulheres vão de ônibus para o trabalho, muitas são deixadas pelos companheiros, maridos e uma porcentagem se locomove de moto, mas aparenta não ser grande quantidade. Desta maneira, as mulheres possivelmente gastam mais tempo se deslocando para o trabalho que os homens, já que estes vão de moto, em sua maioria. Essa é uma problemática patriarcal, na qual muitas mulheres veem a moto como um transporte masculino, de grande risco; também devido aos salários das mulheres serem considerados complementares aos dos homens, o que faz com que suas rendas acabem sendo destinadas para as necessidades da casa, deixando-as dependentes dos maridos para suas locomoções, o que é uma forma de estes controlarem para onde as mulheres se deslocam e com quem conversam; ou ainda seus deslocamentos são dificultados por dependerem do horário dos ônibus. 

No próximo capítulo realizamos o aprofundamento das análises das entrevistas em uma interpretação com dados teóricos e empíricos na realização do concreto pensado.

4 A POSIÇÃO DAS TRABALHADORAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL
Nesse capítulo, apresentaremos como a construção civil se organiza e, a partir da análise do conteúdo das entrevistas realizadas no capitulo 3, relacionada com o arcabouço teórico apresentado, demostraremos como está a posição das trabalhadoras no mercado de trabalho da construção civil. Desde modo, realizando o concreto pensado já mencionado na introdução com a metodológica da pesquisa.  

O mercado de trabalho da indústria construção civil é um dos mais antigos do mundo e vem sendo, gradativamente, ocupado por um número crescente de mulheres. Este ramo da produção é constituído pelos setores das edificações, construção pesada e montagem industrial e é responsável pelas construções em geral, sejam públicas ou privadas. Sobre isto, importa destacar que:

Segundo Vieira (2006), a indústria da construção civil está dividida em três subsetores: o de edificações, responsável pela construção de edifícios residenciais, comerciais e industriais, públicos ou privados, cujas obras são realizadas por empresas de pequeno, médio ou grande porte. O de construção pesada, que objetiva a construção de infraestrutura de transportes, energia, telecomunicações e saneamento. E, por fim, tem-se o setor de montagem industrial, responsável pela montagem de estruturas metálicas nos vários setores industriais, sistemas de geração de energia, de comunicações e de exploração de recursos naturais (SILVA, 2013, p. 20). 
Assim, a construção civil engloba os pequenos e os grandes empreendimentos, consistindo em um dos ramos que mais causa transformações na natureza e na paisagem urbana. Em relação à estratificação deste setor, evidencia-se um forte componente hierárquico, a começar pelos donos das construtoras, pelos setores administrativos e, nos canteiros de obras, destaca-se a presença dos engenheiros, dos trabalhadores com formação técnica, dos mestres-de-obras, dos encarregados de setor, dos profissionais, dos pedreiros e dos serventes. A rigor, trata-se de um mercado preponderantemente masculino, mas que, aos poucos, vêm sendo ocupado, de forma crescente, por mulheres, em todo o país. Como aponta a tabela a baixo:
Tabela 1: Relação percentual de mulheres na construção civil nos anos de 2006 a 2016

	Ano
	Quantidade de homens
	Quantidade de mulheres
	Total
	Porcentagem de mulheres em relação ao total

	2006
	1.294.415
	99.031
	1.393.446
	7,10%

	2007
	1.508.983
	109.006
	1.617.989
	6,70%

	2008
	1.776.627
	137.969
	1.914.596
	7,20%

	2009
	1.973.508
	158.780
	2.132.288
	7,40%

	2010
	2.319.169
	189.753
	2.508.922
	7,50%

	2011
	2.531.664
	218.509
	2.750.173
	7,90%

	2012
	2.591.904
	240.666
	2.832.570
	8,40%

	2013
	2.645.909
	246.648
	2.892.557
	8,50%

	2014
	2.559.789
	255.897
	2.815.686
	9%

	2015
	2.196.033
	226.631
	2.422.664
	9,30%

	2016
	1.788.702
	196.702
	1.985.404
	9,90%


 Fonte: Going Green Brasil (2018, on-line). 

Assim como o gráfico demonstra, houve crescimento da entrada das mulheres na construção civil até o ano de 2016
. Esses dados se confirmam pelo aquecimento do setor da construção civil com as obras do Programa Minha Casa Minha Vida, obras da Copa do Mundo e Jogos Olímpicos, os quais detalharemos mais à frente.
 

Como vimos anteriormente com Ricardo Antunes (2004), a partir de 1990, em meio à implementação do modelo neoliberal, no Brasil, o setor da construção civil recebe maior investimento, o que tornou o setor um nicho de trabalho com capacidade para abarcar uma quantidade crescente de trabalhadores. Assim, tem-se início, também, projetos educacionais voltados para a qualificação da força de trabalho, visando atender as demandas deste mercado em expansão. Entretanto, em fins da primeira década do século XXI, no contexto de aprofundamento da crise estrutural do capital, intensificada, no Brasil, a partir de 2014, observa-se um déficit nos investimentos na construção civil, acarretando em um decrescimento da empregabilidade.
  

O referido setor caracteriza-se por grande rotatividade, pois o emprego prolonga-se até a obra acabar. Com isso, a trabalhadora e/ou o trabalhador, ou é transferido para outra obra ou é demitido. 
As mulheres se inserem nos três subsetores da construção já mencionados, a saber: edificações, construção pesada e montagem industrial. Nessa dissertação, nosso foco analítico incidiu-se nas mulheres serventes inseridas no subsetor de edificações, que vem adentrando nesse ramo a partir das mudanças no mundo do trabalho; demonstramos suas dificuldades, superações e por que elas começaram a trabalhar na construção civil, assim constatando que as mulheres também podem estar no chão de fábrica.  

4.1 Sobre o patriarcado na construção civil

As trabalhadoras da construção civil enfrentam o patriarcado na hora da contratação, ao estarem sujeitas a um perfil de mulher imposto pela sociedade patriarcal, um perfil de beleza almejado por muitos contratantes, no intuito de sujeitar as trabalhadoras ao abuso sexual futuro. Isso é um extremo da sexualização da força de trabalho feminina (Lobo, 2011) no processo que, somada à histórica exploração de sua mão de obra, acrescenta-se a tentativa de exploração sexual para manterem seus empregos. 
Muitas operárias acabam por ficar submetidas a essa condição de opressão e exploração, por existir um exército de reserva numeroso, que pode substituir essa trabalhadora (NOGUEIRA, 2011). Isso provoca, em muitas delas, a desistência de continuarem trabalhando nesse nicho de trabalho. Essa problemática também prejudica o próprio andamento das obras, como vimos no relato da Entrevistada A (2019), sobre a demissão e recontratação das trabalhadoras de uma obra. Portanto, é um problema que divide as trabalhadoras na construção civil: as que tem relacionamentos ou não nas obras.

Essa questão nos faz refletir que, muitas vezes, as mulheres sentem a necessidade de estar acompanhadas por homens para poder trabalhar nas obras e como forma de proteção ante o risco de serem agredidas. Se ela está acompanhada de um homem, os outros trabalhadores a respeitam; se está sozinha, fica sujeita aos assédios sexual e moral. Esse fenômeno expressa como o patriarcado está imbricado no âmbito da produção da construção civil fazendo com que as trabalhadoras não se sintam seguras no trabalho, busquem a companhia de homens para serem respeitadas, as dividindo na questão de como se relacionar com eles no canteiro de obras. Por isso, muitos homens acreditam que esse não é o lócus de trabalho das trabalhadoras.  As mulheres, independentes de estarem ou não acompanhadas com homens, tem o direito de serem respeitadas no espaço em que estão. Desta maneira, elas tentam exercer o direito de trabalhar, vender sua força de trabalho, lutando contra o assédio moral e sexual para permanecer em seus empregos. 
Essas duas formas de opressão contra as trabalhadoras são amostras puras do patriarcado Pateman (1993) na construção civil, em que os trabalhadores e chefes de obras dominam e oprimem as mulheres, fazendo com que, para terem respeito ao trabalhar na construção civil, seja necessário as trabalhadoras estarem acompanhadas de um homem; também, para permanecer em seus postos de trabalho, ser necessário ceder ao assédio sexual ou sexo sem consentimento imposto pelos contratantes.  

O assédio moral, praticado por parte dos contratantes, visa utilizar o posto mais alto na hierarquia funcional dentro da empresa, a fim de pressionar, muitas vezes de forma vexatória, as trabalhadoras em sua jornada laboral, com o intuito de obter ganhos abusivos de produtividade. Assim, consideram que, pelo fato de serem mulheres, estas trabalhadoras seriam, supostamente, mais fáceis de dominar e que não irão reagir às suas imposições arbitrárias, como no caso do estagiário, relatado pela Entrevistada B. Desse modo, o patriarcado é utilizado como mecanismo de superexploração do trabalho feminino, a intensificar a mais-valia absoluta e relativa para aumentar a lucratividade dos capitalistas (NOGUEIRA, 2011).

A rigor, tanto o assédio sexual quanto o moral são relacionados à teoria do patriarcado. Assim, encontraremos que esses homens se consideram superiores às mulheres, para além da hierarquia de contratação. Esses contratantes e superiores consideram que, ao empregar essas mulheres, têm direito a tê-las sexualmente, por acreditarem que elas são irracionais e frágeis, como aponta Lobo (2011), numa supersexualização do trabalho feminino. Assim, ocorre uma apropriação não só dá sua força de trabalho, mas do próprio corpo das mulheres, uma vez que os homens acham-se no direito de serem arbitrários ao extremo para se fazer ouvir e ser compreendido para o fim de intensificar o trabalho feminino, conforme aponta Nogueira (2011). Esse tipo de comportamento deve ser combatido pela classe trabalhadora e pelo sindicato, pois as mulheres são parte da classe trabalhadora. 

Um aspecto identificado nessa pesquisa é a hipersexualização do corpo das mulheres negras, citado na fala da Entrevistada A (2019) apontando as trabalhadoras da construção civil negras como as principais  a sofrerem com assédio sexual e moral, também com a padronização dos seus corpos, tendo que se assemelhar às mulheres brancas, europeias para conseguirem emprego. Esses são traços das relações coloniais que estão estruturadas na sociedade brasileira. Isso revela a forma material e concreta das ações patriarcais sobre os corpos das mulheres negras, destacando que são os que  sofrem mais com violência contra a mulher em relação às brancas. Por isso, as mulheres negras na construção civil, além de terem sua força de trabalho superexplorada, sofrem por serem consideradas inferiores aos homens e por serem consideradas seres inferiores devido às características étnicas e raciais, assim com o patriarcado intrínseco ao racismo.
 

Um fator importante a se destacar na pesquisa é a sororidade
 entre as mulheres trabalhadoras. Uma indicação disso é a forma de inserção das mulheres na construção civil que foram indicadas por outras, sejam parentes ou amigas. Essa relação desmitifica a ideia de que os homens se protegem mais que as mulheres, que se veem como rivais. As trabalhadoras se importam umas com as outras e se ajudam em situações difíceis, como a do desemprego. Isso ocorre apesar da ideologia patriarcal, muito disseminada na sociedade, que promove e incentiva a rivalidade entre as mulheres, nos mais diferentes segmentos da vida social, a estabelecer, desse modo, que elas não devem ajudar umas às outras.

4.2 Discutindo a divisão sociossexual do trabalho e o patriarcado na construção civil

No contexto da crise estrutural do capital, a impor o neoliberalismo e a permanente reestruturação produtiva como saídas para a sobrevivência do sistema, as formas cada vez mais restritas e precárias de emprego se articulam com o desemprego estrutural, a configurar um elemento-chave da sociabilidade contemporânea. Este crescente exército de reserva, composto de desempregados e subempregados, atinge, em especial, as mulheres, as populações negras e as LGBT’s. 
Na particularidade da inserção feminina na indústria da construção civil, a Entrevistada A (2019) aponta como a existência do desemprego estrutural constitui um elemento decisivo para a entrada das mulheres neste mercado de trabalho. Cabe ressaltar que, de acordo com a divisão sociossexual do trabalho, a inserção de mulheres em atividades, antes consideradas como tipicamente masculinas, não as libera da obrigatoriedade de cumprir tarefas domésticas.
 Assim, o capitalismo contemporâneo vem absorvendo cada vez mais essa força de trabalho (CISNE, 2012).  
No esforço analítico aqui exposto, cabe destacar as diferenças entre o trabalho na fábrica de castanhas e na construção civil, indicados pela Entrevistada B (2019). No primeiro, percebemos a sexualização da força de trabalho, em que as mulheres são superexploradas no seu trabalho assalariado, por ser uma atividade considerada feminina relacionada à alimentação, portanto, os salários são rebaixados. No segundo, o da construção civil, que é um setor de trabalho considerado tipicamente masculino, se ganha por função, o que significaria uma maior dificuldade no rebaixamento dos salários femininos por isso. Entretanto, a superexploração do labor feminino na indústria da construção civil ocorre quando elas são contratadas para fazer uma função mais simples e, no seu dia a dia laboral, fazem uma atividade mais complexa. Consequentemente, tem-se a diferença salarial entre a construção civil e a fábrica de castanha, devido a influências derivadas do patriarcado e apropriadas pelo capitalismo, proporcionando ao primeiro salário mais elevado e o segundo rebaixado, baseado nos trabalhos considerados femininos desvalorizados e masculinos valorizados (NOGUEIRA, 2010). Por isso, muitas mulheres acham vantajoso trabalhar na construção civil.  Apesar, dessa aparente vantagem, as mulheres são exploradas nos dois setores de produção enquanto a sua força de trabalho e pela condição de seu gênero. 

Outra consequência da divisão sociossexual do trabalho desigual como afirma Biroli (2018) é o fato do trabalho da mulher, mesmo no âmbito considerado masculino, ainda estar voltado e correlacionado para o campo do trabalho doméstico. Assim, o emassamento é uma atividade relacionada às qualidades tidas como femininas, tais como a destreza e a competência com os detalhes. É nesse aspecto onde as mulheres mais crescem no chamado “chão de fábrica”. Desse modo, o patriarcado atua no nicho de mercado da construção civil em que as atividades tidas femininas são transplantadas do espaço privado para as grandes indústrias. Elas ainda são superexploradas ao fazerem, durante o processo de emassamento, também a limpeza sem, contudo, ganharem para tanto. Assim, seu salário é equivalente ao de servente, o qual realiza a limpeza. Por consequência, outra problemática está relacionada ao fato de que a carteira assinada das trabalhadoras não corresponde ao serviço que fazem, sendo esta uma das formas que as empresas usam para aumentar seus lucros. Desta maneira, também proporciona o problema de desvalorização da força de trabalho feminina, pois seu trabalho é profissional e não é reconhecido.  
Deste modo, na construção civil, em relação à divisão de tarefas entre os trabalhadores de mesma função, não há isonomia salarial. Esse fenômeno acontece entre homens e mulheres, como, por exemplo, na função de servente, a qual estamos estudando. Os trabalhadores homens têm seu labor auxiliando diretamente o pedreiro, por isso ganham por produção. Já as serventes ficam na limpeza, sem o acréscimo ao salário base da sua função ao trabalhar com o pedreiro. Assim, apesar das mulheres exercerem a mesma função, os homens ganham mais por utilizarem a força, enquanto a elas lhes pagam menos por realizarem tarefas tidas como femininas (LOBO, 2011). Isso gera, proporcionalmente, que o salário masculino seja mais elevado que o feminino. 

Essa divisão de tarefas está diretamente relacionada com o patriarcado, em que mulheres não podem estar em atividades de maior expressão e visibilidade e são ensinadas, desde cedo, a desenvolverem atividades circunscritas à reprodução social, tal como a limpeza. No âmbito do trabalho assalariado, essa estrutura é perpetuada, visto que as mulheres, mesmo ocupando uma área considerada masculina, tem seu labor relacionado ao trabalho doméstico, em um reflexo da reprodução do espaço privado no espaço público. Neste, os homens mantêm uma posição privilegiada em relação às mulheres. No contexto analisado nesta dissertação, qual seja, a inserção das mulheres na construção civil, o trabalho masculino é mais valorizado que o feminino.

Portanto, a entrada das mulheres em áreas tipicamente masculinas não significa uma superação do patriarcado e uma nova forma de divisão sociossexual do trabalho. Em verdade, a posição das mulheres na construção civil não é cômoda, devido ao fato de exercerem suas funções e sofrerem com o patriarcado na forma de discriminação de colegas e contratantes que, quando podem, exploram sexualmente as trabalhadoras. Assim, o patriarcado se fortalece e permanece uma estrutura atuante, a promover a ideologia de que as mulheres devem ficar em casa, cuidando do lar, dos filhos ou fazendo atividades consideradas mais “adequadas” para elas. Essas ações patriarcais refletem na divisão sexual do trabalho que, muitas vezes, em áreas que necessitem de maior conhecimento, raciocínio, criatividade ou de exercício de força física, não são tidas como femininas. Também, mesmo nesses setores tipicamente masculinos, acabam fazendo tarefas que se relacionam com as atividades domésticas, além de não haver divisão do trabalho doméstico no espaço privado, nem mecanismos que supram essas necessidades. 

4.3 Sobre a reestruturação produtiva 

As mudanças no mundo do trabalho, que chamamos de reestruturação produtiva, tiveram um impacto grande na inserção da força de trabalho feminina em proporções diferenciadas em relação à capacitação para o trabalho e oportunidades de emprego.

Apontamos que houveram grandes incentivos para a participação das mulheres no setor da construção civil, principalmente no período de 2006 a 2014, como os programas Mulheres Construindo Autonomia na Construção Civil, Mulheres na Construção e Mão na Massa, em que as preparavam para entrar nesse nicho de mercado desde sua capacitação, como na profissão de pedreira. Ainda foram realizados acordos com o Sindicato da Indústria da Construção Civil (Sinduscon) para as empresas as contratarem após a qualificação. Esse fato, combinado com grandes investimentos em infraestrutura, propiciou o aumento da participação feminina no setor, embora sua força de trabalho seja pequena se comparada com a masculina. 
O mercado da construção civil teve um crescimento significativo nos últimos anos. Esta eclosão, segundo o Estudo Setorial da Construção em 2012, realizada pelo Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) foi impulsionada pelo aumento dos investimentos públicos em obras de infraestrutura e em unidades habitacionais, a partir do lançamento de dois programas de governo: o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC I), em 2007, e o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), em 2009. Ainda segundo esse estudo, em 2010 foi registrado o melhor desempenho em 24 anos. Resultado este devido a uma combinação de fatores, dentre eles o aumento do crédito, a queda das taxas de juros, programas de investimentos públicos em infraestrutura, redução de impostos, aumento da renda dos ocupados e da massa de salários (ROMCY; BRITES, 2015, p. 138-139).

De fato, acompanhando a tendência de modernização e expansão do setor a nível nacional, no Ceará, o mercado da construção civil teve um grande crescimento, compondo um segmento importante da economia cearense, como atestam os dados da FIEC mencionados por Silva (2013):

Os dados apresentados pela Federação das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC (2011), com relação ao parque fabril cearense, demonstram a força da construção civil nesse Estado - dentre as 14.537 empresas existentes no Ceará, até o ano de 2010, 4.546 eram empresas do setor da Construção Civil (SILVA, 2013, p. 22).
Em verdade, a expansão da indústria da construção civil acarretou o aumento da contratação de trabalhadoras, configurando um dos setores mais promissores e com bom desempenho, também, devido às construções dos conjuntos habitacionais do programa do Governo Federal Minha Casa Minha Vida, a construção das obras da Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016, as quais contrataram muitos trabalhadores da construção civil, inclusive as mulheres. Por isso, a Entrevistada B (2019) afirma que quando começou o seu labor, na construção civil, apareciam muitas obras para trabalhar, o que a incentivou a continuar nesse setor. 
Como explanado, vimos que houve um aumento da participação das mulheres na construção civil no Brasil e no Ceará, devido ao processo da reestruturação produtiva, com os incentivos governamentais, mas que essas enfrentam grandes dificuldades, como salários mais baixos, apesar de sua qualificação. 

Apesar desses indicativos para as mulheres entrarem no mercado de trabalho da construção civil, as entrevistadas não tiveram contato com esses programas governamentais de preparação, educação e formação de mulheres para esse setor. Assim, podemos questionar se os programas como Mulheres Construindo Autonomia na Construção Civil, Mulheres na Construção e Mão na Massa de fato saíram do papel ou o quanto foram executados. Vale ressaltar aqui que essas mulheres entraram na construção civil por indicação de outras mulheres que talvez possam ter participado de algum programa de formação educacional ou profissional para serem inseridas na indústria da construção civil.  

Outro marco é que, no período entre 2006-2008 que as entrevistadas começaram a trabalhar na construção civil, esse mercado estava aquecido; assim, saiam de uma obra e já iam para outra, o que coincide com o período de expansão e modernização do setor em nível nacional. Portanto, apesar de não ter as capacitações, o mercado absorvia muitas trabalhadoras devido à demanda de obras desse setor econômico. Esse processo durou até a crise das grandes construtoras, reverberando nos trabalhadores da construção civil, provocando a demissão de muitos deles e, entre eles, foram muitas as trabalhadoras, como apontado na conversa com diretores do sindicato, na introdução dessa dissertação. 
Em contraponto, as empresas começaram a oferecer curso de segurança do trabalho para as trabalhadoras que trabalham de servente, atuando como emassadeira, para realizarem o emassamento em altitude, por ser uma força de trabalho mais barata, pois o salário é de servente, assim pagando menos que para um homem fazer o mesmo labor. Esse foi um modo que as empresas encontraram de superexploração do trabalho feminino, com esse desvio de função, assim, em uma tentativa de sair da crise e aumentar suas lucratividades. 

A questão da desigualdade salarial também está relacionada com o fato de trabalharem como emassadeiras, assim, profissionais e ganharem como serventes; desta forma, ganhando um salário menor do que o devido pelo trabalho realizado. Assim, o labor que é classificado na carteira de trabalho é diferente do realizado pelas trabalhadoras. Esse fenômeno, como aponta Cisne (2012), nitidamente ocorre devido a influência do patriarcado no mundo do trabalho, nesse processo de reestruturação produtiva, como forma de ampliar os lucros dos capitalistas com o desvio de função, não pagando o devido às trabalhadoras. Portanto, apesar desse trabalho ser considerado mais bem executado do que quando realizado por homens seu salário não é mais elevado e sim menor. Deste modo, esse fenômeno está relacionado com a teoria de Nogueira (2010), em que o trabalho é mais bem remunerado quando realizado por homens; assim, quando passa a ser realizado por mulheres, é desqualificado e desvalorizado. 
Outro ponto são as empresas considerarem o serviço prestado pelas trabalhadoras melhor executado, com mais detalhes e capricho em relação aos trabalhadores. Essas qualidades, socialmente, são tidas como femininas. Desta maneira, os capitalistas investem para as mulheres trabalharem nesse trabalho específico. Assim, se as trabalhadoras quiserem adentrar em outras profissões na construção civil, elas mesmas precisam pagar seus cursos, como citado pela Entrevistada B (2019), anteriormente, como os cursos de administração e informática. 

Desta forma, visualizamos que as mulheres se fortalecem no setor da construção civil quando as empresas financiam cursos de segurança de trabalho para que possam exercer sua profissão, agora em andaimes, um trabalho mais arriscado, que leva em conta capacidades para além das tidas como femininas, por exemplo: equilíbrio e força. Mesmo que seja uma forma de as empresas estarem investindo para saírem da crise, é necessária a reflexão de que as mulheres são capazes de realizar essas atividades tidas masculinas. Desse modo, propicia que as mulheres possam trabalhar em outros labores específicos que antes eram negados socialmente a elas, demonstrando que a força de trabalho feminina começa a se consolidar nesse setor.

Em relação à contratação das trabalhadoras na construção civil, vimos uma forte influência do patriarcado e das relações coloniais que atravessam a consolidação do capitalismo no sul global sobre os corpos das trabalhadoras, visto que eles são padronizados com características tidas femininas e com o perfil de beleza eurocêntrico. Assim, as mulheres que estão fora dessa aparência padrão possuem mais dificuldade para conseguir empregos nesse setor, propiciando uma demanda para o alisamento do cabelo das trabalhadoras e a imposição de um ideal de beleza inalcançável.  Fora desse perfil, uma outra forma de se empregar na construção civil é por indicação assim, quem já está trabalhando nesse nicho de labor indica terceiros de sua confiança para trabalhar, não sendo necessário a análise curricular.  Por fim, outro caminho é a análise do currículo, que é mais demorada. 
Vemos a importância das mulheres dentro do nicho de trabalho da construção civil quando o movimento sindical desse setor, que é influente em sua categoria, busca se aproximar das trabalhadoras. A Entrevistada A (2019) indica esse movimento como um dos motivos de permanecer trabalhando nesse setor. A Entrevistada B (2019) descreve como o sindicato procura atender as necessidades das mudanças do perfil dos trabalhadores na construção civil, tendo como marco a procura da inserção das trabalhadoras nele, estimulando sua atuação, como destacado no processo de falas públicas, para que possam conversar com as outras mulheres, aproximando-as, dialogando sobre serem exploradas. Os fatores singulares para esse fenômeno foram o aumento da força de trabalho feminina na construção civil, denúncias de abuso sexual e moral nos canteiros de obras, discriminação das mulheres no seu ambiente de trabalho e a mobilização dos trabalhadores, necessitando dessas mulheres que também compõe a classe trabalhadora.

Sobre o trabalho das sindicalistas, as diretoras reforçaram a necessidade da campanha salarial como uma das principais pautas enquanto movimento sindical. Elas também atuam no combate aos assédios moral e sexual e na discriminação das mulheres nos canteiros de obras, trazendo as mulheres para a luta da sua categoria. As diretoras pautam a construção do 8 de março, data de grande estima para a classe trabalhadora, em que as tecelãs russas saem em greve, iniciando o processo da Revolução Russa de 1917. Esse dia vem sendo constantemente configurado como um dia de luto pela morte das trabalhadoras queimadas em uma fábrica têxtil em Nova Iorque, por estarem realizando uma greve; ou um dia comercial em que se homenageiam as mulheres. Portanto, é uma tentativa de transformar o dia de luta das mulheres em um dia de luto vazio do movimento das trabalhadoras e de apagar sua relação com a Revolução Russa. Essas ideias são muito difundidas na sociedade e muitos estudiosos fazem confusão.
 Essas ações das sindicalistas são importantes para o combate ao patriarcado e aos processos de degradação do trabalho da classe trabalhadora, que não é só uma teoria, mas proporciona danos terríveis a essa classe, como demonstramos nesse estudo. 

O trabalho das diretoras não é nada fácil, sendo constante o embate com o patriarcado.  Desta maneira, de acordo com Beloli (2018), como muitas mulheres que são privadas do espaço público, há dificuldades de como se comportar nesse espaço. Entre essas dificuldades, as sindicalistas ressaltam a de exercer o direito de se expressar na frente de muitas pessoas, só superando esse medo quando trabalhado de forma coletiva, com o incentivo dos colegas sindicalistas e funcionárias que trabalham no sindicato para conseguirem falar no carro de som para muitos trabalhadores escutarem. Assim, fica explícito que o enfrentamento ao patriarcado é uma luta de mulheres e homens; só assim poderemos construir relações sociais diferentes dessa dominante. 

Outro ponto analisado na teoria da reestruturação produtiva, conforme afirma Hirata (2007), é a diferença salarial entre homens e mulheres que as entrevistadas também apontam. Isso ocorre porque, por mais que as mulheres entrem como servente na mesma função que o homem, o trabalho delas é diferente dos deles. Elas são encarregadas da limpeza e eles trabalham auxiliando o pedreiro. Assim, por não trabalharem diretamente com o pedreiro, elas recebem uma menor remuneração por não terem a produção.  Essa problemática destaca Lobo (2011) deriva da sexualização da força do trabalho que traz as diferenças patriarcais para o espaço público e impõe às mulheres posição de inferioridade no lócus do trabalho em relação ao homem, mesmo tendo a mesma função, fazendo com que ganhem menos que eles.

Também foi analisado o aumento da flexibilização do trabalho e da terceirização, apontado pelas entrevistadas no mercado de trabalho da construção civil, embora as duas sejam contratadas pela própria empresa. Desse modo, ressaltamos a mudança da relação de trabalho dentro desse setor, que antes era de carteira assinada ou trabalho avulso, para o aumento em massa da terceirização. Essa situação fragiliza a classe trabalhadora no sentido da separação do espaço dos contratantes e o ambiente de trabalho, dificultando a mobilização dos trabalhadores por melhores condições de trabalho. Também a desresponsabilização dos direitos trabalhistas da construtora com os trabalhadores, em um relacionamento de contratação entre empresas. Essa é uma proposta do toyotismo apontada por Pinto (2007), que visa aumentar a lucratividade das empresas. 

As entrevistadas também indicaram um processo de precarização do trabalho pelo qual as empresas acabam gastando menos com a força de trabalho, não pagando os direitos dos trabalhadores. Esse fenômeno é descrito como a passagem do trabalho avulso para o terceirizado. No primeiro, os trabalhadores eram contratados pela própria empregadora, por contrato de tempo determinado, sem direito nenhum, como o décimo terceiro salário, contribuições para INSS, seguro desemprego, a não ser seu salário. O segundo, o contrato terceirizado, no qual a empresa contrata outra para contratar seus trabalhadores. Assim, a empresa em que os trabalhadores vão exercer seu labor não mais se responsabiliza de nenhuma forma pelos direitos dos seus funcionários, agora nem mesmo pelo pagamento, sento transferido para outra empresa. Dessa forma, a terceirização precariza ainda mais o labor dos trabalhadores e as construtoras lucram mais por não terem que lidar com essas responsabilidades. Também, dificulta a luta por melhores condições de trabalho devido à distância entre o espaço em que o trabalhar exerce sua profissão e o seu local de contratação.

A partir da análise do processo de reestruturação produtiva, podemos relacionar os dados obtidos através das falas das entrevistadas sobre o trabalho doméstico, o trabalho na fábrica de castanha, na construção civil e no comércio, alcançando, assim, uma compreensão mais ampla da inserção feminina no mundo do trabalho contemporâneo, com ênfase na particularidade da construção civil.

O primeiro indicativo é que o fenômeno da reestruturação produtiva atinge, com mais intensidade, o ramo do comércio, já que a carga horária de trabalho semanal é maior, incluindo o trabalho aos sábados, que não conta como hora-extra. Os setores da construção civil têm a carga horária de segunda à sexta, do mesmo modo da fábrica de castanha; a jornada mais sobrecarregada é a do trabalho doméstico, que pode chegar a ser de domingo a domingo e também não possui hora-extra. Com isso, o setor mais explorado é o do comércio, que também tem a pressão para o comprimento de metas e os trabalhadores são fiscalizados pelos gerentes, diferente da construção civil, em que o trabalho é por prazo determinado e os trabalhadores vão organizando seu trabalho para cumprir o prazo. Em relação aos trabalhadores da construção civil, é importante ressaltar a participação ativa do sindicato junto a essa categoria, fator que dificulta a retirada de direitos dos trabalhadores. 

Outro ponto é em relação à hora-extra. O trabalho aos finais de semana, na construção civil, é caracterizado como hora-extra, com exceção dos feriados. Ao contrário do que se prática no comércio, em que o sábado é tido como um dia normal de trabalho. Os trabalhos dias de sábado e domingo para compensar feriado, na fábrica de castanha e na construção civil, são considerados expedientes normais de trabalho. Desta forma, é uma equivalência de superexploração do trabalho nesses dois ramos de produção; ambos desrespeitam a antiga lei trabalhista sobre o trabalho nos feriados, onde os trabalhadores deveriam ter folga, mas, na prática, não ocorre, devido a serem repostos em outros dias da semana. 

Porém, a problemática da hora-extra na construção civil se complexifica na forma de imposição, pois as trabalhadoras, os trabalhadores são obrigados a realizar hora-extra para continuar com seu emprego. Essa é uma forma de intensificação da exploração da força de trabalho dessa categoria, ao aumentar a quantidade de dias trabalhados, com a inclusão dos finais de semana. Esse fenômeno deve se intensificar com a aprovação da reforma das leis trabalhistas. Com essa reforma, o labor realizado no final de semana já não é considerado hora extra, mas dias úteis de trabalho; um modo de superexplorar a classe trabalhadora com a intensificação do seu trabalho, assim os capitalistas enriquecem (NOGUEIRA, 2011).

Em relação aos saldos: os salários do trabalho da fábrica de castanha e do trabalho doméstico são considerados mais precarizados pelas trabalhadoras. Essa problemática é devida ao nível de intensidade da força de trabalho não ser proporcional com o salário, que é muito baixo. Podemos atribuir esse fenômeno aos dois trabalhos serem considerados femininos, portanto, desqualificados, devido à apropriação do patriarcado pelos capitalistas, que torna a força de trabalho feminina rebaixada. Ao comparar os salários com o da construção civil, este é mais elevado, por ser um labor considerado masculino. Desta forma, os saldos mais elevados se tornam mais atrativos para as mulheres.

No sentido taylorista/fordista, conforme vimos com Pinto (2007), a indústria da construção civil é uma área muito bem dividida. Primeiro, se inicia o alicerce, com trabalhadores especialistas para essa etapa; depois a parte de construção elétrica e hidráulica, com outros trabalhadores específicos que não se relacionam entre si. Existe, ainda, a etapa da construção, em que entram os carpinteiros, os trabalhadores que usam metal. Em outros termos, cada etapa da construção civil é realizada por trabalhadores diferentes que fazem uma parte específica da construção até terminar a obra. Também há obras que não possuem carpinteiros. A tabela abaixo exemplifica algumas dessas etapas da construção civil:

Tabela 2: Etapas de construção da construção civil

[image: image2.png]Resumo da obra

Descrigdo Total Geral (RS) Participagao por etapa
de obra (%)
Senicos preliminares 2115472 06
Despesas gerais 7101034 20
Trabalhos em terra 950454 03
FundacGes/subsolo 25242916 73
Estrutura 647.189.31 1856
Alvenaria 25343620 73
Impermeabiizades 5552522 16
Esquadriasfferragens e | 315.220,07 91
vidros
Instalacéo 34422419 99
elétricattelefone
Instalacéo 329.985.14 95
hidrossanitéria/gas
Outras instalagdes 23577397 68
Revestimentos intemos | 465.324,32 134
Revestimentos de fachada | 85.908,06 25
Pintura 220011.70 63
Senicos complementares | 165.772,62 48
Custo total 347246955 100%





Fonte: SIENGE Plataforma (2020, on-line).
Essas diversidades de serviços são a forma de inserção dos trabalhadores nas obras, em que cada um faz suas atividades e vai embora, não tendo contato com outros trabalhadores. Muitas empresas aderem ao toyotismo, no sentido de trabalhar com peças feitas em outros estados e, até mesmo, em outros países para serem inseridas nos canteiros de obras, como debatido com Pinto (2007). Desta forma, os trabalhadores não dominam todo o processo de construção e nem conhecem os outros trabalhadores de áreas diferentes, seguindo cada um o cronograma diferenciado na etapa que lhe cabe. Essa é uma forma de superexplorar os trabalhadores sem que haja tanta resistência, pois com esse modo de divisão do trabalho, os trabalhadores têm dificuldade de se comunicar, tornando difícil a sua organização (ANTUNES, 2004).

Por fim, sobre o trabalho das mulheres na construção civil, percebemos nas falas das entrevistadas que as mulheres adentraram ao mercado de trabalho da construção civil e gostam do labor nesse ramo de trabalho, se identificando com seu processo produtivo. Mesmo com a crise nesse nicho de trabalho ter ocasionado a diminuição da quantidade de mulheres nesse setor, elas continuam trabalhando na construção civil, ao tempo que indicam outras para trabalhar, demonstrando que pretendem permanecer. Por outro lado, as empresas preferem contratar as mulheres para trabalhar com o emassamento, área em que muitas mulheres trabalham no “chão de fábrica”.

Com a discussão sobre reestruturação produtiva vimos uma frouxidão nas relações de trabalho. Também evidenciamos o labor feminino na construção civil. É notório a parcialização do trabalho em que o trabalhador não conhece o processo total que gera o produto do seu trabalho. Percebemos na relação entre teoria e a pesquisa empírica que o trabalho feminino é desvalorizado, enquanto o masculino é valorizado na sexualização da força de trabalho, na exteriorização espaço do privado para o público. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com essa pesquisa constatamos que o patriarcado é um sistema anterior ao capitalismo e que é apropriado por ele, propiciando-lhe um forte pilar de garantia da propriedade privada. Desta forma, a propriedade dos capitalistas continua nas suas famílias, passada hereditariamente, com a monogamia imposta às mulheres, na garantia de herdeiros legítimos.   

Compreendemos a importância de utilizar a categoria patriarcado, uma vez que ele está pungente em nossa sociedade capitalista. Assim, as mulheres são exploradas pelas forças político-econômicas hegemônicas, que se apropria das desigualdades entre os gêneros causadas pelo patriarcado para superexplorá-las, enquanto trabalhadoras, sendo também exploradas e oprimidas pelos homens de forma geral. 

Demonstramos como os capitalistas se apropriam do patriarcado para superexplorar a classe trabalhadora, utilizando-o para rebaixar os salários e economizar com a força de trabalho, já que as mulheres são as responsáveis pelas tarefas reprodutivas. Assim, as tarefas domésticas são tidas como femininas. 

Os capitalistas também se apropriam da diferença de gênero na superexploração das mulheres pela ideologia de que elas são frágeis e dóceis, portanto, mais disciplinadas, resistindo menos à exploração. Porém, as entrevistadas demonstraram que as mulheres estão dispostas a lutar por melhores condições de trabalho, como no caso de assédio moral relacionado ao estagiário.

Ressaltamos que, da mesma forma que a alienação do trabalho é a exploração do trabalho, o patriarcado é a alienação de gênero; a dominação, exploração e opressão das mulheres pelos homens. 

Percebemos que o patriarcado tem bases ideológicas e materiais. A base ideológica denomina-se ideologia de gênero, a qual promove a ideia de que o homem é superior e a mulher inferior, por meio da educação, Estado, religião, dentre outros. Exemplos práticos são as propagandas de cerveja. A base material são as ações patriarcais que é toda ação que inferiorize as mulheres, como a discriminação, a violência doméstica, entre outras. 

Vimos que o Estado é patriarcal, dando alicerce à superexploração das mulheres pelos capitalistas, quando se omite de fazer creches suficientes para atender as necessidades das trabalhadoras, lavanderias e restaurantes comunitários, não proporcionando as atividades relacionadas ao cuidado que os trabalhadores precisam. Assim, o Estado reforça a exploração e dominação das mulheres, que são destinadas, com a ideologia de gênero, a ocuparem uma posição de inferioridade social e a ficarem no âmbito privado, realizando atividades domésticas. Essas são formas de exploração de uma classe por outra, das forças político-econômicas hegemônicas.  sobre a trabalhadora.

As mulheres também são dominadas, oprimidas e exploradas pelos homens, em geral, quando estes esperam que suas esposas, mães, avós, tias e namoradas façam atividades domésticas para eles e quando dificultam a participação das mulheres nos espaços públicos, por acreditarem que elas não pertencem a este local. Desta forma, as mulheres são destinadas as atividades domesticas, o que resulta sua dificuldade de falar em público seja nos sindicatos como no caso das trabalhadoras da construção civil, como nos movimentos sociais, no trabalho e nos espaços políticos. As mulheres são destinadas historicamente desde a acumulação de bens a propriedade privada a estar no ambiente reprodutivo e privadas de se expressar no espaço público. 
Desse modo, percebemos como a divisão sexual do trabalho intervém na vida das mulheres, estando diretamente relacionada ao patriarcado. Assim, existem tarefas que são tidas como femininas e como masculinas. Essa lógica se ramifica, de forma profunda, por toda a sociedade, ainda sendo visível nas profissões que são relacionadas ao cuidado, destinada às mulheres, e as que se necessitam força física e bom raciocínio lógico, ocupadas pelos homens. 

Embora as mulheres tenham começado a adentrar ao mercado tido como tipicamente masculino - principalmente a partir da reestruturação produtiva - como da construção civil, a exemplo das serventes, ainda há muito pelo que lutar. A pauta de salários iguais aos dos homens e proporcional ao labor executado ainda necessita de muita atenção, visto que as trabalhadoras ainda estão em postos de trabalho mais precarizados, em sua maioria. A apropriação do capital pelo patriarcado produz o fenômeno da desqualificação e desvalorização da força de trabalho feminina e a qualificação e valorização do trabalho masculino. A rigor, isto não se restringe a qualificação das mulheres - por mais que tenham dificuldades no grau de instrução, existem muitas que possuem força de trabalho qualificada -, mas por serem consideradas frágeis, dóceis e, também, emotivas e descontroladas devido ao seu sexo. Assim, são consideradas inferiores aos homens e tem seus salários rebaixados. 

Outro problema causado pela divisão do trabalho desigual, atrelada ao patriarcado e apropriada pelo capital, é o assédio sexual e o assédio moral no ambiente de trabalho. Desse modo, muitas mulheres se submetem a esses assédios para manterem seus trabalhos. Em verdade, um fenômeno que agrava esse processo é o crescente desemprego e a consequente grande quantidade de pessoas que compõe o exército de reserva. Assim, outros estão na fila disputando essa vaga precarizada. 

Podemos averiguar os efeitos da divisão sexual do trabalho e do patriarcado no mundo do trabalho na medida em que os capitalistas vêm se apropriando cada vez mais da força de trabalho feminina. Nas últimas décadas, com as reformas taylorista, fordista e toyotista, as mulheres entraram, cada vez mais, no mercado de trabalho de forma precarizada. Todos esses processos tiveram a apropriação da força de trabalho feminina, pois, como vimos, isto é um fator essencial para a manutenção do capitalismo. No fordismo e no taylorismo há o reforço da ideologia de gênero influenciada pelo puritanismo, em que as mulheres deveriam cuidar da esfera doméstica e os homens deveriam se adequar à monogamia, no sentido de não frequentarem mais prostíbulos e acabarem com as noites de “farra”, devendo se relacionar com uma mulher apenas com o intuito de serem pontuais, mostrando mais disciplina no trabalho. A principal ideia era poder utilizar ao máximo a força de trabalho da classe trabalhadora, ao assemelhar as trabalhadoras e os trabalhadores às máquinas, tirando suas criatividades, fazendo com que realizem atividades monótonas. Os dois processos produtivos, em si, são diferentes.  No taylorismo, o trabalhador começa a trabalhar no espaço do patrão, se aliena da sua força de trabalho (alienação do trabalho, de si, da produção, do produto), mas pode controlar seu ritmo de trabalho. No fordismo, a principal inovação foram as esteiras e o trabalhador, agora, também não poderia controlar seu ritmo de trabalho. 

No toyotismo, o modelo de produção muda totalmente a forma de os trabalhadores se posicionarem na fábrica, pois as esteiras tinham formato semelhante a letra U. Há a intensificação da força de trabalho, o uso crescente da terceirização e os trabalhadores já não trabalham todos no mesmo espaço, podendo estar até em países diferentes. Desse modo, em cada ponto se produz uma peça para formar a mercadoria final. 

Nesse contexto de crise estrutural do capital e da reestruturação produtiva, o neoliberalismo atua para retirar cada vez mais os direitos trabalhistas dos trabalhadores. A dificuldade organizativa dos trabalhadores era imensa, principalmente com a ideia de que estes são “colaboradores”, fazendo “parte da empresa” e com a implementação do chamado sistema de qualidade. 

A exploração das mulheres se modificou nessa nova versão da organização da forma de produzir. Elas passaram a ser integradas nos trabalhos tipicamente masculinos, como uma forma de baratear a força de trabalho, através da apropriação do capital pelo patriarcado, como vimos. As mulheres são mais disciplinadas que os homens e se preocupam com os filhos, com sua sustentação e se dedicam para continuar nesse novo mercado de empregos que se abre para elas. Mesmo aumentando o número de mulheres na produção, sua carga no espaço privado com o trabalho doméstico não diminui, mas pelo contrário, se intensifica. Por isso, em cada crise do capital, a justificativa para se reerguer e precarizar a força de trabalho dos trabalhadores se justifica na família tradicional.  

Desta forma, a libertação das mulheres passa por um processo revolucionário dentro da própria classe trabalhadora. Assim, os espaços de sindicatos, partidos políticos e movimentos sociais precisam inserir as trabalhadoras, propiciando que façam falas públicas, participem de formações políticas e tenham cargos de relevância, em um processo em que as mulheres participem desses espaços públicos e os próprios trabalhadores percebam que elas são necessárias, incentivando sua participação. 

Outro aspecto relevante dessa pesquisa é que as ações patriarcais atingem diferentemente as mulheres brancas e negras. Desse modo, as mulheres negras compõem a maior parte da classe trabalhadora e também são exploradas pelas mulheres capitalistas que precisam da exploração dessas para estarem nos espaços políticos. Do mesmo modo, as mulheres capitalistas oprimem as frações da classe trabalhadora como um todo, demonstrando que a luta das mulheres e dos homens é contra o patriarcado e, portanto, contra o capitalismo. 

Com base nesse arcabouço teórico, realizamos a pesquisa de campo na construção civil e percebemos, a partir do olhar das sindicalistas, as motivações das trabalhadoras a entrarem no mercado de trabalho da construção civil, compreendendo as dificuldades por elas sentidas.

Averiguamos que o número de mulheres diminuiu nos canteiros de obras, devido ao desaquecimento do mercado da construção civil, o que gerou à falta de investimento nesse setor. A crise do mercado da construção civil impulsionou a diminuição da empregabilidade de homens e mulheres, mas também, devido à discriminação, abuso sexual e moral sofrido pelas trabalhadoras, bem como as dificuldades de relacionamento com outros trabalhadores que acreditam que esse não é seu lugar.

Contudo, elas continuam trabalhando no ramo da construção civil, pois foi formado um setor especifico para elas, de emassamento de cerâmicas e limpeza, no qual as empresas preferem trabalhar com mulheres, por considerar seu trabalho melhor realizado e pelo barateamento dos custos. Desse modo, as mulheres são contratadas como serventes, mas trabalham como profissionais de emassamento, o que faz com que sejam remuneradas com um salário inferior à atividade que de fato desempenham. Contudo, as trabalhadoras se identificam com este trabalho e, por isso, apesar das problemáticas, continuam nesse ramo de mercado.

Percebeu-se que há importante influência da reestruturação produtiva na entrada das mulheres na construção civil, fazendo trabalhos tidos como masculinos, agora, serem realizados pela força de trabalho feminina, apesar da influência do patriarcado e da superexploração da mulher rebaixar os salários. Ainda assim, essa entrada das mulheres em ramos masculinos não indica uma superação do patriarcado.

Vimos que a principal porta de entrada das mulheres na construção civil, de acordo com as entrevistas, foi a indicação de outras mulheres para esse serviço, o que faz com que muitas saiam do serviço doméstico assalariado e de outros ramos da indústria para entrar na construção civil.

Esta pesquisa, portanto, buscou evidenciar as particularidades da influência negativa do patriarcado e da divisão desigual do trabalho no mundo do trabalho da construção civil. Como contraponto, a partir das análises possibilitadas pela investigação sociológica, defendemos a importância de campanhas formativas para trabalhadores, sensibilizando sobre a importância do trabalho feminino na construção civil, promovidas pelas empresas, a fim de que se combatam, internamente, os abusos sexual e moral. Nesse sentido, necessário também se faz que o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza intensifique suas ações, junto a classe trabalhadora, com o propósito de combater o assédio sexual e moral das trabalhadoras, inclusive, fiscalizando os contratantes. É importante, ainda, que estes casos de abuso moral e sexual detectados não fiquem impunes, ao mesmo tempo em que haja proteção para as vítimas, evitando que isso torne a ocorrer, meios de denúncias devem ser criados tanto pelas empresas como pelo sindicato, sem exposição da vítima.

Por fim, consideramos que, para solucionar essa problemática, é importante que as mulheres se organizem, em coletivos e no próprio sindicato, para exigirem melhores condições de trabalho e enfrentarem os abusos sofridos no seu cotidiano de trabalho.
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APÊNDICES
APÊNDICE A - ENTREVISTAS DAS DIRETORAS DO SINDICATO DA CONSTRUÇÃO CIVIL
Entrevista semiestruturada das diretoras do STICCRMF
Construtora/ empresa: 

1) Idade:_____

2) Estado Civil:       2.1( ) casada        2.2 (  ) solteira         2.3(   ) viúva

3) Tem filhos:     3.1 (  ) não      3.2 (  ) sim  -   3.3 Se sim quantos: ____

4) Naturalidade:

5) Bairro em que mora: 

6) Religião:  6.1(  ) Católica            6.2(  ) protestante              6.3 (   ) Espírita                        6.4 (  ) umbanda                6.5 (   ) Candomblé          6.6 (   ) outra _______

7) Se considera de que cor:   7.1 (  ) branca            7.2(  ) parda           7.3  (   ) negra                      7.4(  ) indígena               7.5 (   ) amarela

8) Qual sua profissão:     8.1(  ) servente           8.2(   ) meio profissional 

  8.3 (   ) profissional  

9) Qual função? _________________

10) Qual a sua forma de contratação 

10.1 (   ) direta (contratada pela empresa)   10. 2 (   ) indireta (contratada por uma empresa terceirizada)

11) Você ganha o mesmo salário que o homem ao realizar a mesma função que a dele?

(  ) sim (  ) não 

12) Com que meio de transporte vem para o trabalho 

12.1(  ) a pé         12.2 (  ) carro próprio     12.3  (  ) bicicleta           12.4(   ) ônibus                                 12.5(  ) moto        12.6  (  ) o marido vai deixar 

13) Quanto tempo trabalha na construção civil?

14) Quanto tempo trabalha nessa construtora? _____

15) Qual ano começou a trabalhar na construção civil? ____

16) Já sofreu acidente de trabalho    16.1 (  ) sim      16.2(  ) não 

17)  Qual?  17.1 (   ) Queda de andaime           17.2 (  ) perfuração – mão, braço, perna           17.3 (   ) ficou sem parte do corpo     17.4 (  ) Outro tipo de acidente                 17.5Qual?_______________________

18) Como você começou a trabalhar na construção civil?

19)  Por que você escolheu trabalhar na construção civil? 

20) Você sabe quando as mulheres começaram a participar da direção do sindicato? 

21)  Quais fatores levaram você a ser diretoras do sindicato? 

22)  Quais as dificuldades do seu dia a dia no sindicato?

23) Quais os fatores que motivam a entrada e permanência das mulheres no mercado da construção civil;  

24) Quais as dificuldades sentidas pelas trabalhadoras da construção civil ao exercer essa profissão;

25) Quais as condições de labor dessas trabalhadoras no canteiro de obras? 

26) Quais os incentivos à permanência das mulheres nesse nicho de trabalho.

27) - Em qual/quais profissão você trabalhou antes?

28) - Quais as dificuldades ou algo que você não goste em seu trabalho?

29) Você trabalha na função a qual foi contratada?   29.1(   ) Sim          29.2(   ) não

30) Você faz bico?     30.1(  ) sim                  30.2 ( )não

31) Se sim, em que? __________________________

32) Você acha que tem preconceito (segundas intenções) por parte dos contratantes ao selecionar mulheres paras trabalhar na construção civil?                                           

33) Qual? 

34) Quais as principais reivindicações das mulheres em relação às condições de trabalho? 

35) Vocês conhecem algum programa do governo que incentive a entrada da mulher na construção civil?       35.1 (   )Sim          35.2 (   )não 

36)  Se  Sim, qual ?     

37)  Você participa/ou participou de algum programa? 37.1 (  ) sim        37.2 (   ) não

38) Se Sim qual ?  

39) você é a responsável por realizar as atividades domésticas em sua casa?

39.1(  ) sim   39.2(  ) não 

40) Se não, quem faz as atividades domesticas em sua casa?

41) Você faz hora extra?     41. 1 (  ) Sim           41.2 (  )não

42) Porque?    42.1(  ) A empresa exige   42.2 (    ) para completar a renda                    42.3 (  )outro ______________

43) Se sim, quantas horas por semana?  ____

44) Você vende suas férias?         44.1 (  ) Sim          44.2 (  ) Não

45) Seu vínculo empregatício: 45.1 (   ) carteira assinada  45.2(    ) contrato

46) Sofreu algum tipo de violência no trabalho: 46.1 (  ) sim 46.2 (  ) não

47)  Qual tipo de violência?

47.1(  ) moral – xingamentos, apelidos indesejados
47.2(  ) sexual  
47.3(  ) psicológica – se algum colega ou contratante já disse que você não deveria estar nesse trabalho  e te fez se sentir inferior por ser mulher
47.4 (  ) física – se foi espancada, bateram em você de alguma forma no trabalho. 

47.5 (   ) Outro tipo de violência ou que  considere como violência.

47.6 qual: ________________________________________________________

47.7(    ) outro tipo de violência que seja pelo fato de ser mulher.

47.8 (      ) Qual?____________________________________________

48) O agressor foi? 

48.1 (    ) colega de trabalho  48.2 (     ) contratante

� Nessa parte do texto peço licença para falar em primeira pessoa do singular, pois trato da minha trajetória pessoal e, inclusive, sobre minha monografia do bacharelado. Depois sigo o texto em 1ª pessoa do plural, devido à construção das análises desenvolvidas na dissertação com minha orientadora


� Organizado pelo Instituto Caio Prado Jr, o minicurso “Economia Política para trabalhadores” ocorreu nos dias 07 e 08 de fevereiro de 2014, na Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade da Universidade Federal do Ceará. 


� MAZANO, Sofia. Economia Política para trabalhadores. São Paulo: ICP, 2013. 


� Segundo o DIEESE, em 2016, havia 109 mil pessoas engajadas nos serviços domésticos na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), sendo que as mulheres representavam 92,1% dessa força de trabalho, algo em torno de 100 mil trabalhadoras. Disponível em:                                                                 https://www.dieese.org.br/analiseped/2016/2016empreDomFOR.html. Acesso em:  22 abr. 2020. 


� Segundo o DIEESE, no mesmo período (2016), na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) aumentou significativamente o nível de ocupação das domésticas na condição de mensalistas com carteira de trabalho assinada (46,2%) e também de diaristas (28,3%). Apesar dessas elevações contínuas na sua participação, as mensalistas com carteira assinada representam apenas 26,0% do total das domésticas da região em 2016, o que sinaliza que a maioria delas está submetida a vínculos precários de trabalho e, consequentemente, desamparadas pelos mecanismos de proteção social e trabalhista. Disponível em:                                                                 https://www.dieese.org.br/analiseped/2016/2016empreDomFOR.html. Acesso em: 22 abr. 2020.


� “Gênero também diz respeito a uma histórica, cuja investigação tem demandado muito investimento intelectual. Enquanto categoria histórica, o gênero pode ser concebido em várias instâncias: como aparelho semiótico (LAURETIS, 1987); como símbolos culturais evocadores de representações, conceitos normativos como grade de interpretação de significados, organizações e instituições sociais, identidade subjetiva (SCOTT, 1988); como divisões e atribuições assimétricas de características e potencialidades (FLAX,1987); como, numa certa instância, uma gramática sexual, regulando não apenas relações homem-mulher, mas também relações homem-homem e relações mulher-mulher (1992, 1997b; SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995) etc. Cada feminista enfatiza determinado aspecto do gênero, havendo um campo, ainda que limitado, de consenso: o gênero é a construção social do masculino e do feminino” (SAFFIOTI, 2004, p. 45).


� Sobre análise de conteúdo mais adiante explicarei detalhadamente em que consiste essa análise. 


9 As empresas são construtoras da construção civil e seus nomes são mantidos no anonimato para preservação de imagem.


� As empresas selecionadas para essa pesquisa são as que mais contratam mulheres ou estavam com o maior número de mulheres contratadas no período da investigação.


� Apesar de já ter participado de palestras e de ter ajudado nas eleições do presente sindicato, não tinha um vínculo efetivo com o campo antes. Assim, comecei a trabalhar com outro pesquisador que tinha o mesmo campo de pesquisa, como aplicadora de questionário, recebendo uma pequena ajuda de custo. Desta forma, consegui os contatos com o campo e comecei a pensar em como elaborar os meus próprios questionários. �


� A reforma trabalhista é a � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.467-2017?OpenDocument" �LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017� do Governo Michel Temer de 31 de agosto de 2016 à  1 de janeiro 2019.  Entre outros pontos flexibiliza a jornada de trabalho intensificando a precarização do trabalho. 


� A reforma da previdência � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20103-2019?OpenDocument" �EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019� do Governo Bolsonaro de  novembro de 20019 -. A reforma inviabiliza a aposentadoria de muitos trabalhadores. 


� Esses dados obtidos pelo sindicato foram adquiridos a partir de sua inserção na indústria da construção civil


� Emassamento é preencher os espaços que ficam entre uma cerâmica e outra. �


� Conforme Lênin (1920) o feminismo classista vem para ressignificar o feminismo marxista no sentido de trabalhar as categorias marxianas junto da luta das mulheres. Desta forma, o feminismo classista não é um modismo da sociedade, porém uma necessidade para luta diária das trabalhadoras. Esse feminismo pauta que a emancipação das mulheres só será completa, a partir da revolução socialista, mas que começamos a construir de agora. O feminismo classista dessa forma, acredita na emancipação coletiva das mulheres que deve ser conquista de mulheres e homens. Tem-se em vista que as mulheres fazem parte da classe trabalhadora e a emancipação da classe trabalhadora perpassa a emancipação das mulheres.  Mais informações, ler texto  � HYPERLINK "https://www.marxists.org/portugues/tematica/livros/soc_eman_mulher/index.htm" �O Socialismo e a Emancipação da Mulher�, Editorial Vitória, 1956. Disponível em: � HYPERLINK "https://www.marxists.org/portugues/zetkin/1920/mes/lenin.htm" �https://www.marxists.org/portugues/zetkin/1920/mes/lenin.htm�. Acesso em: 25  mai. 2020.


� Ideologia é uma categoria marxiana em que consiste na falsa concepção da realidade. Nesses termos, ideologia de gênero é a falsa ideia em relação ao gênero, que não corresponde à realidade sobre o gênero.   


� Importante lembrar a relevância do desenvolvimento cientifico, principalmente, nas áreas da biologia e da genética, pois correntes conservadoras afirmam serem os homens os responsáveis pela reprodução, sendo as mulheres apenas um receptáculo que carrega o bebê. Hoje é cientificamente comprovado que, para gerar um embrião e posteriormente o desenvolvimento do bebê, é necessário a mesma quantidade de material genético de homens e mulheres, ou seja, 23 cromossomos de cada um.  


� Estrutura (ou base) econômica da sociedade implica a existência de todo um conjunto de instituições e de ideias com ela compatível


� Superestrutura compreende fenômenos e processos extra econômicos: as instâncias jurídica-políticas, cultural, as ideologias ou formas de consciência social.   


� Os termos em itálico selvagem e primitivo eram termos utilizados, em geral, para se referir a povos os quais não tinham desenvolvido o capitalismo no período estudado por Engels. 








� Esse conceito é autoral criada a partir dessa pesquisa.


� As ações patriarcais expressam a materialidade do patriarcado no sentido que ele é composto de determinações ideológicas e materiais. Esses componentes materiais se expressão diretamente na vida das mulheres. Deste modo as ações patriarcais são as ações objetivas realizadas dos homens sobre as mulheres.  Isso não será aprofundado nesse trabalho, por não ser seu objeto de estudo. 


� Os trabalhos qualificados e desqualificados estão relacionados a questão da inferiorização da mulher não ao grau de instrução, assim por as mulheres serem consideradas inferiores ao homem seu trabalho é considerado desqualificado. Por homem ser superior a elas seu trabalho é qualificado.


� A divisão sexual do trabalho é, portanto, um fenômeno histórico, pois se metamorfoseia de acordo com a sociedade da qual faz parte  (NOGUEIRA, 2010, p. 59).


� Numa sociedade de classes, essa situação de inferioridade está presente na própria classe dominante, mostrando assim como as relações capitalistas de produção articulam-se com relações sociais anteriores a ele. No caso das famílias trabalhadoras, a divisão sexual do trabalho torna a mulher duplamente explorada: pelo capitalista no local de trabalho e pelo marido (que também é trabalhador) no lar.


� A referência para as considerações desenvolvidas acima sobre as formas de organização do trabalho na reestruturação produtiva (fordismo, toyotismo e taylorismo) foram extraídas de PINTO, Geraldo Augusto, Organização do Trabalho do Século 20. São Paulo: Expressão Popular, 2007.


� Os Círculos de Controle de Qualidade: constituindo-se como grupos de trabalhadores que são incentivados pelo capital para discutir o trabalho e seu desempenho, com vistas a melhorar a produtividade e lucratividade das em presas (ANTUNES, 1999, p. 231 apud NOGUEIRA, 2004, p. 36). 


� Just-in-time: o melhor  aproveitamento possível do tempo de produção (NOGUEIRA, 2004, p.35).


� Kanban: placas ou senhas de comando para reposição do estoque, que no Toyotismo deve ser mínimo (NOGUEIRA, 2004, p.35).





�O governo Bolsonaro inicia no ano de (2019) e está em exercício.


� Para aprofundar o assunto em círculos de reajuste, pesquisar: “O BRASIL NO SÉCULO XXI NOS CIRCUITOS DA CRISE DO CAPITAL: o modelo brasileiro de ajuste no foco da crítica’ de Alba Maria Pinho de Carvalho.


� As mulheres começaram a trabalhar na indústria a partir da revolução industrial. Para melhor compreender esse fenômeno, ler KOLONTAI, Alexandra.  A nova mulher e amoral sexual. 2. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2011 e MARX, Karl. O capital. V. II. 2. ed. São Paulo: Nova Cultural, 1985.


� A expressão “dava a cedala”, empregada pela entrevistada, tem origem na expressão popular dar a cédula significando que dá muito dinheiro. 


� “O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) é um programa de habitação federal do Brasil lançado em março de 2009 pelo � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Lula" \o "Governo Lula" �Governo Lula�. O PMCMV subsidia a aquisição da casa ou apartamento próprio para famílias com renda até 1,8 mil reais e facilita as condições de acesso ao imóvel para famílias com renda até de 9 mil.Em 2018, a Caixa Econômica Federal informou que 14,7 milhões de pessoas compraram um imóvel com o programa (7% da população brasileira)”. Conferir em: Programa Minha Casa, Minha Vida. Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Minha_Casa,_Minha_Vida> 


� Abordaremos a temática da inserção das diretoras no sindico no tópico 3.6, denominado “As sindicalistas”


� No tópico 3.6 As sindicalistas discutiremos o trabalho do sindicato e entre eles o combate ao assédio sexual.  


� Para resguardar o encarregado desse canteiro de obras seu nome é substituído por fulano. 


� Infelizmente não foi possível na pesquisa saber se houve ou não aumento salarial após os cursos oferecidos pelas empresas.  


� Colocar o nome na chapa do sindicato. 


� Para resguardar as funcionarias do sindicato todavia que a entrevistada as citar serão mencionadas Como funcionarias I, II e III


� Um sindicalista é “liberado” quando é afastado da empresa e passa a atuar somente no sindicato. Enquanto outros diretores sindicais os “não liberados” permanecem trabalhando normalmente em suas funções nos canteiros de obra e, ainda, realizam as tarefas do sindicato. 


� Bico: trata-se de emprego temporário com objetivo de complementação da renda. Assim, o “bico” ocorre paralelamente à manutenção do emprego oficial (formal ou não), no qual o trabalhador recebe a renda principal a garantir sua sobrevivência.  


� O ano de 2016 foi marcado com o Golpe de impeachment da presidenta Dilma Rousseff na metade de seu mandato, assim assumindo até o término seu vice Michel Temer. Esse período foi marcado com grandes retrocessos na politica social e inicio da crise da construção civil além da crise econômica com a Lava Jato que quebrou grandes construtoras.


� Esse período de crescimento da construção civil corresponde a era dos governos PT Dilma e Lula. Um período marcado por grande investimento nos setores da construção civil como demonstra o parágrafo.


� Com o governo Bolsonaro iniciando em 2019 a crise na construção civil se intensifica com a diminuição e estagnação de programas populares, incluindo os habitacionais, de construção. A situação se aprofundou ainda mais com a pandemia decrescendo a quantidade de obras. 


� Teoria que defende  a  superioridade  de  um  grupo  sobre  outros,  baseada  num  conceito  de  raça, preconizando,  particularmente,  a  separação  destes  dentro  de  um  país  (segregação racial)  ou  mesmo          visando o extermínio de uma minoria. Atitude hostil ou discriminatória em relação a um grupo de           pessoas com características diferentes, .notadamente etnia, religião, cultura, etc. “Racismo", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2020. Disponível em: https://dicionario.priberam.org/racismo. Acesso em: 07  jun. 2020.


� Compreendemos a sororidade como a solidariedade entre mulheres do mesmo campo político.


� Segundo o IBGE (2019), as mulheres ainda são as maiores responsáveis pelas atividades domésticas. Assim, “entre as pessoas de 14 anos ou mais, 87,0% (147,5 milhões) realizaram afazeres domésticos e/ou cuidado de pessoas em 2018. As mulheres não ocupadas no mercado de trabalho dedicavam 23,8 horas a essas atividades, enquanto os homens nessa mesma situação, 12,0 horas. A diferença também era grande entre mulheres (18,5 horas) e homens (10,3 horas) ocupados” (IBGE, 2019, on-line). Conferir em: Mulheres dedicam mais horas aos afazeres domésticos e cuidado de pessoas, mesmo em situações ocupacionais iguais a dos homens. Agência IBGE Notícias, 26 abr. 2019. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/24266-mulheres-dedicam-mais-horas-aos-afazeres-domesticos-e-cuidado-de-pessoas-mesmo-em-situacoes-ocupacionais-iguais-a-dos-homens. Acesso em: 12 jun. 2020.  


� Para saber mais sobre a história do 8 de março, ver o livro: GONZÁLEZ, Ana Isabel Álvarez. As Origens e Comemorações do Dia Internacional da Mulheres. São Paulo: Expressão Popular, 2012.








